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INTRODUÇÃO 
 

Este Relatório de Gestão tem por escopo principal atender as determinações do tribunal de 
Contas da União-TCU, contidas em especial na Instrução Normativa TCU nº 63 de 01/09/2010, Parte C 
da Decisão Normativa TCU nº 127 de 15/05/2013, da Portaria TCU nº 175 de 09/07/2013. Mas, devido ao 
seu caráter público visa também dar conhecimento aos cidadãos sobre as ações empreendidas pela 
Superintendência Regional do Incra no estado do Amapá durante o exercício de 2013 e as projeções para o 
exercício subseqüente. 

Os instrumentos legais vigentes, em especial a Lei nº 12.591 de 18/01/2012 que dispõe sobre 
o Plano Plurianual para o período de 2012-2015 refletem as políticas públicas e organizam a 
atuação governamental por meio de Programas Temáticos e de Gestão, Manutenção e Serviços ao 
Estado, dentre esses alguns específicos para o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária: 

Programa 2012 – Agricultura Familiar 
Ação Orçamentária 210S - Assistência Técnica e Extensão Rural para Reforma Agrária 
Programa 2034 – Enfrentamento ao Racismo e Promoção da Igualdade Racial 
Ação Orçamentária 210Z - Reconhecimento e Indenização de Territórios Quilombolas 
Programa 2066 – Reforma Agrária e Ordenamento da Estrutura Fundiária 
Ação Orçamentária 2105-Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural 
Plano Orçamentário/PO 01 - Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural 
Ação Orçamentária 211A - Desenvolvimento de Assentamentos Rurais 
Plano Orçamentário/PO 0A - Supervisão Ocupacional de Projetos de Assentamento 
Plano Orçamentário/PO 02 - Gestão Ambiental em Projetos de Assentamento da Reforma 
Agrária 
Plano Orçamentário/PO 03 - Fomento à Agroindustrialização e à Comercialização-Terra 
Sol 
Plano Orçamentário/PO 04 - Titulação, Concessão e Destinação de imóveis Rurais em PA 
Plano Orçamentário/PO 05 - Licenciamento Ambiental de Assentamento da reforma 
Agrária 
Plano Orçamentário/PO 06 - Cadastro, Seleção e Homologação de Famílias Beneficiária 
do PNRA 
Plano Orçamentário/PO 07 - Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais 
Plano Orçamentário/PO 08 - Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica em 
Projeto de Assentamento 
Plano Orçamentário/PO 09 - Demarcação Topográfica em PA 
Ação Orçamentária 210T - Promoção da Educação no Campo 
Plano Orçamentário/PO 01 - Educação de Jovens e Adultos no Campo 
Plano Orçamentário/PO 02 - Concessão de Bolsas de Capacitação e Formação Profissional 
em Assistência Técnica, Pedagógica e Social 
Plano Orçamentário/PO 03 - Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e 
Superior para a RA 
Programa 2120: Gestão e Manutenção do Ministério do Desenvolvimento Agrário 
Ação Orçamentária 2000 – Administração da Unidade 
Plano Orçamentário/PO 01 - Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de 
Qualificação e Requalificação 
Plano Orçamentário/PO 03 - Administração da Unidade 
De acordo com a Lei Orçamentária Anual-LOA nº 12.798 de 04/04/2013, com o 

detalhamento do Plano de Ação para o exercício de 2013 e posteriores ajustes decorrentes da 
Portaria nº 268 de 30/07/2013, o orçamento previsto para a Superintendência Regional no Estado do 
Amapá foi o montante de R$ 12.598.922,34 (doze milhões quinhentos e noventa e oito mil 
novecentos e vinte e dois reais e trinta e quatro centavos), sendo descentralizados R$ 9.693.749,23 
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(nove milhões seiscentos e noventa e três mil setecentos e quarenta e nove reais e vinte e três 
centavos), que representa 76,94% do valor inicialmente programado, dos quais R$ 9.670.689,08 
(nove milhões seiscentos e setenta mil seiscentos e oitenta e nove reais e oito centavos) foram 
empenhados e R$ 3.039.688,47 (três trinta e nove mil seiscentos e oitenta e oito reais e quarenta de 
sete centavos) foram efetivamente pagos, resultando em 31,43% de execução orçamentária em 
2013. Além disso, foi inscrito em restos à pagar (RAP) o montante de R$ 6.621.642,14 (seis 
milhões seiscentos e vinte e um mil seiscentos e quarenta e dói reais e quatorze centavos) relativos a 
despesas empenhadas no exercício de 2013, e R$ 2.743.104,84 (dois milhões setecentos e quarenta 
e três mil cento e quatro reais e oitenta e quatro centavos), reinscrição de despesas empenhadas no 
exercício de 2012. 

A execução dos programas e ações afetos ao Incra objetivam promover o desenvolvimento 
rural, baseado na viabilidade econômica, na sustentabilidade ambiental e no desenvolvimento 
territorial; a adoção de instrumentos fundiários adequados a cada público e a cada região; a 
adequação institucional e normativa a uma intervenção rápida e eficiente dos instrumentos agrários; 
o forte envolvimento dos governos estaduais e municipais; a promoção da igualdade de gênero na 
reforma agrária, além do direito à educação, à cultura e à seguridade social nas áreas reformadas. 

Os citados valores públicos resultam como produtos completos da articulação de diversas 
ações finalísticas do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária-Incra, e seus principais 
contornos serão relatados no presente Relatório de Gestão, que tem por objetivo apresentar de 
forma objetiva e transparente a execução física e orçamentária da UJ, ao longo do exercício de 
2013, retratando as principais atividades realizadas nos programas de reforma agrária e de 
ordenamento da estrutura fundiária. 
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INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO 
 

1.Identificação e Atributos da Unidade Jurisdicionada 
 

1.1. Identificação da Unidade Jurisdicionada 
 

Quadro 1 - Identificação da UJ – Relatório de Gestão Individual 
Poder e Órgão de vinculação 

Poder: Executivo 

Órgão de Vinculação: MDA Código SIORG: 17125 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 
Denominação completa: Superintendência Regional do Amapá 

Denominação abreviada: SR-21/AP 

Código SIORG: 4143 Código LOA: 49201 Código SIAFI: 373039 

Situação: Ativa 

Natureza Jurídica: Autarquia Federal do Poder Executivo 

Principal Atividade : Administração pública em geral Código CNAE: 84.11-6-00 

Telefones/Fax de contato: (96) 3251-7987 

Endereço eletrônico: publico@incra.gov.br 

http://www.incra.gov.br 
Endereço Postal: rua Adilson José Pinto Pereira, 1409, bairro São Lázaro, CEP 68.908-610, Macapá-Amapá  

Normas relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 

- Decreto nº 1.110, de 09 de junho de 1970 – Dispõe sobre a criação do INCRA 
- Decreto-Lei nº 2.363, de 21 de outubro de 1987 – Dispõe sobre a extinção do INCRA 
- Decreto Legislativo nº 02, de 29 de março de 1989 – Dispõe sobre o restabelecimento do INCRA 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 
- Portaria nº 20, de 08/04/2009 – Regimento Interno do INCRA 
- Decreto nº 6.812, de 03/04/2009 – Estrutura Regimental do INCRA 

Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada 
- Manual de Orientação (Declaração para Cadastro de Imóveis Rurais - 04/2002). 
- Manual de Obtenção de Terras e Perícia Judicial (Aprovado pela NE/INCRA/DT nº 52 de 25/10/2006). 
- Manual para Elaboração e Implantação de Projetos de Recuperação e Conservação de Recursos Naturais em 
Assentamentos da Reforma Agrária (Elaborado em 06/2006). 
- Manual Operacional de ATES (Aprovado pela NE/INCRA/DD nº 78 de 31/10/2008). 
- Manual de Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas (Elaborado em 07/08/2009). 
- Nota Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais - 2ª Edição / Revisada em 08/2010. 
- Manual de Operações do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - PRONERA (Edição revista e atualizada 
de acordo com o Decreto nº 7.352/2012 e Acórdão TCU nº 3.269/2010. Aprovado pela Portaria/INCRA/P/Nº 238 de 
31/05/2011). 
- Manual de Cadastro Rural. 
- Manual de Fiscalização Cadastral. 
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2. Planejamento Estratégico, Plano de Metas e de Ações 
 
2.1. Atuação da Superintendência com o Plano Estratégico da Autarquia 

 
A UJ é um órgão descentralizado do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, 

com atuação no estado do Amapá, que desenvolve suas atividades em harmônia com as diretrizes e 
orientações emanadas da sede. 

As competências, atribuições e responsabilidades do Incra estão estabelecidas na Lei nº 
4.504, de 30/11/1964, Estatuto da Terras, e legislação complementar. 

As Superintendências Regionais são órgãos descentralizados que possuem a atribuição de 
“coordenar e executar em sua área de atuação, as atividades homólogas às dos órgãos seccionais 
e específicos relacionadas ao planejamento, programação, orçamento, informática, 
modernização administrativa, e garantir a manutenção da fidedignidade, atualização e 
disseminação de dados do cadastro de imóveis rurais e sistemas de informações do Incra” (art. 
110, Regimento Interno). 

Nesse contexto, o Incra, através das suas Superintendências Regionais, tem a missão de 
“ implementar a política de reforma agrária e realizar o ordenamento fundiário nacional, 
contribuindo para o desenvolvimento rural sustentável”, em busca de “ser referência 
internacional de soluções de inclusão social”. 

Assim sendo, o Incra dispõe de programas e ações que vão além da mera distribuição de 
lotes em assentamentos rurais ou regularização de terras, mas perpassam por ações de caráter 
estruturante como por exemplo a ação de fomento à agroindustrialização e à comercialização, que 
apóia a estruturação produtiva dos assentamentos criados ou reconhecidos pela autarquia. 

É necessário salientar que no que concerne às superintendências instaladas na Amazônia 
legal, estas não possuem a atribuição de realizar a atividade de regularização fundiária, pois, essa 
atribuição foi regimentalmente atribuída aos escritórios locais da Superintendência Nacional de 
Regularização Fundiária na Amazônia Legal-SRFA, órgão subordinado diretamente ao Incra sede. 

 
a) Ações e metas da Superintendência com desdobramento do Plano do Incra Sede 

 
O plano de ação e metas em comento neste item se refere ao exercício de 2013, o mesmo foi 

elaborado com base no Plano Plurianual-PPA 2012/2015, e está consolidado no Plano de 
Compromisso de Ações e Metas do Incra para o biênio 2013/2014, esse plano foi distendido em 
Agendas de Gestão, pactuadas entre o Presidente do Incra e os Superintendentes Regionais. 

Esse plano além das metas físicas finalísticas contempla metas de processo de gestão 
relativas as atividades-meio. 

O plano prevê 3 tipos de metas a saber: 
a) Metas já definidas por se referirem a processos iniciados em 2012, de acordo com 

prioridades de governo e com levantamentos feitos junto às SR’s; 
b)  Metas parcialmente especificadas, para as quais foram definidos parâmetros no âmbito 

das diretorias e as SR’s definiriam as metas de acordo com eles; e 
c) Metas propostas pelas SR’s, desde que atendidas as prioridades anteriores. 
Além disso, o plano elaborado deveria conter: 
a) Metas físicas e orçamentárias detalhadas por município, assentamento ou imóvel, 

conforme o caso; 
b)  Marcos intermediários, monitorados, permitindo desta forma ações corretivas e 

contribuindo para o alcance das metas físicas; e 
c) Os Planos de Compromisso de Ações e Metas, seriam tornados públicos, para permitir à 

sociedade civil conhecer e acompanhar o seu cumprimento. 
As diretrizes do Incra para construção do Plano de Compromisso de Ações e Metas 2013-

2014 foram as seguintes: 
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Primeira diretriz: Para o Desenvolvimento dos assentamentos: 
a) Promover articulação e a integração das ações do INCRA com outras políticas públicas 

que contribuam para o desenvolvimento dos assentamentos e a melhoria da qualidade de vida das 
famílias assentadas; 

b)  Desenvolver as ações organizadas em “rotas” de articulação de políticas públicas: os 
assentamentos são “incluídos” nas rotas por algumas iniciativas e “puxam” outras: Rota Brasil Sem 
Miséria, Rota Assentamentos Verdes e Rota Estruturação Produtiva. 

Segunda diretriz: Para a Obtenção de Terras e Implantação de novos projetos de 
assentamento: 

a) Atender aos novos parâmetros de definição de regiões prioritárias para obtenção de terras 
(concentração de pobreza rural, concentração fundiária, demanda social fundamentada, 
disponibilidade de políticas públicas etc); 

b)  Garantir a implementação do novo rito de obtenção de terras, incorporando estudos de 
viabilidade, parâmetros de custos por família e uma rota de implantação do assentamento 
(articulada com a área de Desenvolvimento); e 

c) Integrar a seleção de beneficiários ao cadastramento do CAD-Único, desde o 
acampamento, possibilitando o acesso a políticas de inclusão social e de cidadania. 

Terceira diretriz: Para a melhoria da Governança Fundiária: 
a) Consolidar o marco normativo de ordenamento da estrutura fundiária do Incra; 
b)  Qualificar e integrar a gestão de informações fundiárias; 
c) Aprofundar parcerias federativas e interinstitucionais (com órgãos federais, estaduais e 

cartórios); 
d)  Ampliar a transparência de procedimentos e informações; 
e) Qualificar e agilizar produtos e serviços para a sociedade, investindo em tecnologia da 

informação; 
f) Definir parâmetros e estratégias para a fiscalização e atualização cadastral; 
g)  Qualificar a política de controle de aquisição de terras por estrangeiros; e 
h)  Aprimorar os processos de identificação, delimitação e titulação de comunidades 

remanescentes de quilombos. 
Quarta diretriz: Para a gestão: 
a) Qualificar informações e promover integração de bases de dados; 
b)  Monitorar e avaliar metas e marcos do plano de ação; 
c) Conferir transparência e dar publicidade a ações e resultados desenvolvidos pelo Incra; 
d)  Ampliar a eficiência operacional na execução orçamentária e física; e 
e) Melhorar os ambientes, valorizar a produção dos servidores e estabelecer processos 

eficientes de trabalho. 
Assim sendo, o Plano de Compromisso de Ações e Metas da Autarquia e a Agenda de 

Gestão da SR contemplou os seguintes programas e ações orçamentárias: 
2012 – Agricultura Familiar 
210S - Assistência Técnica e Extensão Rural para Reforma Agrária 
Visa ampliar o acesso e qualificar os serviços de assistência técnica e extensão rural e de 

inovação tecnológica, de forma continuada e permanente, para os agricultores e agricultoras 
familiares, assentados e assentadas da reforma agrária e povos e comunidades tradicionais. 

2034 – Enfrentamento ao Racismo e Promoção da Igualdade Racial 
210Z - Reconhecimento e Indenização de Territórios Quilombolas 
Visa realizar a Regularização Fundiária das Comunidades Quilombolas, por meio da 

Delimitação, Reconhecimento, Indenização das Benfeitorias e Imóveis, Desintrusão e Titulação dos 
Territórios Quilombolas. 

2066 – Reforma Agrária e Ordenamento da Estrutura Fundiária  
211A - Desenvolvimento de Assentamentos Rurais 
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Visa qualificar e consolidar os projetos de assentamento sustentáveis desenvolvendo-os com 
gestão ambiental, financiamento produtivo, acesso aos mercados, agroindustrialização e assistência 
técnica para a autonomia socioeconômica das famílias, promovendo a titulação conjunta, a 
igualdade de gênero e a redução da pobreza rural. 

210T - Promoção da Educação no Campo 
Visa proporcionar o acesso à capacitação profissional e educação formal em todos os níveis, 

à cultura, à alimentação básica, à saúde, esporte e lazer ao público da reforma agrária, povos e 
comunidades tradicionais e agricultores familiares beneficiários da regularização fundiária. 

2120 – Programa de Gestão e Manutenção do MDA. 
 
As ações e metas constantes no Plano de Ação da UJ para o exercício de 2013 são as 

seguintes: 
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Tabela 1: Metas programadas, executadas e percentual de execução 
sicas - PLANO DE AÇÃO - 2013 

PROGRAMA/AÇÃO UNIDADE FÍSICO 
PROGRAMADO EXECUTADO % 

EXECUÇÃO 
2012-AGRICULTURA FAMILIAR 
210S-Assistência Técnica e Extensão Rural para a Reforma Agrária 
PO 02/03/04-BSM/ATER/TC         
1. Família assistida com ATER Famílias 3.725 3.744 100,51% 
2034-ENFRENTAMENTO AO RACISMO E PROMOÇÃO DA IGUALDA DE RACIAL 
210Z-Reconhecimento e Indenização de Territórios Quilombolas 
PO 03 - Regularização Fundiária - Indenização das Benfeitorias e de Terras aos Ocupantes de 
Imóveis em Áreas Reconhecidas p/as Comunidades Quilombolas. 

NÃO PROGRAMADO PARA A SR 

PO 04 - Regularização Fundiária - Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação de 
Territórios Quilombolas. 

        

1. Elaborar ralatório antropológico e demais peças RTID         
1.1. Finalizar a elaboração de laudo antropológico Território 1 2 200,00% 
1.2. Elaborar RTID Território 2 2 200,00% 
1.3. Propor a publicação do RTID à sede Território 1 1 100,00% 
2. Publicar portaria de reconhecimento de território quilombola Território 0 1 #DIV/0! 
3. Inserir dados da comunidade no 13Geo e Sipra Comunidade localizada 17 0 0,00% 
4. Propor a decretação de territórios quilombolas Território 0 0 #DIV/0! 
5. Titular terras públicas e particulares Título 1 0 0,00% 
2066-REFORMA AGRÁRIA E ORDENAMENTO DA ESTRUTURA FUN DIÁRIA 
2105-Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural 
PO 01 - Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural         
1. Atualizar o cadastro de imóveis rurais Imóvel 112 493 440,18% 
2. Expandir a rede nacional de cadastro rural UMC implantada 3 0 0,00% 
3. Capacitar servidores de UMC's Servidor capacitado 5 0 0,00% 
4. Corrigir imóveis rurais com código de nacionalidade inexistente ou inválido Imóvel 6 0 0,00% 
211A-Desenvolvimento Sustentável de Assentamentos Rurais 

PO 02 - Gestão Ambiental em Projetos de Assentamento da Reforma Agrária         
1.Assentamento beneficiado/monitorado Unidade 5 10 200,00% 
PO 03 - Fomento à Agroindustrialização e à Comercialização-Terra Sol         
1.Fomento a agroindustrialização e à comercialização-Terra Sol. Famílias 1.886   0,00% 
PO 04 - Titulação, Concessão e Destinação de imóveis Rurais em PA         
1. Número de documentos expedidos p/ titulação, concessão e destinação de imóveis rurais. Documento expedido 800 794 99,25% 
PO 05 - Licenciamento Ambiental de Assentamento da reforma Agrária         
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1. Licença ambiental protocolada Unidade 0 0 #DIV/0! 
PO 0A - Supervisão Ocupacional de Projetos de Assentamento         
1. Executar a supervisão ocupacional. Lote supervisionado 1.990 2349 118,04% 
PO 06 - Cadastro, Seleção e Homologação de Famílias Benef do PNRA         
1. Homologação de famílias Famílias 410 722 176,10% 
2. Busca ativa - Promover o cadastramento de assentados no CADÚnico Famílias 7.096 0 0,00% 
PO 07 - Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais         
1.Vistoria de imóveis rurais Hectares 18.256 60.020 328,77% 
2. Cadeia dominial Imóveis 0 0 #DIV/0! 
PO 08 - Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica em PA         
1. Número de Famílias beneficiadas com implantação e recuperação de infraestrutura básica 
em PA com construção de habitações. 

Famílias 897 1.245 138,80% 

PO 09 - Demarcação Topográfica em PA         
1. Demarcação topográfica em PA. Famílias 734 270 36,78% 
210T-Promoção da Educação no Campo 
PO 01 - Educação de Jovens e Adultos no Campo         
1.Pronera-EJA Trab. rural escolarizado 600 0 0,00% 

PO 02 - Concessão de Bolsas de Capacitação e Formação Profissional em Assist. Técnica, 
Pedagógica e Social 

        

1.Pronera-Concessão de Bolsas Prof. Capacitado 0 0 #DIV/0! 
PO 03 - Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e Superior para a RA         
1.Pronera-Capacitação e formação prof. De NM e NS Prof. Formado 40 40 100,00% 
2120-PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 
2000-Administração da Unidade 
PO 01 - Capacitação de Servidores Públicos em Processo de Qualificação e Requalificação.         
1.Capacitar servidores/executar ação de capacitação Serv. Capacitado 54 122 225,93% 
PO 02 - Formulação e Operacionalização de Políticas para o Desenvolvimento Agrário.         
PO 03 - Administração da Unidade.         

Fonte: Assessoria de Planejamento e Controle/Incra-Amapá 
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b) Principais aspectos, com discussão do atual estágio de implantação 
 

Todos os programas e ações constantes do plano estratégico da UJ estão previstos no PPA 
2012-2015, e são de competência do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

O planejamento estratégico é uma ferramenta gerencial que permite a autarquia estabelecer a 
direção a ser seguida para alcançar a sua missão enquanto ente público, ou seja, “Promover a 
política de desenvolvimento do Brasil rural, a democratização do acesso à terra, a gestão 
territorial da estrutura fundiária, a inclusão produtiva e a ampliação de renda da agricultura 
familiar, contribuindo com a soberania alimentar, o desenvolvimento econômico, social e 
ambiental do país”.  

O planejamento estratégico é um processo contínuo no qual são definidas objetivos, 
diretrizes e metas nas áreas de atuação da autarquia. 

 
Esses objetivos foram mensurados através da apresentação dos indicadores e têm como 

estágio de implementação a busca constante de melhorias, assim em cada exercício os aspectos são 
tratados, e levados a termo de alternativas melhores para efetiva implementação. 

 
No quadro acima, foi exposta de forma apenas numérica a situação geral das ações sob 

responsabilidade da UJ no exercício de referência. É uma representação que objetiva dar uma visão 
geral da execução física prevista para a UJ em consonância com a sede, para atender as demandas 
sociais existentes. 

Desse quadro se depreende que algumas ações previstas na Agenda de Gestão da Autarquia, 
lograram êxito e outras não foram executadas pela UJ no decorrer do exercício. 

Algumas ações alcançaram êxito na execução da meta proposta, inclusive com superação 
dos resultados previstos o exercício de 2013, apesar da ocorrência de problemas na execução. As 
dificuldades para execução das metas dizem respeito a problemas como a demora na definição dos 
limites físicos e orçamentários das SR's e o contingenciamento dos recursos no segundo semestre, 
dentre outros. Deve-se frisar que algumas atividades relativas a essas ações foram realizadas, 
porém, não foram suficientes para o alcance das metas. A análise critica sobre a execução de cada 
meta será explicitada no tópico próprio deste relatório. 

 
c) Principais resultados estratégicos previstos de curto, médio e longo prazo, incluindo 
comparação entre as previsões da Sede e da Superintendência 

 
Enquanto desdobramento do Plano Plurianual-PPA o Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária-Incra elaborou estudo visando à identificação dos principais resultados 
estratégicos a serem alcançados entre 2012/2015, em curto, médio e longo prazo, foram previstos 
conforme demonstrado abaixo: 

a) Superação da Pobreza Rural: Contribuir para a superação da pobreza rural nos 
diferentes segmentos da Agricultura Familiar e Reforma Agrária, priorizando a inclusão produtiva 
com abordagem territorial; 

b)  Produção, extração e manejo sustentável: Ampliar e qualificar o uso de sistemas de 
produção, extração e manejo sustentável, observando as especificidades de cada região e bioma;  

c) Desenvolvimento Socioeconômico e Ambiental da Agricultura Familiar : Promover o 
desenvolvimento socioeconômico e ambiental dos diferentes segmentos da agricultura familiar, 
contribuindo para a oferta de alimentos, produtos e serviços à sociedade; 

d)  Governança Fundiária: Efetivar uma política de governança fundiária, com articulação 
interinstitucional e federativa, com instrumentos de conhecimento e gestão da estrutura fundiária e 
do regime de propriedade e uso da terra e dos recursos naturais; 

e) Democratização do acesso à terra: Promover, democratização do acesso a terra, com 
ações de reforma agrária e fundiárias, observando as especificidades de cada região e bioma e a 
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função social da propriedade, contribuindo para o desenvolvimento rural sustentável, a superação da 
pobreza e da violência no campo; 

f) Autonomia das Mulheres Rurais: Promover a autonomia das mulheres no meio rural, 
com garantia de direitos à cidadania, terra, recursos naturais, produção e a participação social; 

g)  Promoção do Etnodesenvolvimento: Promover o acesso dos Povos e Comunidades 
Tradicionais às políticas produtivas, de garantia de direitos e a regularização fundiária dos seus 
territórios, contribuindo para o seu etnodesenvolvimento; 

h)  Autonomia e Emancipação da Juventude Rural: Promover a autonomia e emancipação 
da juventude rural, contribuindo para a sua permanência no campo e para a sucessão rural; 

i)  Abordagem Territorial : Consolidar a abordagem territorial como estratégia de 
desenvolvimento, fortalecendo a integração das políticas agrícolas, agrárias, de serviços, de 
infraestrutura rural e a articulação interfederativa; 

j)  Gestão e Participação Social: Consolidar a gestão social como mecanismo de 
governança do desenvolvimento territorial, aprimorando processos e espaços de participação social 
e instrumentos de formulação, monitoramento e controle das políticas públicas; 

k)  Eficiência operacional: Aumentar a eficiência operacional aprimorando a gestão dos 
processos de trabalho, reduzindo despesas, aperfeiçoando a comunicação interna e incentivando 
práticas que conduzam à inovação e à agilidade nas entregas; e 

l)  Satisfação da equipe: Desenvolver ações para aumentar o comprometimento, a 
capacitação e a satisfação das equipes colaboradoras. 

Os resultados das estratégias previstas para curto prazo seguiram a mesma linha, contudo ao 
longo do presente relatório esses terão maior destaque e apresentados em seus detalhamentos e 
especificidades no momento da explanação de cada uma das atividades realizadas ao longo do 
exercício de 2013, e complementado no tópico denominado Planejamento anual. 
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3. Acompanhamento dos principais macroprocessos finalísticos da gestão 
3.1 Ordenamento da Estrutura Fundiária 
3.1.1 Demonstração dos resultados das Ações  
 
Quadro 2 - Ações do Macroprocesso Ordenamento da Estrutura Fundiária - Execução física e orçamentária 

Ação Plano Orçamentário 
Meta Física 

(Produto/Unidade) 
Meta física 
(Valores) 

Execução 
física 

Provisão 
Recebida 

Despesa 
Empenhada 

Despesa 
Liquidada 

Valores pagos 
Restos a 
Pagar 

2105 
Gerenciamento e 
Fiscalização do Cadastro 
Rural 

Atualização 
Cadastral (und) 

112 596 12.911,69 12.813,78 12.813,78 12.813,78 0,00 

2114 
Estruturação, Implantação e 
Manutenção dos Sistemas 
Cadastrais e Cartográficos 

Sistema mantido 
(und) - - - - - - - 

210U 
Regularização Fundiária de 
Imóveis Rurais 

Imóvel/Posse 
Regularizado (und) - - - - - - - 

210U 
Georreferenciamento de 
Malha Fundiária Nacional 

Imóvel 
Georreferenciado 

(und) 
- - - - - - - 

210U Gestão de Terras Públicas 
Área Diagnosticada 

(ha)  - - - - - - - 

210Z 

Reconhecimento, 
Delimitação, Desintrusão e 
Titulação de Territórios 
Quilombolas 

Portaria de 
Reconhecimento 

(ha)  

0 1 22.933,20 22.815,46 22.815,46 22.815,46 0,00 

210Z 

Indenização de Benfeitorias e 
de Terras aos Ocupantes de 
Imóveis Demarcados e 
Titulados aos Remanescentes 
das Comunidades de 
Quilombos 

Imóvel Indenizado 
(ha)  - - - - - - - 

Fonte: SIR-MÓDULO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO/SIAFI 

 
Quadro 3 - Ações do Macroprocesso Ordenamento da Estrutura Fundiária - Execução de Restos a Pagar* 

Ação Plano Orçamentário Meta Física (Produto/Unidade) RAP Inscritos RAP Cancelados Rap Pagos Rap a Pagar 
2105 Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural Atualização Cadastral (und) - - - - 

2114 
Estruturação, Implantação e Manutenção dos 
Sistemas Cadastrais e Cartográficos 

Sistema mantido (und) - - - - 

210U Regularização Fundiária de Imóveis Rurais Imóvel/Posse Regularizado - - - - 
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(und) 

210U Georreferenciamento de Malha Fundiária Nacional 
Imóvel Georreferenciado 

(und) - - - - 

210U Gestão de Terras Públicas Área Diagnosticada (ha)  - - - - 

210Z 
Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e 
Titulação de Territórios Quilombolas 

Portaria de Reconhecimento 
(ha)  - - - - 

210Z 
Indenização de Benfeitorias e de Terras aos 
Ocupantes de Imóveis Demarcados e Titulados aos 
Remanescentes das Comunidades de Quilombos 

Imóvel Indenizado (ha)  - - - - 

*Incluem RAP processado e não-processado. 
**A execução física apresentada corresponde aos instrumentos iniciados em exercícios anteriores, com conclusão no exercício de referência, podendo onerar tanto os recursos de RAP quanto do orçamento do exercício. 
Fonte: SIAFI 
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3.1.2 Cartografia 
 
a) Demonstração do grau de conhecimento da malha fundiária na jurisdição da 

Superintendência em base cartográfica: o Incra conta atualmente com uma base cartográfica 
georreferenciada que permite ter um conhecimento parcial da malha fundiária do estado do Amapá. 
Dentre as feições que já se encontram  na base cartográfica do Incra  pode-se destacar: Projetos de 
Assentamentos Federais, bem como seu parcelamento (onde houver); Unidades de Conservação da 
Natureza, Áreas Indígenas; Rodovias Estaduais e Federais; macro drenagem; Processos minerários 
relacionados ao DNPM, Glebas Federais Arrecadadas e Discriminadas, Comunidades Quilombolas 
tituladas ou em processo de regularização, Divisão política do Estado, vegetação (1:1000000), solos 
(1:1000000), além de informações parciais acerca de imóveis rurais de domínio particular.  

Além disso, o Incra dispõe de ferramentas que permitem realizar estudos sobre o relevo, 
análise ambiental e monitoramento ambiental. Recentemente houve aquisição de imagens de satélite 
de alta resolução que auxiliam no monitoramento relativo ao desmatamento nas áreas sob jurisdição 
da Autarquia. 

b)  Estratégia de atuação quanto aos procedimentos de atendimento aos processos de 
certificação de imóveis rurais a que se referem às IN Incra 25/2005 e NE Incra 80/2008, 
incluindo os processos de comunicação com cartórios e processos de notificação de 
proprietários de imóveis rurais abrangidos pelos requisitos do artigo 10 do Decreto n.º 
4.449/2002: quanto aos procedimentos de certificação de imóveis rurais, não mais se utiliza a 
IN/INCRA/Nº 25/2005 e a NE/INCRA/Nº 80/2008. Os processos remanescentes da 2ª Norma 
Técnica para Georeferenciamento de Imóveis Rurais estão sendo analisados, conforme 
determinação do Incra-sede, pela NE/INCRA/Nº 105 de 26/11/2012. Como a Superintendência 
Regional do Amapá tem poucos processos protocolados estabeleceu-se como meta a análise de 
todos os processos no exercício de 2014.  Em relação à comunicação aos cartórios e notificações de 
proprietários de imóveis rurais abrangidos pelos requisitos do artigo 10 do Decreto n.º 4.449/2002, 
a UJ regional não vem realizando tal procedimento. 

c) Estratégia de atuação e programação para atendimento da exigência legal de 
certificação gratuita de que tratam o § 3º do art. 176 e o § 3º do art. 225 da Lei no 6.015, de 
1973: quanto a gratuidade prevista na Lei no 6.015, de 1973, até o momento o Incra vem atuando 
no georreferenciamento das parcelas rurais dos projetos de assentamento, pois todas possuem 
menos de quatro módulos fiscais. Quanto aos demais imóveis menores que quatro módulos fiscais, 
até o momento não houve orientação por parte do Incra-sede para execução de uma ação específica 
voltada para essa finalidade. 

d) Número de processos de certificação de imóveis rurais protocolados (passivo 
anterior ao exercício e no exercício) e número de processos de certificação de imóveis rurais 
analisados no exercício destacando estratégias de correção de baixo rendimento e 
planejamento para o próximo exercício: atualmente existem 98 (noventa e oito) processos de 
certificação em tramite na UJ, destes, apenas 02 foram protocolados em 2013. Não foram 
analisados processos de certificação no exercício, isso ocorreu pelo fato de não haver servidores 
credenciados para compor o Comitê de Certificação Regional. A partir de outubro de 2013 foi 
designado um servidor credenciado para realizar as atividades de análise dos processos de 
certificação, após o treinamento do servidor, e constituição do novo Comitê Regional de 
Certificação, os processos voltaram a ser analisados e em 2014 já ocorreram 11 certificações de 
imóveis rurais. 

Outro fator que merece destaque em relação à certificação foi implantação, no âmbito do 
Incra, do Sistema de Gestão Fundiária–SIGEF, que possibilita a certificação de forma automatizada, 
com um sistema on-line, que permitiu um grande avanço no número de processos certificados. 

e) Planejamento da atuação da Superintendência para georreferenciamento do passivo 
de imóveis existentes em seu patrimônio, destacando o número desse passivo, custos, 
rendimento na execução dos serviços e previsão para o final do PPA 2012-2015: quanto ao 
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passivo de imóveis sob patrimônio do Incra a serem georreferenciados pode-se destacar que as 
ações estão sendo realizadas no âmbito do Programa Assentamentos Verdes-PAV, o qual tem por 
objetivo a prevenção, o controle e o monitoramento ambiental. Em 2013 foram contratadas 2 
empresas para georreferenciar 270 parcelas rurais conforme descrito na tabela 2 abaixo. 
Ressaltamos que os serviços ainda estão em execução. Na tabela 3 consta o planejamento para 
ações de georreferenciamento para o ano de 2014.  

 
Tabela 2: Quantitativo de parcelas rurais a serem demarcadas nos Projetos de Assentamento. 

Projeto de Assentamento Quantidade de Parcelas 
1. MATÃO DO PIAÇACÁ 60 
2. BOM JESUS 50 
3. CEDRO 50 
4. MUNGUBA 30 
5. MANOEL JACINTO 30 
6. PANACADA DO CAMAIPI 30 
7. PERIMETRAL NORTE 20 
TOTAL 270 

Obs. Serviços em execução 
Fonte: SR(21)AP/F 

 
Após efetuar consulta nos bancos de dados do Incra foi possível verificar que o passivo de 

parcelas rurais a serem demarcadas e georreferenciadas pela autarquia é de aproximadamente 3.000 
parcelas rurais em projetos de assentamentos da reforma agrária. Quanto aos perímetros dos 
projetos de assentamento, ainda falta georreferenciar e demarcar os perímetros de 12 assentamentos 
sob jurisdição da UJ.   

 
Tabela 3: Ações de Georreferenciamento previstas para o ano de 2014 

Atividade Projeto de Assentamento 

Demarcar e georreferenciar perímetro do assentamento PAE MARACÁ 
Demarcar e georreferenciar as parcelas dos assentamentos PA’S LOURENÇO, MATÃO DO PIAÇACÁ E 

PEDRA BRANCA 
Corrigir geometrias dos polígonos e resolver sobreposição 
dos assentamentos1 

PA’S BOM JESUS, CEDRO, CUJUBIM, 
LOURENÇO, MANOEL JACINTO, MATÃO DO 
PIAÇACÁ, MUNGUBA, NOVA CANAÃ, NOVA 
VIDA, PANCADA DO CAMAIPI, PEDRA 
BRANCA, PERIMETRAL, SERRA DO NAVIO, 
PIQUIAZAL E VILA VELHA DO CASSIPORÉ 

1Redefinir o perímetro dos projetos onde ocorrerem sobreposições com áreas ambientais, alem de possíveis imperfeições no georreferenciamento. 
Fonte: SR(21)AP/F 

 
3.1.3 Territórios Quilombolas 
 

a)  Demonstração dos resultados das atividades de reconhecimento, identificação, 
delimitação, demarcação e titulação dos Territórios Quilombolas empreendidas pela 
Superintendência: com relação aos objetivos e metas institucionais para esta ação no exercício 
2013, inicialmente no Plano de Ação do Incra estava previsto: a finalização da elaboração de 1 
RTID, a elaboração de 2 RTID’s, a publicação de 1 RTID, a inserção de 18 comunidades no I3Geo 
e Sipra, e a titulação de 1 comunidade, porém,  com o decorrer do exercício, essa meta foi alterada 
para a publicação de  1 portaria de reconhecimento de comunidade quilombola. 

A UJ executou atividades e ações nas comunidades quilombolas de São José do Mata Fome, 
Cunani, Rosa, Lagoa dos Índios, Igarapé do Palha, Ilha Redonda, Santa Luzia do Maruanum I e São 
Raimundo do Pirativa, num total de 8 comunidades. 

As atividades realizadas nessas comunidades foram as mais diversas, todas relacionadas ao 
processo de regularização fundiária. Dentre as atividades realizadas no ano de 2013 destaca-se:  

a) visitas e reuniões;  
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b)  inspeção e notificações;  
c) cadastros de famílias quilombolas;  
d)  levantamento fundiário e de áreas sobrepostas;  
e) levantamento de coordenadas e de perímetros de áreas reivindicadas;  
f) levantamento de dados e informações para a elaboração do Relatório Técnico de 

Identificação e Delimitação-RTID das comunidades citadas. 
g)  titulação conjunta, entre Incra e SPU, da Comunidade São Raimundo do Pirativa. 
 

Tabela 4: Atividades realizadas em 2013 para a ação de Regularização de Territórios 
Quilombolas 

Atividade Nº de 
Comunidade 

Nº de 
Famílias 

Data Nº  da Portaria 

Reunião e visita 02    
Elaboração de RTID 02    
Elaboração de Laudo antropológico 01    
Notificação a invasor 02    
Levantamento de coordenadas 
geográficas 

18    

Levantamento de Perímetro 01    
Cadastro de família quilombola  38   
Titulação Conjunta - CCRDU 01  09/11/2013  
Portaria de reconhecimento 01   P/INCRA/647 

Fonte: SR(21)AP/F 

 
Além dessas ações, foram necessárias, articulações com outros órgãos envolvidos com a 

regularização de áreas quilombolas, como SPU, MPF, ICMBIO e outros. 
Cumpre ressaltar que o Serviço de Regularização Fundiária de Territórios Quilombolas faz 

parte da Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária da UJ, e em 2013 o serviço contou com 
uma equipe mínima, composta de 01 engenheiro agrônomo, 01 geógrafo, 01 antropólogo e 01 
servidor de apoio. Entretanto, para o alcance das metas propostas seria necessária a ampliação da 
equipe, mas por conta da escassez de servidores na UJ isso não foi possível. 

Quanto aos recursos disponibilizados para as metas do ano de 2013, não foram suficientes 
para o cumprimento da programação prevista, principalmente no último trimestre de 2013. 
 
3.1.4 Principais Atividades de Controle do Gestor 
 

Na UJ persiste a preocupação do Gestor em assegurar a confiabilidade dos registros 
informatizados das informações referentes à atuação da SR em todos os programas e ações sob sua 
responsabilidade, inclusive, existem servidores oficialmente designados para acessar os sistemas 
informatizados do Incra relativos ao ordenamento da estrutura fundiária (SNCR, SIR, SIGEF etc). 
Além disso, a estrutura operacional da UJ está necessariamente alinhada às estratégias definidas 
pela direção da autarquia. 

A regularidade normativa dos processos instituídos na UJ, também é preocupação do Gestor, 
principalmente no que concerne a segregação das funções executados pelos servidores (CPL, 
contabilidade etc), a conferência e revisão processual é uma constante, além de outras atividades de 
controle exercidas no âmbito da UJ. 
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3.1.5 Indicadores 
 

a) Índice de Cadastramento de imóveis rurais: 21,75%, este índice foi obtido dividindo-se 
a área cadastrada constante no SNCR pela área total do estado do Amapá, ou seja, dos 
14.282.852,10 de hectares da superfície estadual, o Incra detém uma área equivalente a 
3.106.769,54 de hectares cadastrados. Em 2013 a UJ realizou 596 atualizações cadastrais, 384 a 
mais do que a meta prevista. Também, foi realizada, através de uma força tarefa, a depuração dos 
dados constantes na base do SNCR, com objetivo de lhe atribuir maior fidedignidade. Visando 
aumentar o índice de cadastramento em 2014 a UJ adotará as medidas necessárias para firmar 
convênios com as prefeituras municipais. Outra estratégia será o trabalho em conjunto com a 
Divisão de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento para cadastramento das parcelas rurais 
tituladas nos projetos de reforma agrária.  

b)  Índice de análise de processos de Certificação de Imóveis: O índice de 0% de análises 
de processos de certificação é explicado pelo fato de que durante o exercício de 2013 o setor de 
cartografia da UJ não contava com profissionais devidamente credenciados para realizar as análises 
dos processos. No entanto, essa falha foi sanada e no início de 2014 já foram analisados cerca de 30 
processos, sendo que destes 11 já se encontram certificados. 

A implantação do SIGEF Sistema de Gestão Fundiária permitirá que a certificação de 
imóveis seja automatizada, necessitando de um mínimo de análise, isso permitirá que o índice de 
análise aumente, além disso, com a formação do novo comitê de certificação regional, os processos 
protocolados em anos anteriores serão analisados em 2014. 

c) Índice de Regularização Fundiária: este índice não se aplica às Superintendências 
Regionais do Incra localizadas na Amazônia Legal. Pois, nessa região o processo de regularização 
fundiária é vinculado à Superintendência Nacional de Regularização Fundiária na Amazônia 
Legal/Incra-sede. 
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Quadro 4 - Indicadores do Macroprocesso Ordenamento da Estrutura Fundiária. 
Indicador  Descrição  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Índice de Cadastramento 
de imóveis Rurais 

Indica o percentual de imóveis 
cadastrados no SNCR conforme a 
Lei 5868/72, em relação à superfície 
total no nível de agregação. 

Porcentagem 

(Superfície ocupada por imóveis 
cadastrados (ha), dividido pela 
superfície total da área abrangida 
pela Jurisdição do INCRA, no 
nível de agregação (ha) 
multiplicado por 100. 

Superfície ocupada por imóveis 
cadastrados – Disponíveis no SNCR. 

21,75 
Superfície total da área abrangida 
pela jurisdição no nível de agregação 
(ha) – Conforme disponível em 
www.ibge.gov.br. 

Índice de análise de 
processos de Certificação 
de imóveis 

Indica o percentual de processos de 
Certificação finalizada no exercício 
em relação aos processos 
protocolados no exercício, conforme 
descrito na IN-INCRA 25/2005 e NE 
80/2008, permitindo assim avaliar a 
redução ou aumento do passivo 
existente. 

Porcentagem  

(Número de processos com 
análise de certificação 
finalizada[1] no exercício, 
dividido pelo número de 
processos de certificação 
protocolados no exercício, no 
nível de agregação) multiplicado 
por 100.  

Número de processos com análise de 
certificação finalizada no exercício – 
conforme indicado nos sistemas 
SISPROT, SIR e Comitês Estaduais 
de Certificação Estaduais. Fonte: 
Certificaweb 

 
 
 
 
 
0 Número de processos de certificação 

protocolados no exercício – 
Conforme sistema SISPROT, SIR e 
Comitês Estaduais de Certificação. 
Fonte: Certificaweb 

Índice de Regularização 
Fundiária  

Indica o percentual de imóveis 
regularizados e titulados no exercício 
nos termos da Lei 11.952/2009, 
regulamentada pelo Decreto 
6992/2009, IN 45/2008 e eventuais 
legislações estaduais, permitindo 
assim avaliar a redução ou aumento 
do passivo existente. 

Porcentagem  

(Número de imóveis 
regularizados e titulados no 
exercício dividido pelo número de 
imóveis com processos de 
regularização fundiária iniciado 
no exercício[2], no nível de 
agregação) multiplicado por 100. 

Número de imóveis regularizados e 
titulados – Conforme sistema 
SISPROT, SIR e SISTERLEG. 

 
 
Não se 
aplica Número de imóveis com processo 

de regularização fundiária 
iniciado – Conforme sistema 
SISPROT, SIR e SISTERLEG. 

Fonte: SR(21)AP/F 
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3.1.6 Para Superintendências localizadas em área de fronteira internacional e região Nordeste 
 

A Superintendência Regional do Incra no estado do Amapá, embora esteja localizada em 
área de fronteira internacional, não possui a atribuição de regularizar imóveis rurais no estado do 
Amapá  esta é uma atribuição específica do Programa Terra Legal. 

“Art. 119. Às Divisões Estaduais de Regularização Fundiária na Amazônia Legal 
(SRFA(00)), compete a coordenação e supervisão da execução das atividades de regularização 
fundiária e cadastramento dos ocupantes das terras públicas no âmbito estadual, acompanhar e 
fiscalizar a execução de convênios, ajustes, contratos e termos de cooperação técnica, com 
execução das seguintes atividades, dentre outras”. (Regimento Interno do Incra). 

A UJ possui a atribuição de regularizar apenas os imóveis pertencentes aos projetos de 
assentamento sob sua jurisdição. 
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3.2 Obtenção de Recursos Fundiários e Implantação de Projetos de Assentamento 
3.2.1 Demonstração dos resultados das Ações 
 
Quadro 5 - Ações do Macroprocesso Obtenção de Terras e Implantação de Assentamentos - Execução física e orçamentária 

Ação Plano Orçamentário 
Meta Física 

(Produto/Unidade) 
Meta física 
(Valores) 

Execução 
física 

Provisão 
Recebida 

Despesa 
Empenhada 

Despesa 
Liquidada 

Valores 
pagos 

Restos a 
Pagar 

211A 
Vistoria e Avaliação para 
Obtenção de Imóveis Rurais 

Vistoria realizada (ha)  
18.256,0000 60.020,0000 134.637,69 134.637,69 134.637,69 134.637,69 0,00 

211A 

Cadastro, Seleção e 
Homologação de Famílias 
Beneficiárias do Programa 
Nacional de Reforma Agrária 

Família assentada (und) 

410 924 59.532,88 58.667,85 58.667,85 58.667,85 0,00 

211B 

Pagamento de Indenização 
Inicial nas Aquisições de 
Imóveis Rurais para Reforma 
Agrária 

Emissão de TDA (ha)  - - - - - - - 

211B 

Pagamento de Indenizações 
Complementares nos Processos 
de Desapropriação de Imóveis 
Rurais para Reforma Agrária 

Emissão de TDA (ha)  - - - - - - - 

211A 
Gestão Ambiental em Projetos 
de Assentamento de Reforma 
Agrária 

Assentamento 
beneficiado/monitorado 

(und) 
5 10 34.412,41 34.030,82 34.030,82 34.030,82 0,00 

211A 
Licenciamento Ambiental de 
Assentamento da Reforma 
Agrária 

Licença protocolada 
(und) 

0 0 6.329,41 6.329,41 6.329,41 6.329,41 0,00 

Fonte: SIR-MÓDULO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO/SIAFI 

 
Quadro 6 - Ações do Macroprocesso Obtenção de Terras e Implantação de Assentamentos - Execução de Restos a Pagar* 

Ação Plano Orçamentário 
Meta Física 

(Produto/Unidade) 
RAP Inscritos RAP Cancelados Rap Pagos Rap a Pagar 

211A Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais Vistoria realizada (ha)  - - - - 

211A 
Cadastro, Seleção e Homologação de Famílias Beneficiárias 
do Programa Nacional de Reforma Agrária 

Família assentada (und) - - - - 

211B 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de Imóveis 
Rurais para Reforma Agrária 

Emissão de TDA (ha)  - - - - 

211B 
Pagamento de Indenizações Complementares nos Processos 
de Desapropriação de Imóveis Rurais para Reforma Agrária 

Emissão de TDA (ha)  - - - - 
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211A 
Gestão Ambiental em Projetos de Assentamento de Reforma 
Agrária 

Assentamento 
beneficiado/monitorado 

(und) 
- - - - 

211A 
Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma 
Agrária 

Licença protocolada (und) - - - - 

*Incluem RAP processado e não-processado. 
**A execução física apresentada corresponde aos instrumentos iniciados em exercícios anteriores, com conclusão no exercício de referência, podendo onerar tanto os recursos de RAP quanto do orçamento do exercício. 
Fonte: SIAFI 
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3.2.2 Demonstração da estratégia local para a prospecção de terras públicas e privadas para 
utilização no Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA) 
 

a) Demonstração da estratégia local para a prospecção de terras públicas e privadas 
para utilização no Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA): a estratégia da UJ de 
prospecção do potencial de terras públicas e privadas existentes no estado e passíveis de utilização 
no PNRA, atualmente é realizada sob ótica de transformar terras públicas geridas pela Secretaria de 
Patrimônio da União-SPU em assentamentos agroextrativistas e também na realização de parcerias 
com o estado e os municípios para criar ou reconhecer projetos de assentamento jurisdicionados 
desses entes.  

A principal dificuldade para criar assentamentos rurais no estado do Amapá deve-se ao fato 
de grande parte das terras estarem ocupadas por unidades de conservação e por terras indígenas 
(72% aproximadamente), além disso, parte da área restante esta em processo de transferência para o 
domínio do estado. Dessa maneira, a forma de obtenção mais utilizada pela UJ é a incorporação de 
terras públicas. Assim sendo, para essa modalidade de obtenção de terras, não se tem custos por 
hectares. 

b)  Análise crítica do planejamento e resultados obtidos nas atividades de vistoria e 
avaliação de imóveis rurais para fins de reforma agrária, destacando os números obtidos e o 
planejamento para o próximo exercício: as vistorias realizadas no ano de 2013 seguiram a rota de 
obtenção planejada para 2013/2014, conforme parâmetros previamente estabelecidos pelo Incra-
sede. Em 2013 foram vistoriadas 5 áreas, as quais correspondem à terras públicas, sendo uma gerida 
pelo governo do estado do Amapá e o restante pela União. A área vistoriada aproximada total foi de 
60.020 hectares, correspondente aos imóveis denominados Nossa Senhora da Conceição, Terra 
Grande, Igarapé Novo, Tartarugal Grande e Ilha de Aruãns, nos quais foram criados os projetos de 
assentamento agroextrativistas Nossa Senhora da Conceição e Igarapé Novo e, não fazendo parte 
das metas de vistoria para o ano de 2013, foi criado o PAE Carapanãntuba vistoriado no final de 
2012, cuja portaria de criação foi publicada em 2013. 

Para o exercício de 2014, a UJ pretende efetuar vistoria para levantamento de dados e 
informações (vistoria preliminar) nos municípios de Amapá, Calçoene, Itaubal (Puraqué, Uruá, 
Cobra, São Tomé do Capim, Bom sucesso, Pau Mulato, São João Batista do I, Grande e São Tomé) 
Macapá (Foz do Macacoari, Nossa Senhora de Nazaré), Mazagão, Porto Grande, Santana, Serra do 
Navio e Vitória do Jari. 

c) Estratégia de obtenção por microrregião de jurisdição da SR, destacando a 
modalidade de obtenção mais adotada, os custos médios aplicados por hectare e as 
justificativas do gestor: as estratégias para obtenção de terras por microrregião da SR são as 
seguintes: 

a) Transformação de terras públicas com características agroextrativistas em assentamentos 
diferenciados para região amazônica (PAE, PDS etc); 

b)  Utilização de famílias tradicionais com atividades agroextrativistas na composição dos 
assentamentos criados; 

c) Utilização de áreas cedidas pela Secretaria de Patrimônio da União–SPU no Amapá para 
criação de assentamentos rurais; 

d)  Realização de parcerias com prefeituras municipais para criação de assentamentos, na 
modalidade casulo, em terras públicas sob jurisdição do município.  
 
3.2.3 Considerações gestão dos valores descontados no exercício referentes às áreas de reserva 
legal e preservação permanente 
 

No ano de 2013 as áreas arrecadadas para a inclusão no PNRA estavam localizadas em área 
de marinha e foram cedidas pela Secretaria de Patrimônio da União-SPU para a criação dos projetos 
de assentamento, não havendo necessidade de pagamento na aquisição dessas áreas. 



 

33 

 

Os assentamentos criados foram o PAE Carapanãtuba, o PAE Nossa Senhora da Conceição 
e o PAE Igarapé Novo, são assentamentos agroextrativistas, pertencentes à categoria dos 
assentamentos ambientalmente diferenciados, caracterizados pelo elevado estágio de conservação 
ambiental, baixo índice de antropização, e com atividades de subsistência e econômicas oriundas 
basicamente do extrativismo, principalmente a pesca e a coleta do fruto do açaí. E, ainda, segundo 
os dados dos Laudos Agronômicos de Fiscalização-LAF realizados para os 3 projetos de 
assentamento, os problemas ambientais observados na área são a erosão causada pela ação da maré 
nas margens dos rios e o assoreamento advindo do desbarrancamento. 

Desse modo, pode-se concluir que atualmente não há a necessidade de realizar a 
recomposição ou recuperação ambiental desses assentamentos, tendo em vista que não foram 
detectadas áreas antropizadas causadoras de danos ambientais que necessitem ser recuperadas e 
regularizadas ambientalmente. 

 
3.2.4 Informações sobre os imóveis desapropriados  
 

A UJ, não realiza esta modalidade de obtenção de terras. 
 
3.2.5 Estratégia de atendimento do público alvo da reforma agrária 

 
a) Estratégia de atendimento do público alvo da reforma agrária, destacando número 

de pessoas inscritas no PNRA ainda não atendidas (passivo) na Jurisdição da 
Superintendência e os custos projetados para o assentamento deste contingente: no âmbito da 
UJ, existem 2.626 famílias cadastradas que aguardam a homologação de seus nomes para integrar o 
público da reforma agrária, dessas, 2.441 se candidataram para assentamentos criados pelo Incra no 
próprio exercício e em exercícios anteriores, 100 se candidataram para assentamentos estaduais, 68 
para a Resex Rio Cajari (Ibama), 17 para o Casulo Maria de Nazaré Souza Mineiro da Prefeitura 
Municipal de Laranjal do Jari, e 30 não optaram especificamente por nenhum assentamento.  

A estratégia da UJ para atender esse público, é assentar famílias em lotes vagos ou 
abandonados dos assentamentos criados, além de criar novos assentamentos rurais, a fim assentar as 
famílias que tem o perfil de agricultor familiar. 

b)  Principais resultados obtidos no assentamento de famílias contempladas no PNRA 
no exercício e planejamento para o próximo exercício: conforme o Plano de Ação institucional 
elaborado para o biênio 2013/2014, a previsão foi que a UJ assentaria 410 famílias, em cada 
exercício. Porém, no exercício de 2013, foram assentadas 924 famílias, sendo 625, em 
assentamentos ambientalmente diferenciados, e 299, em assentamentos tradicionais, nestes últimos 
as famílias foram assentadas em lotes vagos oriundos de abandono, desistência, falecimento sem 
deixar herdeiros, e, ainda, em lotes sem ocupação anterior. 

A grande quantidade de famílias assentadas em projetos ambientalmente diferenciados 
aconteceu em decorrência da criação de 3 novos assentamentos agroextrativistas que são: PAE 
Carapanãtuba, PAE Igarapé Novo e PAE Nossa Senhora da Conceição. 

O custo dessa ação em 2013 foi de R$ 58.667,85, e o custo estimado para assentar o 
contingente acima informado é R$ 166.751,00, considerando apenas a ação de Cadastro, Seleção e 
Homologação de Famílias para o PNRA. 

c) Resultados obtidos na exclusão de beneficiários fora do perfil da reforma agrária e 
ainda atendidos pelo Programa: os trabalhos desenvolvidos com fundamento nos preceitos da 
Instrução Normativa/INCRA n° 71/2012, dentre outros objetivos, visam excluir do PNRA as 
famílias que não se enquadram no perfil da reforma agrária por descumprimento das cláusulas e 
condições estabelecidas nos instrumentos de titulação do lote, provisória ou definitiva, ou 
descumprimento das normas e regulamentos do programa. Como resultado da ação de supervisão 
ocupacional, no exercício de 2013, a UJ efetuou vistorias e instrução processual para exclusão de 
992 famílias por irregularidades cometidas e, destas, 353 famílias foram excluídas do PNRA. 
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d)  Resultado das ações empreendidas pela SR para dar publicidade ao processo de 
recebimento de títulos de domínio e de concessão de uso de imóveis objeto de Reforma 
Agrária pelos assentados, conforme determina o item 2.8 do Acórdão nº 753/2008 – Plenário: 
para melhor elucidar este item a seguir transcreveremos o item 2.8 do Acórdão nº 753/2008 e os 
normativos citados no referido acórdão: 

 
“Determinação: às Superintendências Regionais do Incra: 
2.8. que, com o objetivo de conferir publicidade ao processo de recebimento de títulos de domínio e de 
concessão de uso de imóveis objeto de Reforma Agrária pelos assentados, em o obediência ao disposto 
no caput do artigo 37 da CF/88, doravante publique no sítio da Autarquia na internet a relação de 
beneficiários contemplados, com a respectiva ordem de classificação, conforme a preferência definida 
pelo artigo 19 da Lei 8.629/1993 (Parágrafos 3.38 ao 3.51 do Relatório de fls. 316/454)”. Acórdão nº 
753/2008. 
 
“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)”. CF 1988. 
 
“Art. 19. O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a 
ambos, independentemente de estado civil, observada a seguinte ordem preferencial: 
        I - ao desapropriado, ficando-lhe assegurada a preferência para a parcela na qual se situe a sede 
do imóvel; 
        II - aos que trabalham no imóvel desapropriado como posseiros, assalariados, parceiros ou 
arrendatários; 
        III – aos ex-proprietários de terra cuja propriedade de área total compreendida entre um e quatro 
módulos fiscais tenha sido alienada para pagamento de débitos originados de operações de crédito 
rural ou perdida na condição de garantia de débitos da mesma origem; (Inciso incluído pela Lei nº 
10.279, de 12.9.2001) 
       IV - aos que trabalham como posseiros, assalariados, parceiros ou arrendatários, em outros 
imóveis; (Inciso renumerado pela Lei nº 10.279, de 12.9.2001) 
       V - aos agricultores cujas propriedades não alcancem a dimensão da propriedade familiar; (Inciso 
renumerado pela Lei nº 10.279, de 12.9.2001) 
        VI - aos agricultores cujas propriedades sejam, comprovadamente, insuficientes para o sustento 
próprio e o de sua família. (Inciso renumerado pela Lei nº 10.279, de 12.9.2001) 
        Parágrafo único. Na ordem de preferência de que trata este artigo, terão prioridade os chefes de 
família numerosa, cujos membros se proponham a exercer a atividade agrícola na área a ser 
distribuída”. Lei nº 8.629/1993 
 
Atualmente é procedimento habitual do Incra publicar no Boletim de Serviço da autarquia e 

em seu sítio na internet (w.w.w.incra.gov.br: acesso a informação/ações e programas/titulação de 
assentamentos) a relação de assentados que recebem instrumentos de titulação, organizados por 
projeto de assentamento e por ordem alfabética. Além disso, a UJ faz a entrega desses instrumentos 
nas comunidades onde as famílias residem e nesse momento é realizada a divulgação de todos os 
beneficiários que tiveram os títulos emitidos. Essa ação é necessária devido a dificuldade das 
famílias assentadas na Amazônia Legal acessarem a internet e o Boletim de Serviço do Incra. 

No exercício de 2013 foram publicados 794 instrumentos de titulação: 
 

Tabela 5: Títulos Publicados - 2013 
SIPRA PA CCU CCDRU TD 

AP0019000 ANAUERAPUCU 0 9 0 
AP0045000 BARREIRO 0 10 0 
AP0009000 BOM JESUS 27 0 30 
AP0005000 CARNOT 0 0 10 
AP0012000 CEDRO 15 0 35 
AP0029000 CORRE ÁGUA 1 0 1 
AP0026000 CUJUBIM 0 0 17 
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AP0046000 FOZ DO MAZAGAO VELHO 0 185 0 
AP0024000 GOVERNADOR JANARY 5 0 1 
AP0044000 IPIXUNA MIRANDA 0 32 0 
AP0020000 ITAUBAL 7 0 3 
AP0031000 LOURENÇO 0 0 20 
AP0018000 MANOEL JACINTO 2 0 18 
AP0011000 MATAO DO PIAÇACA 3 0 3 
AP0013000 MUNGUBA 8 0 27 
AP0023000 NOVA CANAÃ 16 0 17 
AP0014000 NOVA COLINA 0 0 38 
AP0021000 NOVA VIDA 27 0 8 
AP0025000 PANCADA DO CAMAIPI 0 0 1 
AP0028000 PEDRA BRANCA 1 0 29 
AP0004000 PERIMETRAL 10 0 13 
AP0003000 PIQUIAZAL 0 0 14 
AP0039000 SANTO ANTONIO DA PEDREIRA 0 0 25 
AP0015000 SÃO BENEDITO DO APOREMA 1 0 0 
AP0010000 SERRA DO NAVIO 2 0 7 
AP0047000 SUCURIJU 0 116 0 

Fonte: SIR-Módulo Monitoramento e Avaliação 125 352 317 
  794 

 
3.2.6 Principais atividades de controle do Gestor 

 
Na UJ persiste a preocupação do Gestor em assegurar a confiabilidade dos registros 

informatizados das informações referentes à atuação da SR em todos os programas e ações sob sua 
responsabilidade, inclusive, existem servidores oficialmente designados para acessar os sistemas 
informatizados do Incra vinculados à Divisão de Obtenção de Terras (SIR, SIPRA, SISPROT etc). 
Além disso, a estrutura operacional da UJ está necessariamente alinhada às estratégias definidas 
pela direção da autarquia. 

A regularidade normativa dos processos instituídos na UJ, também é preocupação do Gestor, 
principalmente no que concerne a segregação das funções executados pelos servidores e a 
conferência e revisão processual é uma constante, além de outras atividades de controle exercidas 
no âmbito da UJ. 

 
3.2.7 Indicadores 
 

a) Índice de gastos com Obtenção de Terras: este índice não se aplica a realidade da UJ, 
que, para fins de reforma agrária, prioriza a incorporação das terras públicas que apresentem 
viabilidade para criação de projetos de assentamentos; 

b)  Índice de Protocolos de licença ambiental para os Projetos de Assentamento: no 
exercício de 2013 não houve meta para licenciamento de projetos de assentamento na UJ. Em 
meados ano, foi publicada a Resolução-CONAMA 458/2013, que revogou a Resolução-CONAMA 
387/2006. Essa resolução alterou os procedimentos até então vigentes para o licenciamento 
ambiental, que deixou de ser concebido como um todo para o projeto de assentamento, passando a 
exigência legal de licenciar apenas as atividades agrossilvipastoris e os empreendimentos de 
infraestrutura desenvolvidas em cada projeto de assentamento de reforma agrária. Assim sendo, o 
“Índice de Protocolos de licença ambiental para os Projetos de Assentamento” da UJ no ano de 
2013 é equivalente a 0 (zero), justificado principalmente pelo fato desse procedimento não estar 
mais em vigor. A meta para 2014 é solicitar o licenciamento ambiental para construção de 
passarelas nos PAE’s: Barreiro e Sucuriju, e atender as condicionantes relativas à confecção e 
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fixação de placas informativas do licenciamento ambiental dos PA’s Santo Antonio da Pedreira e 
Pancada do Camaipi, como também placas informativas da localização das APP’s nos  
assentamentos Bom Jesus, Carnot, Cedro, Corre Água, Cruzeiro, Ferreirinha, Igarapé Grande, 
Irineu e Felipe, Lourenço, Maracá, Matão do Piaçacá, Munguba, Nova Canaã, Nova Colina, Nova 
Vida, Pancada do Camaipi, Pedra Branca, Perimetral Norte, Piquiá do Amapá, Piquiazal, Santo 
Antonio da Pedreira, Serra do Navio e Vila Velha do Cassiporé.  

c) Índice de Projetos de Assentamento com licença ambiental em vigor: os PA’s sob a 
jurisdição da UJ com licenças válidas foram licenciados com base na Resolução-CONAMA 
387/2006, utilizando para tal Planos de Desenvolvimento de Assentamentos-PDA e Planos de 
Recuperação de Assentamentos-PRA, instrumentos de planejamento e gestão dos projetos de 
assentamento, os quais trazem em seu bojo a projeção de todas atividades de infraestrutura 
requeridas em cada assentamento. O licenciamento ambiental dos assentamentos contemplava o 
licenciamento de todas as atividades contidas nesses instrumentos de planejamento. Dos 36 projetos 
de assentamento de reforma agrária sob a jurisdição da UJ, 23 estão com suas infraestruturas 
licenciadas, 05 (Matão do Piaçacá, Munguba, Perimetral, Piquiazal, Serra do Navio) com vigência 
até 2015, 16 (Bom Jesus, Carnot, Cedro, Corre Água, Cruzeiro, Ferreirinha, Igarapé Grande, Irineu 
e Felipe, Lourenço, Maracá, Nova Canaã, Nova Colina, Nova Vida, Pedra Branca, Piquiá do 
Amapá e Vila Velha do Cassiporé) com validades até 2016; 2 (Pancada do Camaipi e Santo 
Antônio da Pedreira) até 2019, e 12 assentamento não possuem licença ambiental, as quais deverão 
ser obtidas com base na resolução atualmente em vigor, Resolução CONAMA 458/2013. 



 

37 

 

Quadro 7 - Indicadores do Macroprocesso Obtenção de Terras e Implantação de Assentamentos. 
Indicador  Descrição  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Índice de gastos com 
Obtenção de Terras 

Indica o gasto com obtenção de 
terras efetuada pelo INCRA por 
hectares, no exercício. 

Reais/hectare 

{valor total de indenizações 
(desapropriação) ou pagamento 
(aquisição) em R$, no 
exercício[3], dividida pela 
respectiva área total dos imóveis 
indenizados ou pagos em 
hectares, no exercício}, no nível 
de agregação.   

Quantidade monetária despendida pela 
Autarquia em obtenção de terras – 
Gastos no Programa 135/ação 4460 – 
Pagamento de TDA.   

Não se aplica 

Quantidade de terras obtidas no nível 
de agregação – Áreas com pagamento 
de TDA – Fonte DT - 

Índice de Protocolos de 
licença ambiental para os 
Projetos de Assentamento  

Indica o percentual de PA(s) com 
processo de Licenciamento 
Ambiental protocolado no exercício, 
em relação ao número de PA(s) com 
licenças ambientais expedidas, em 
conformidade com a Resolução 
CONAMA 387/2002, permitindo 
assim avaliar a redução ou aumento 
do passivo existente. 

Porcentagem 

(número de Licenças Ambientais 
Protocoladas no exercício, 
dividido pelo número de 
Licenças Ambientais Expedidas 
no exercício, no nível de 
agregação), multiplicado por 
100. 

Quantidade de PA(s) com Licença 
ambiental protocolada – SIR e dados 
do Ibama e Secretarias Estaduais de 
Meio Ambiente.  

0 

Quantidade PA(s) com Licença 
ambiental expedida – SIR e dados do 
Ibama e Secretarias Estaduais de Meio 
Ambiente.  

Índice de Projetos de 
Assentamentos com 
licença ambientais em 
vigor  

Indica o percentual de PA(s) com 
licença ambiental em vigor, em 
relação ao total de assentamentos 
federais existentes, em 
conformidade com a Resolução 
CONAMA 387/2002. 

Porcentagem 

(número de assentamentos com 
Licença ambiental em vigor, 
dividido pelo total de 
assentamentos Federais, no nível 
de agregação), multiplicado por 
100. 

Quantidade de Projetos de 
Assentamento com Licença ambiental 
em vigor – SIR e dados do Ibama e 
Secretarias Estaduais de Meio 
Ambiente. 

63,89 
Fonte:SR(21)AP/T 
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3.2.8 Para Superintendências com Jurisdição na Amazônia Legal 
 

No exercício de 2013 foram criados 3 Projetos de Assentamentos Agroextrativistas-PAE,  
pertencentes à categoria dos assentamentos ambientalmente diferenciados, são eles: PAE 
Carapanãtuba, PAE Nossa Senhora da Conceição e PAE Igarapé Novo. 

Esses assentamentos estão localizados em área de marinha, tendo a sua área sido cedida pela 
Secretaria de Patrimônio da União-SPU. 

Segundo as informações contidas nos Laudos Agronômicos de Fiscalização-LAF desses 3 
projetos de assentamentos, os problemas ambientais observados nas áreas, dizem respeito a erosão 
causada pela ação da maré nas margens dos rios com o conseqüente assoreamento advindo do 
desbarrancamento. Não há citação quanto à danos ambientais causados pela ação antrópica e por 
atividades agropecuárias executadas nesses assentamentos. 

Basicamente as atividades econômicas e de subsistência desenvolvidas nesses assentamentos 
são a pesca e o extrativismo (coleta) do fruto do açaí. Segundo o Assegurador da ação de criação de 
projetos de assentamentos, somente no PAE Carapanãtuba foi constatada a atividade pecuária 
realizada em pequena escala, pré-existente à criação do assentamento e consolidada na localidade, 
realizada em uma colocação do assentamento, com produção em torno de 20 cabeças, sem maiores 
prejuízos quanto à questão ambiental. 

Nesse sentido, segundo as informações obtidas nos LAF’s e pelo responsável pelos estudos 
necessários à criação dos assentamentos, não há nos assentamentos criados no ano de 2013 passivo 
ambiental que necessite de elaboração de plano de recuperação ambiental. 
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3.3 Desenvolvimento de Projetos de Assentamento 
3.3.1 Demonstração dos resultados das Ações 
 
Quadro 8 - Ações do Macroprocesso Desenvolvimento de Projetos de Assentamento - Execução física e orçamentária 

Ação Plano Orçamentário 
Meta Física 

(Produto/Unidade) 
Meta física 
(Valores) 

Execução 
física 

Provisão 
Recebida 

Despesa 
Empenhada 

Despesa 
Liquidada 

Valores 
pagos 

Restos a 
Pagar 

210S 
Assistência Técnica e 
Extensão Rural para a 
Reforma Agrária 

Atendimento com ATES 
(famílias) 

3.725 3.744 675.608,02 675.108,10 58.569,96 58.569,96 616.538,14 

210S 
Formação e Capacitação de 
Agentes de Assistência 
Técnica e Extensão Rural 

Agente formado (und) - - - - - - - 

0427 
Concessão de Crédito 
Instalação às Famílias 
Assentadas 

Crédito Disponibilizado 
(famílias) 

- - - - - - - 

211A 
Implantação e Recuperação 
de Infraestrutura Básica em 
Projetos de Assentamento 

Obra Iniciada (famílias) 897 1.245 4.342.443,41 4.336.774,97 272.254,04 272.254,04 4.064.520,93 

211A 
Fomento à 
Agroindustrialização e à 
Comercialização - Terra Sol 

Projeto de Fomento à 
Agroindústria e à 
Comercialiação 
(famílias) 

1.886 200 264.573,19 264.573,19 7.889,03 7.889,03 256.684,16 

211A 

Supervisão e Fiscalização da 
Concessão do Crédito 
Instalação às Famílias 
Assentadas da Reforma 
Agrária 

Crédito Supervisionado 
(famílias) 

- - 211.631,29 208.398,71 206.313,76 206.313,76 2.084,95 

211A 
Supervisão Ocupacional de 
Projetos de Assentamento 

Lote ou Parcela 
Vistoriada/Supervisionad
a (und) 

1.990 2.349 181.766,56 181.760,60 181.760,60 181.760,60 0,00 

211A 
Demarcação Topográfica em 
Projetos de Assentamento 

Serviço de Topografia 
Realizado (famílias) 

734 270 270.123,12 269.946,39 109.684,37 109.684,37 160.262,02 

211A 

Titulação, Concessão e 
Destinação de Imóveis 
Rurais em Projetos de 
Assentamento 

Documento expedido 
(famílias) 

800 794 10.060,40 10.058,60 10.058,60 10.058,60 0,00 

210T 
Educação de Jovens e 
Adultos no Campo (EJA) 

Trabalhador Rural 
Escolarizado (und) 

600 600 412.003,29 410.956,66 25.506,66 25.506,66 385.450,00 

210T Capacitação e Formação Profissional de Nível 50 40 5.590,60 - - - - 
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Profissional de Nível Médio 
e Superior para a Reforma 
Agrária 

Médio ou Superior 
Formado (und) 

210T 

Concessão de Bolsas de 
Capacitação e Formação 
Profissional em Assistência 
Técnica, Pedagógica e Social 

Profissional Capacitado 
(und) 

- - - - - - - 

Fonte: SIR-MÓDULO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO/SIAFI 

 
Quadro 9 - Ações do Macroprocesso Desenvolvimento de Projetos de Assentamento – Execução de Restos a 

Ação Plano Orçamentário 
Meta Física 

(Produto/Unidade) 
RAP 

Inscritos 
RAP 

Cancelados 
Rap Pagos Rap a Pagar 

210S 
Assistência Técnica e Extensão Rural para a 
Reforma Agrária 

Atendimento com ATES (famílias) 2.733.144,26 0,00 386.171,08 2.346.973,18 

210S 
Formação e Capacitação de Agentes de 
Assistência Técnica e Extensão Rural 

Agente formado (und) - - - - 

0427 
Concessão de Crédito Instalação às Famílias 
Assentadas 

Crédito Disponibilizado (famílias) 17.189.400,00 17.189.400,00 0,00 0,00 

211A 
Implantação e Recuperação de Infraestrutura 
Básica em Projetos de Assentamento 

Obra Iniciada (famílias) 3.361.255,81 0,00 2.965.124,15 396.131,66 

211A 
Fomento à Agroindustrialização e à 
Comercialização - Terra Sol 

Projeto de Fomento à Agroindústria e à 
Comercialiação (famílias) 

4.049,19 2.250,00 1.799,19 0,00 

211A 
Supervisão e Fiscalização da Concessão do 
Crédito Instalação às Famílias Assentadas da 
Reforma Agrária 

Crédito Supervisionado (famílias) - - - - 

211A 
Supervisão Ocupacional de Projetos de 
Assentamento 

Lote ou Parcela Vistoriada/Supervisionada 
(und) 

- - - - 

211A 
Demarcação Topográfica em Projetos de 
Assentamento 

Serviço de Topografia Realizado (famílias) - - - - 

211A 
Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis 
Rurais em Projetos de Assentamento 

Documento expedido (famílias) - - - - 

210T Educação de Jovens e Adultos no Campo (EJA) Trabalhador Rural Escolarizado (und) - - - - 

210T 
Capacitação e Formação Profissional de Nível 
Médio e Superior para a Reforma Agrária 

Profissional de Nível Médio ou Superior 
Formado (und) 

- - - - 

210T 
Concessão de Bolsas de Capacitação e 
Formação Profissional em Assistência Técnica, 
Pedagógica e Social 

Profissional Capacitado (und) - - - - 

*Incluem RAP processado e não-processado. 
**A execução física apresentada corresponde aos  instrumentos iniciados em exercícios anteriores, com conclusão no exercício de referência, podendo onerar tanto os recursos de RAP quanto do orçamento do exercício. 
Fonte: SIAFI 
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3.3.2 Diagnóstico, por microregião da jurisdição da SR, a respeito dos déficits de 
infraestrutura 
 

a)Diagnóstico, por microrregião da jurisdição da SR, do déficit de infraestrutura 
(água, energia, estradas, assistência técnica, etc.) necessária para consolidação e emancipação 
dos projetos de assentamento: dos 36 assentamentos criados pelo Incra,10 são ambientalmente 
diferenciados (PDS e PAE) e 26 são tradicionais. 

Os assentamentos tradicionais sob jurisdição da UJ encontram-se nas seguintes fases de 
criação e implantação: 

a) Fase 3-Assentamento Criado: nesta fase o imóvel já sob o domínio ou posse do Incra, na 
condição permissiva de ingresso das famílias selecionadas, para o processo de legitimação das 
mesmas, com a assinatura de respectivos contratos de assentamento. Existem 11 nesta fase PA’s 
Ferreirinha, Governador Janary, Itaubal, Lourenço, Manoel Jacinto, Nova Canaã, Nova Colina, 
Pedra Branca, Perimetral, Santo Antônio da Pedreira e Vila Velha do Cassiporé. 

b) Fase 5-Assentamento em Estruturação: fase em que se inicia a implantação da 
infraestrutura básica necessária para o desenvolvimento do assentamento como: abastecimento de 
água; eletrificação rural, estradas vicinais e edificação de moradias. Encontram-se nesta fase 9 
assentamentos (Cedro, Corre Água, Cruzeiro, Cujubim, Igarapé Grande, Nova Vida, Pancada do 
Camaipi, Piquiazal e Serra do Navio). 

c) Fase 6-Assentamento em Consolidação: fase na qual os beneficiários já se encontram 
instalados, com dotação de infraestrutura básica, e acesso ao PRONAF-A, estando em fase de 
titulação definitiva, cujas famílias já possuem condições socioeconômicas de migrar para as outras 
linhas de financiamento do Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar–PRONAF. São 3 
os assentamentos nesta fase (Bom Jesus, Matão do Piaçacá e Munguba). 

d) Fase 7-Assentamento Consolidado: nesta fase o assentamento já tem mais da metade das 
famílias beneficiárias da concessão de título definitivo de propriedade, estando em fase de 
transferência de áreas ou imóveis remanescentes, ao município ou estado. Existem 3 assentamentos 
consolidados sob jurisdição da UJ, PA’s Carnot, Piquiá do Amapá e São Benedito do Aporema, 

Na UJ, independente da fase na qual se encontre inserido o projeto de assentamento, todos 
necessitam concluir a implantação das infraestruturas básicas necessárias ao seu pleno 
desenvolvimento. 

É válido ressaltar, no que concerne às ações estruturantes que devem ser executadas nos 
assentamentos da reforma agrária, parte delas só será realizada se houver a celebração de parceria 
com os demais entes da federação e órgãos da administração pública, sendo exemplo dessas ações o 
Programa Luz para Todos (MME/Eletronorte/CEA) e o Programa Água para Todos (MS/Funasa). 
Convém salientar que estão previstas para o exercício de 2014 a celebração de convênios com as 
prefeituras contempladas com as patrulhas mecanizadas (PAC II) para recuperação das estradas 
vicinais dos projetos de assentamentos localizados nas áreas desses municípios. 

Com relação às infraestruturas necessárias e implantadas temos: 
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Tabela 6: Serviço de Ater contratado 
Código Projeto de Assentamento Fam. Assentadas Fam. Assistidas Fam. não Assistidas 

AP0003000 Piquiazal 219 100 119 
AP0004000 Perimetral 380 190 190 
AP0005000 Carnot 275 135 140 
AP0009000 Bom Jesus 438 250 188 
AP0010000 Serra do Navio 133 67 66 
AP0011000 Matão do Piaçacá 518 200 318 
AP0012000 Cedro 595 300 295 
AP0013000 Munguba 338 180 158 
AP0014000 Nova Colina 303 150 153 
AP0015000 São Benedito do Aporema 52 50 2 
AP0018000 Manoel Jacinto 270 130 140 
AP0019000 Anauerapucu 472 360 112 
AP0020000 Itaubal 202 100 102 
AP0021000 Nova Vida 158 120 38 
AP0023000 Nova Canaã 329 150 179 
AP0024000 Governador Janary 84 100 -16 
AP0025000 Pancada do Camaipi 398 200 198 
AP0026000 Cujubim 219 120 99 
AP0028000 Pedra Branca 394 197 197 
AP0029000 Corre Água 99 60 39 
AP0031000 Lourenço 260 80 180 
AP0037000 Irineu e Felipe 190 40 150 
AP0038000 Ferreirinha 124 80 44 
AP0039000 Santo Antonio da Pedreira 95 50 45 
AP0044000 Ipixuna Miranda 92 50 42 
AP0045000 Barreiro 72 65 7 
AP0046000 Foz do Mazagão Velho 191 200 -9 

Observação: para que a UJ possa contratar e fornecer os serviços de Ater para a quantidade correta de famílias assentadas que desenvolvem atividades em seus lotes é necessária a 
conclusão dos trabalhos  de supervisão ocupacional com a retomada dos lotes irregularmente ocupados por assentados que não residem nos assentamentos. 

Fonte: SR(21)AP/D/ATER 
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Tabela 7: Estradas implantadas e recuperadas pelo Incra/Ap 

Projeto Projeto de Assentamento 

Infraestrutura viária básica 

Implantação Recuperação 
Obra concluída 

(Km) 
Obra em 

execução (Km) 
Déficit 

Obra concluída 
(Km) 

Obra em 
execução (Km) 

Déficit 

AP0003000 PA PIQUIAZAL - -  14 Km -  
AP0004000 PA PERIMETRAL 10 Km -  13 Km -  
AP0005000 PA CARNOT 23Km 26Km  - -  
AP0009000 PA BOM JESUS 27,70 Km -  13 Km -  
AP0010000 PA SERRA DO NAVIO 6 Km -  7 Km -  
AP0011000 PA MATÃO DO PIAÇACA 10,50 Km -  54,50 Km -  
AP0012000 PA CEDRO 32,50 Km -  42,30 Km -  
AP0013000 PA MUNGUBA 35,50 Km -  20 Km -  
AP0014000 PA NOVA COLINA 26,20 Km -  12,90 Km -  
AP0017000 PA MARACÁ 51,82 Km -  21,50 Km -  
AP0018000 PA MANOEL JACINTO - -  - -  
AP0020000 PA ITAUBAL 7,10 Km -  6,90 Km -  
AP0021000 PA NOVA VIDA 13,80 Km -  14 Km -  
AP0022000 PA CRUZEIRO 20 Km -  - -  
AP0023000 PA NOVA CANAÃ 30 Km -  - -  
AP0024000 PA GOVERNADOR JANARY - -  - -  
AP0025000 PA PANCADA DO CAMAIPÍ 10 Km -  27,90 Km -  
AP0026000 PA CUJUBIM 24 Km -  - -  
AP0028000 PA PEDRA BRANCA 34 Km -  - -  
AP0029000 PA CORRE ÁGUA 7 Km -   -  
AP0030000 PA VILA VELHA DO CASSIPORÉ 57 Km 26km  10 Km 10Km  
AP0031000 PA LOURENÇO 14 Km 14Km  - -  
AP0035000 PA IGARAPÉ GRANDE 26,50 Km -  - -  
AP0038000 PA FERREIRINHA 11,70 Km -  - -  
AP0039000 PA SANTO ANTÔNIO DA 

PEDREIRA 
13 Km -  - -  

Observação: os dados acima foram coletados junto ao Setor de Infraestutura da SR, e se referem a registros constantes de processos licitatórios ocorridos a partir do ano de 2000. 
Fonte: SR(21)AP/D/Infraestrutura 
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Tabela 8: Quantidade de unidade consumidoras de energia elétrica nos assentamentos do Incra 

PA Projeto de Assentamento 

Famílias Energia 

Capacidade Assentadas Famílias atendidas 
Famílias com previsão 

de atendimento em 
2014 

Déficit 

AP0003000 PA PIQUIAZAL 650 219 277 103  
AP0004000 PA PERIMETRAL 680 380 0 170  
AP0009000 PA BOM JESUS 450 438 121 84  
AP0010000 PA SERRA DO NAVIO 250 133 8 54  
AP0011000 PA MATÃO DO PIAÇACA 600 518 277 115  
AP0012000 PA CEDRO 600 595 132 105  
AP0013000 PA MUNGUBA 649 338 35 95  
AP0014000 PA NOVA COLINA 309 303 13 131  
AP0017000 PA MARACÁ 1500 1499 0 1.250  
AP0018000 PA MANOEL JACINTO 270 270 0 131  
AP0020000 PA ITAUBAL 250 202 Sem informação Sem informação  
AP0021000 PA NOVA VIDA 185 158 60 86  
AP0022000 PA CRUZEIRO 96 92 20 30  
AP0023000 PA NOVA CANAÃ 340 329 60 85  
AP0024000 PA GOVERNADOR JANARY 200 84 80 25  
AP0025000 PA PANCADA DO CAMAIPÍ 400 398 80 93  
AP0026000 PA CUJUBIM 220 219 17 66  
AP0028000 PA PEDRA BRANCA 400 394 143 363  
AP0029000 PA CORRE ÁGUA 105 99 27 25  
AP0030000 PA VILA VELHA DO CASSIPORÉ 170 149 0 162  
AP0031000 PA LOURENÇO 266 260 0 95  
AP0035000 PA IGARAPÉ GRANDE 73 34 0 35  
AP0038000 PA FERREIRINHA 133 124 Sem informação 67  
AP0039000 PA SANTO ANTÔNIO DA 

PEDREIRA 
89 95 Sem informação 15  

Fonte: SR(21)AP/G 
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b)  Estratégia e ações adotadas no exercício para enfrentar o déficit de infraestrutura, 
bem como demonstração dos objetivos e das ações planejadas para esse fim a serem atingidos 
nos exercícios seguintes, considerando a vigência do PPA 2012-2015: em 2013 as ações 
empreendidas para enfrentar o déficit de infraestrutura foram às seguintes: 

- Assistência Técnica e Extensão Rural:  execução do contrato de Assistência Técnica e 
Extensão Rural celebrados com o Instituto de Desenvolvimento Rural do Amapá-Rurap, no ano de 
2012, que teve por escopo a execução de dois serviços: 1 - Elaboração de Plano de 
Desenvolvimento do Assentamento-PDA e Plano de Recuperação do Assentamento-PRA; e 2 - 
Assistência Técnica e Extensão Rural-ATER a 2.815 famílias assentadas em 16 projetos de 
assentamento tradicionais e 4 projetos de assentamento agroextrativistas sob a jurisdição da UJ, no 
contexto da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e 
Reforma Agrária-PNATER e o Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na 
Agricultura Familiar e na Reforma Agrária-PRONATER.  

A prestação dos serviços está distribuida conforme os seguintes contratos: 
i. Contrato nº 06000/2012 para 940 famílias nos assentamentos: PA Bom Jesus (Ater), 

Cedro (Ater), PA Cujubim (Ater/PRA), PA Governador Janary (Ater/PRA), PA Nova Vida (Ater) e 
PA São Benedito do Aporema (Ater/PRA) ; 

ii.  Contrato nº 07000/2012 para 925 famílias nos assentamentos : PAE Anauerapucu 
((Ater/PRA), PAE Barreiro (Ater/PDA), PAE Foz do Mazagão Velho (Ater/PDA), PA Pancada do 
Camaipi (Ater) e PA Piquiazal (Ater) ; 

iii.  Contrato 08000/2012 para 260 famílias nos assentamentos : PA Corre Água (Ater), PAE 
Ipixuna Miranda (Ater/PDA), PA Itaubal (Ater/PRA) e PA Santo Antonio da Pedreira (Ater) ; 

iv. Contrato 09000/2012 para 690 famílias nos assentamentos : PA Ferreirinha (Ater), PA 
Manoel Jacinto (Ater/PRA), PA Munguba (Ater), PA Nova Canaã (Ater) e PA Nova Colina (Ater). 

A vigência desses contratos expirou no mês de novembro. No entanto, em decorrência de 
problemas enfrentados pela prestadora, a execução das metas ficou muito abaixo do programado, 
inclusive o início das atividades ocorreu somente no mês de janeiro/2013, dois meses após a 
assinatura dos contratos. Dessa forma, foi executada no serviço de PDA/PRA, somente a Meta 1 
(aplicação de Questionários Sócio, Econômico e Ambiental e elaboração do Croqui do lote) e a 
Meta 2 (Planejamento e Sensibilização) no lote 1 (Tartarugalzinho) e lote 2 (Mazagão). No serviço 
de ATER, foram executados o 1º lote de visitas técnicas individuais nos quatro núcleos 
operacionais, cujos boletins de assistência técnica foram lançados no Sistema Informatizado de 
ATER-SIATER. 
 Mesmo com o baixo percentual atingido na execução das metas previstas no PB/Contrato a 
equipe de ATER do Incra foi favorável a celebração de Termo Aditivo de prazo aos 04 contratos, 
por mais 12 meses, por entender de suma importância para as famílias a continuidade da prestação 
dos serviços, tendo em vista que eles são imprescindíveis para o desenvolvimento das famílias e dos 
assentamentos. Além disso, o estado do Amapá possui somente dois órgãos credenciados junto ao 
Ministério do Desenvolvimento Agrário-MDA para a prestação dos serviços que são o Rurap e o 
Instituto de Florestas do Amapá-IEF, desses apenas o Rurap atua na área específica de assistência 
técnica e extensão rural para agricultores familiares, não havendo, portanto, outra prestadora para 
executar tais serviços. 

Ocorreu também no exercício a Chamada Pública de ATER nº 01/2013, cujo objetivo 
geral foi a contratação de entidades públicas e privadas para a execução dos serviços de ATER para 
929 famílias assentadas em 7 projetos de assentamento sob a jurisdição da UJ, no contexto da 
Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma 
Agrária-PNATER e o Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura 
Familiar e na Reforma Agrária-PRONATER. 

A prestação dos serviços está distribuida conforme os seguintes contratos : 
i. Contrato 026000/2013 para 200 famílias nos assentamentos : PA Matão do Piaçacá. 

ii.  Contrato nº 027000/2013 para 255 famílias nos assentamentos : PA Carnot, PDS Irineu e 
Felipe e PA Lourenço ; 
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iii.  Contrato nº 028000/2013 para 454 famílias nos assentamentos: PA Pedra Branca, PA 
Perimetral e PA Serra do Navio; 

Esses contratos da Chamada Pública de ATER nº 01/2013 foram publicados no DOU do dia 
16/12/2013. O período da execução dos contratos será de 24 meses e até a conclusão da elaboração 
deste relatório não houve dados físicos sobre o início das atividades desenvolvidas. 

- Demarcação Topográfica: em 2013, de acordo com projeto básico elaborado pela equipe 
técnica da UJ, foi realizada a contratação das empresas DN Técnicos Associados Ltda e Scalzer 
Serviços Topográficos Ltda-EPP, para a realização dos serviços de medição, demarcação e 
georreferenciamento de 270 parcelas, distribuídas conforme quadro abaixo: 
 
Tabela 9: Contratos de Demarcação Topográfica - 2013 

SIPRA PA Município Nº CRT CNPJ/ Contratada Fam/Lotes 

AP0012000 Cedro Tartarugalzinho 15.000/2013 03.465.654.0001/89 50 
AP0018000 M. Jacinto Porto Grande 30 
AP0025000 P. Camaipi Mazagão 30 
AP0028000 Perimetral P. Branca do Amapari 20 
AP0009000 Bom Jesus Tartarugalzinho 14.000/2013 07.872.686/0001-50 50 
AP0011000 M. Piaçacá Santana 60 
AP0013000 Munguba Porto Grande 30 

Fonte: SR(21)AP/D 270 
 
Ainda no exercício de 2013, conforme informação prestada pela Comissão de Fiscalização 

dos Serviços Topográficos, as empresas contratadas se instalaram e deram início aos trabalhos de 
campo. A empresa DN Técnicos Associados iniciou os trabalhos pelo PA. Manoel Jacinto, no 
município de Porto Grande, e a empresa Scalzer Serviços Topográficos Ltda-EPP pelo PA. Matão 
do Piaçacá, no município de Santana. Ressalta-se que os trabalhos se encontram em andamento. 

No exercício de 2013 também foi feito o reconhecimento de dívida, em favor da empresa 
DN Técnicos Associados Ltda, referente ao Contrato nº 6.000/2010, no valor de R$ 84.165,32, de 
acordo com o Processo nº 54350.000435/2010-93. 

Para o exercício de 2014, foi prevista a demarcação e georreferenciamento do perímetro do 
PAE Maracá, e a demarcação e georreferenciamento de parcelas nos PA’s Lourenço, Matão do 
Piaçacá e Pedra Branca, o valor estimado para essa contração dos serviços é de R$ 713.000,00. 

- Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica: no exercício em comento foram 
celebrados os contratos abaixo para atender a demanda do programa Minha casa Minha Vida-
PMCMV: 
 
Tabela 10: Contratos para Implantação de Estradas Viscinais- 2013 

Nº Processo PA CNPJ/ Contratada 
Implantação de 

Estrada 
Data da 

Publicação do 
Contrato Km Fam. Benef. 

54350.000248/2012-71 V. Velha do Cassiporé 17.065.057/0001-71 26 170 09/01/2013 
54350.000469/2013-21 Carnot 17.065.057/0001-71 26 275 19/12/2013 
54350.000767/2013-21 Lourenço 05.755.273/0001-60 14 266 13/11/2013 
Fonte: SIR-Módulo Monitoramento e Avaliação 

 
Tabela 11: Contratos para Recuperação de Estradas Viscinais- 2013 

Nº Processo PA CNPJ/ Contratada 
Recuperação de 

Estradas 
Data da 

Publicação do 
Contrato Km Fam. Benef. 

54350.000248/2012-71 V. Velha do Cassiporé 17.065.057/0001-71 10 170 09/01/2013 
Fonte: SIR-Módulo Monitoramento e Avaliação 

 



 

47 

 

Tabela 12: Contratos para Implantação de Pontes- 2013 

Nº Processo PA 
CNPJ/ 

Contratada 

Outras Obras Data da 
Publicação do 

Contrato Und. 
Fam. 
Benef. 

Tipo de 
Obra 

54350.000526/2012-91 Cruzeiro 05.755.273/0001-60 1 96 Ponte 09/01/2013 
54350.000017/2013-49 Cruzeiro   1 438 Ponte 13/12/2013 
OBS.: a obra do PA Cruzeiro foi concluída e recebida pela equipe Técnica do Incra em maio/2013. 

Fonte: SIR-Módulo Monitoramento e Avaliação 

 
Para o exercício de 2014 a UJ definiu como prioritária a implantação de infraestrutura básica 

nos assentamentos abaixo: 
 
Tabela 13: Previsão de infraestrutura para o exercício de 2014 

Contratar a implantação e recuperação de estradas vicinais para os assentamentos Totais 

PA CEDRO 1.893.446,52 
PA MANOEL JACINTO 1.754.384,60 
PA NOVA COLINA 2.146.104,10 
PA PEDRA BRANCA 2.847.342,42 
PA PERIMETRAL NORTE 1.951.790,42 
Celebrar convênio p/ implantação de passarela nos assentamentos:                  

2.000.000,00  
PAE BARREIRO   
PAE SUCURJU   
Celebrar convênio p/ implantação de sist. abastecimento de água potável nos 
assentamentos: 

486.770,84  

PAE BARREIRO   
PAE SUCURJU   

TOTAL GERAL 13.079.838,90 
Fonte: SR(21)AP/D/Infraestrutura 
 

- Terra Sol: no planejamento da UJ para exercício de 2013 a implantação de 1 (uma) 
movelaria no PA Cedro, 1 (uma) unidade de beneficiamento de pescados no PAAD Ilha do Brigue, 
1 (uma) unidade de beneficiamento de óleo de pracaxi e andiroba no PAAD Ilha do Curuá, 1 (uma) 
agroindustria de biscoitos e outros subprodutos da castanha do brasil  no PAE Maracá, e 1 (uma) 
unidade de beneficiamento de açaí no PA Pedra Branca. Esses investimentos previam a 
descentralização do montante de R$ 1.706.103,60 (um milhão setecentos e seis mil cento e três 
reais e sessenta centavos). 

Durante o exercício as entidades representativas das famílias assentadas protocolaram na UJ, 
quantidade considerável de projetos que resultaram na abertura de 11 (onze) processos 
administrativos para execução de obras e aquisição de materiais e equipamentos. A esses se 
somaram outros 19 processos formalizados no exercício de 2012, perfazendo um total de 30 
processos para implantação de agroindustrias. 

O recurso reservado pelo Incra-sede para a ação Terra Sol foi no montante de R$ 
6.999.998,00 (seis milhões novecentos e noventa e nove mil novecentos e noventa e oito reais), 
sendo R$ 3.999.998,00 (três milhões novecentos e noventa e nove mil novecentos e noventa e oito 
reais), para despesas correntes, e R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), para investimentos em 
todo o país todo. Esses recursos ficaram centralizados na sede. 

Desta feita, a UJ priorizou alguns projetos com valores abaixo de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais), totalizando 06 projetos, que foram encaminhados à sede, para análise e 
parecer sobre descentralização dos recursos. Desses 6 projetos, apenas 2 (dois) foram aprovados 
pelo Incra-sede, quais sejam a recuperação e ampliação de uma casa de farinha com aquisição 
de equipamentos no PA Matão do Piaçacá no valor de R$ 282.995,02 (duzentos e oitenta e dois 
mil novecentos e noventa e cinco reais e dois centavos),  cuja obra está em andamento com previsão 
de entrega para o mês junho de 2014, e a reforma do Centro de Artesanato no PAE Maracá, no 
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valor de R$ 88.369,66 (oitenta e oito mil trezentos e sessenta e nove reais e sessenta e seis 
centavos), porém, por problemas operacionais esta obra foi licitada, mas, não foi contratada, e os 
recursos foram recolhidos pela sede. 

Em dezembro de 2013 foram formalizados e encaminhados à CPL mais 4 processos para 
construção de casas de farinha e aquisição de materiais permanentes para os PA’s Cedro, Igarapé 
Grande, Lourenço e Nova Colina. O certame foi realizado em 30 de dezembro de 2013 e houve 
recurso por parte dos licitantes, não restando tempo hábil para a contratação no exercício. O valor 
estimado para a contratação das obras e da aquisição dos materiais foi de R$ 1.770.182,04 (um 
milhão setecentos e setenta mil cento e oitenta e dois reais e quatro centavos). A UJ aguarda a 
finalização do Plano de Ação 2014 para abertura do novo certame licitatório. 

Os demais projetos encontram-se na coordenação do Programa Terra Sol aguardando 
orientação para cadastramento na Ação Terra Forte ou outros encaminhamentos para continuidade 
dos mesmos. 

Ainda em 2013 foi inaugurada 1 (uma) Unidade Beneficiadora de Açaí do PAE 
Anauerapucu, cuja obra foi iniciada em exercícios anteriores. 

- Ações estruturantes em parceria com outros órgãos: a UJ vem buscando a 
implementação de ações em parceria com outros órgão visando dotar os projetos de assentamento 
com infraestrutura básica necessária, que possibilite o desenvolvimento das atividades 
agrossilvipastoris. Como exemplo dessas ações pode-se citar: o Programa Luz para Todos 
(CEA/ELETRONORTE) o Programa Água para todos (FUNASA) e o Programa Nacional de 
Habitação Rural–PNHR, desenvolvido em parcerias com as Entidades Organizadoras e CEF/Banco 
do Brasil. 
 
3.3.3.Demonstração dos resultados das ações 
 

a)  Demonstração do cumprimento da função social da terra das parcelas da reforma 
agrária: os trabalhos desenvolvidos com fundamento nos preceitos da IN/INCRA n° 71/2012, 
dentre outros objetivos, visam garantir o cumprimento da função social da terra, sendo que no 
exercício de 2013 a UJ promoveu a supervisão ocupacional em 2.363 parcelas, nas seguintes 
situações 684 parcelas regularmente ocupadas, 614 parcelas encaminhadas para regularização, 992 
parcelas encaminhadas para retomada e 73 parcelas outras situações (falecidos e desistentes). Foram 
reassentadas 353 (trezentos e cinqüenta e três) famílias em lotes retomados. Devido aos meios de 
notificação das irregularidades e os prazos estabelecidos na citada instrução normativa (manual 
operacional), e dos recursos administrativos, grande parte dos processos encaminhados para 
retomada da parcela serão operacionalizados no exercício de 2014. 

b)  Medidas de combate à ocupação ilegal e venda de lotes: os trabalhos desenvolvidos 
com fundamento nos preceitos da IN/INCRA n° 71/2012, também objetiva combater a venda de 
lotes e sua ocupação ilegal por pessoas que não atendam aos requisitos de seleção do PNRA. Como 
resultado da ação de supervisão ocupacional, no exercício de 2013, a UJ efetivou o re-assentamento 
de 353 (trezentos e cinqüenta e três) famílias em lotes retomados. 

c) Efetividade da fiscalização ambiental em áreas de reserva legal e preservação 
permanente: no planejamento de 2013 não foram estabelecidas metas para a fiscalização ambiental 
de áreas de reserva legal e áreas de preservação permanente para os assentamentos e lotes da 
reforma agrária sob jurisdição da UJ, tendo em vista que o entendimento que se tem é de que a 
atividade de fiscalização ambiental é competência exclusiva dos órgãos estaduais de meio ambiente, 
que no caso do estado do Amapá é pertinente ao Instituto de Meio Ambiente e Ordenamento 
Territorial do Amapá (IMAP), ou ainda ao IBAMA. 

Quando observados casos de ilícitos ambientais nos projetos de assentamento pelas equipes 
de vistoria ocupacional e exploratória do Incra, principalmente no que tange exploração madeireira 
ilegal, ou ainda quando prováveis ilícitos são denunciados ao Incra, tem-se como rotina informar 
oficialmente ao IMAP por meio de ofícios, relatando as situações observadas ou denunciadas e 
solicitando que esse órgão realize a atividade de fiscalização ambiental. 
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No entanto, havendo a necessidade, o Incra Amapá, através do Serviço de Meio Ambiente e 
Recursos Naturais, irá acompanhar e/ou fornecer apoio logístico para a execução da atividade de 
fiscalização ambiental a ser realizado pelos órgãos ambientais competentes no ano de 2014 em 
projetos de assentamento. 

d)  Cronograma de elaboração de diagnóstico e erradicação da exploração agrícola em 
áreas de reserva legal e preservação permanente por microrregião: o diagnóstico da situação 
ambiental dos assentamentos e dos lotes da reforma agrária será realizado quando da 
implementação do Cadastro Ambiental Rural–CAR, quando todas as propriedades rurais do país 
terão o prazo de 1 ano para declarar a área de reserva legal, as áreas de preservação permanente e a 
área de uso alternativo do solo dos imóveis, o que irá possibilitar conhecer a real a situação 
ambiental destes, quantificar o total do passivo ambiental, por ventura existente, a ser recuperado, 
da acordo com a Lei 12.651/2012 e, ainda, promover a regularização ambiental das propriedades 
cadastradas. 

Quanto à erradicação da exploração agrícola em áreas de reserva legal, com a entrada em 
vigor da Lei 12.651/12, as áreas rurais consolidadas, ou seja, com ocupação antrópica preexistente a 
22 de julho de 2008, com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris estarão isentas 
da atividade de recuperação ambiental com a implementação do Cadastro Ambiental Rural–CAR, 
regularizando ambientalmente os imóveis rurais cadastrados. 

Quanto à erradicação da exploração agrícola em áreas de preservação permanente, a Lei 
12.651/12 estabelece no parágrafo 1º e 2º do Art. 61-A, respectivamente, que os imóveis rurais com 
área de até 1 módulo fiscal que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente 
ao longo de cursos d’água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas faixas 
marginais em 5 metros, contados da borda da calha do leito regular, independentemente da largura 
do curso d’água; e que os imóveis rurais com área superior a 1 módulo fiscal e de até 2 módulos 
fiscais que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos 
d’água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas faixas marginais em 8 metros, 
contados da borda da calha do leito regular, independentemente da largura do curso d’água; duas 
categorias em que os projetos de assentamento e os lotes da reforma agrária poderiam se enquadrar 
no estado do Amapá. 

Desse modo, somente com a implantação do CAR e o cadastramento dos projetos de 
assentamento e dos lotes reforma agrária é que se terá o diagnostico do passivo ambiental existente 
com base na Lei 12.651/12 e que será obrigatório a realização da atividade de recuperação 
ambiental, erradicando a exploração agrícola por ventura existente nas áreas de reserva legal e nas 
áreas de preservação permanente caracterizadas como irregulares após análise do CAR pelo órgão 
ambiental competente e que necessitariam ser recuperadas. 

e) Metas de revisão ocupacional de lotes ocupados irregularmente ou que não estão 
cumprindo a função social da terra no exercício, bem como as ações de retomada e 
redestinação de lotes com revisão ocupacional realizada no exercício anterior, destacando os 
números obtidos: a meta estabelecida para a ação de supervisão ocupacional no âmbito da UJ para 
o exercício de 2013 foi de 1.990 parcelas. A referida ação é desenvolvida conforme os 
procedimentos dispostos na IN/N° 71/2012 (revogou a IN//INCRA/N° 47/2008), estabelecendo a 
fiscalização dos projetos de assentamento, identificando e caracterizando as situações irregulares, 
efetuando a retomada de parcelas e promovendo sua adequada destinação e regularizando as 
parcelas ocupadas sem autorização do Incra, quando for o caso. O objetivo geral da ação é garantir 
que a terra cumpra sua função social. Assim sendo, em 2013 a UJ promoveu a supervisão 
ocupacional de 2.363 parcelas, e foram detectadas as seguintes situações: 684 parcelas ocupadas 
regularmente, 614 parcelas com situação irregular encaminhadas para regularização, 992 parcelas 
encaminhadas para retomada e 73 parcelas outras situações (falecidos e desistentes). Foram 
reassentadas 353 famílias em lotes retomados. Devido aos meios de notificação das irregularidades 
e os prazos estabelecidos na citada IN/n° 71/2012, e dos recursos administrativos, grande parte dos 
processos encaminhados para retomada da parcela serão operacionalizados no exercício de 2014, 
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cuja meta será definida no momento da elaboração do planejamento da UJ em conformidade com a 
meta geral da autarquia. 
 
3.3.4.Demonstração das estratégias voltadas para consolidação de projetos de assentamento 
 

As ações a seguir descritas visam estruturar os assentamentos rurais a fim de consolidá-los: 
a)  Acesso ao Pronaf : quanto as informações relativas aos contratos firmados no âmbito do 

Pronaf, temos a seguinte situação: atualmente o MDA está tentando obter as informações relativas 
as contratações do Pronaf diretamente do Banco Central, porém, ainda não foram devidamente 
separados os contratos firmados pelos assentados da reforma agrária do total dos contratos da 
Agricultura Familiar. 

No que concerne ao acesso ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
familiar-PRONAF, compete a UJ a emissão da Declaração de Aptidão ao Pronaf-DAP, a emissão 
desse documento possibilita aos assentados acessarem as linhas de crédito do Pronaf. Durante o 
exercício de 2013 foram emitidas 481 DAP´s e 55 DAP-Provisória, esta é utilizada para viabilizar o 
acesso ao Programa de Aquisição de Alimentos–PAA, bem como ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar–PNAE. Porém, a UJ pelas razões expostas no parágrafo anterior está 
impossibilitada de monitorar quantas DAP´s geraram, efetivamente, contratos de crédito com as 
instituições financeiras . A UJ não tem meta estabelecida para esta ação no exercício, mas tem na 
ação de assistência técnica aos assentados como estratégia para promover a utilização do Pronaf, em 
projetos de estruturação produtiva elaborados dentro das aptidões do conjunto familiar assentado. 

b) Concessão de créditos aos beneficiários da Reforma Agrária :  no ano de 2013 esta 
ação não foi realizada no âmbito da Autarquia, devido as negociações que estavam sendo realizadas 
com a finalidade de implantar mudanças na forma de aplicação dos créditos destinados aos 
beneficiários da reforma agrária.  

Assim sendo, em fevereiro de 2013 foi publicada a Portaria Interministerial nº 78/2013, 
que incluiu os agricultores familiares assentados, beneficiários do PNRA, entre os possíveis 
beneficiários do Programa Nacional de Habitação Rural-PNHR, integrantes do programa Minha 
Casa Minha Vida-PMCMV. E em 18/06/2013, foi publicada a Portaria/INCRA/P/Nº 352, que 
determinou a todas as unidades da autarquia a imediata suspensão das operações de concessão de 
crédito instalação às famílias assentadas e o recolhimento dos recursos financeiros do crédito 
instalação depositados nas contas bancárias abertas para esse fim, entre outras determinações. A 
partir do ano de 2014 os créditos de instalação serão aplicados conforme a nova metodologia 
implantada pela MP 636/2013. 

c) Assistência Técnica e extensão Rural : a ATER é uma ação desenvolvida sob 
coordenação do Incra, por meio da Diretoria de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento, 
cuja execução ocorre através de contratos, firmados através de Chamada Pública, conforme previsto 
na Lei Nº 8.666/ 1993 e na Lei Nº 12.188/2010, visando assegurar de forma continuada e integral 
os serviços de assistência técnica nos PA’s e PAE’s, a fim de torná-los unidades de produção 
estruturadas, competitivas e integradas à dinâmica do desenvolvimento municipal e regional. Além 
disso, a ATER tem como objetivo promover a segurança alimentar e nutricional, a sustentabilidade 
socioambiental e a promoção da igualdade nas relações de gênero, raça e etnia. 

No âmbito da UJ, foram executados em 2013 os contratos celebrados em virtude da 
Chamada Pública de ATER Nº 01/2012 que apresentou como objetivo principal a contratação de 
entidades públicas e privadas para a execução de dois serviços: 1 - Elaboração de Plano de 
Desenvolvimento do Assentamento-PDA e Plano de Recuperação do Assentamento-PRA; e 2 - 
Assistência Técnica e Extensão Rural-ATER a 2.815 famílias assentadas em 16 projetos de 
assentamento tradicionais e 4 projetos de assentamento agroextrativistas sob a jurisdição da UJ, no 
contexto da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e 
Reforma Agrária-PNATER e o Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na 
Agricultura Familiar e na Reforma Agrária-PRONATER, conforme quadro abaixo: 
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Tabela 14 : Lote 1 – Contrato 06000/2012 
Nº Nome do P.A. Município Nº  Fam. 

Beneficiadas 
Serviços 

01 PA CUJUBIM PRACUUBA 120 PRA / ATES 
02 PA BENEDITO DO APOREMA TARTARUGALZINHO 50 PRA / ATES 
03 PA GOVERNADOR JANARY TARTARUGALZINHO 100 PRA / ATES 
04 PA CEDRO TARTARUGALZINHO 300 ATES 
05 PA NOVA VIDA TARTARUGALZINHO 120 ATES 
06 PA BOM JESUS TARTARUGALZINHO 250 ATES 

Total 940  
Fonte : SR(21)AP/D/ATER 

 
Tabela 15 : Lote 2 – Contrato 07000/2012 

Nº Nome do P.A. Município Nº  Fam. 
Beneficiadas 

Serviços 

01 PA PIQUIAZAL MAZAGÃO 100 ATES 
02 PAE ANAUERAPUCU SANTANA 360 PRA / ATES 
03 PAE FOZ DO MAZAGÃO VELHO MAZAGÃO 200 PDA /ATES 
04 PA PANCADA DO CAMAIPI MAZAGÃO 200 ATES 
05 PAE BARREIRO MAZAGÃO 65 PDA /ATES 

Total 925  
Fonte : SR(21)AP/D/ATER 

 
Tabela 16 : Lote 3 – Contrato 08000/2012 

Nº Nome do P.A. Município Nº Fam. 
Beneficiadas 

Serviços 

01 PAE IPIXUNA MIRANDA MACAPÁ 50 PDA/ATES 
02 PA ITAUBAL ITAUBAL 100 PRA /ATES 
03 PA CORRE ÁGUA MACAPÁ 60 ATES 
04 PA STO ANTONIO DA PEDREIRA MACAPÁ 50 ATES 

Total 260  
Fonte : SR(21)AP/D/ATER 

 
Tabela 17 : Lote 4 – Contrato 09000/2012 

Nº Nome do P.A. Município Nº fam. 
beneficiadas 

Serviços 

01 PA MUNGUBA PORTO GRANDE 180 ATES 
02 PA NOVA COLINA PORTO GRANDE 150 ATES 
03 PA NOVA CANAÂ PORTO GRANDE 150 ATES 
04 PA FERREIRINHA FERREIRA GOMES 80 ATES 
05 PA MANOEL JACINTO PORTO GRANDE 130 PRA/ATES 

Total 690  
Fonte : SR(21)AP/D/ATER 

 
Considerando a demanda qualificada dos PA’s e PAE’s contemplados na Chamada Pública 

de ATER Nº 01/2012, foram definidas 05 metas para a elaboração dos PDA’s e PRA’s e 12 metas 
específicas para os serviços de ATER, compreendendo atividades individuais, coletivas e 
complementares. 

METODOLOGIA DE EXECUÇÃO  
A execução dos serviços pela contratada deverá obedecer a 4 fases do itinerário 

metodológico, conforme descrito a seguir: 
a) Atividades de ‘Leitura da Realidade’ : nos assentamentos onde foi contratada a 

realização de PDA ou PRA, foi previsto uma atividade de ‘atualização’ destes diagnósticos/planos, 
como forma de realizar uma ‘leitura da realidade’ necessária para iniciar um bom trabalho de ATER. 

b)  Atividades de Planejamento : foram previstas Oficinas de Planejamento nos projetos de 
assentamento e também no Núcleo Operacional, objetivando envolver os atores do programa de 
ATER (Superintendência Regional, entidade executora e equipe técnica contratada e principalmente 
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as famílias assentadas). Nesse momento deve-se planejar a realização das outras atividades 
previstas no contrato de forma que todos os envolvidos percebam quais são as suas 
responsabilidades e se apropriem do que vai ser feito, como vai ser feito, quando e por quem vai ser 
feito. 

c) Atividades de Implementação dos Serviços de ATER : estão previstas atividades de: 
Visitas Técnicas, Elaboração de Projetos, Cursos de Capacitação, Mutirões, Reuniões, Dias de 
Campo, etc. 

d)  Atividades de Avaliação dos Serviços Realizados : estão previstas Oficinas de Avaliação 
e (Re) Planejamento que terão objetivo de avaliação conjunta com as famílias beneficiadas com o 
serviço de ATER do período previsto no contrato e servirá de subsídio para formulação dos serviços 
a serem contratados no próximo período. 

ATIVIDADES EXECUTADAS PELA ATER/INCRA  
a) Acompanhamento e monitoramento dos questionários, formulários, relatórios, boletins de 

assistência técnica e demais exigências efetuadas à prestadora, conforme disposto na Portaria 
INCRA Nº 581, de 20 de Setembro de 2010; 

b)  Fiscalização “in loco” dos Núcleo Operacionais dos 4 contratos; 
c) Fiscalização “in loco” da Meta 1 (Aplicação de Questionários Sócio, Econômico e 

Ambiental e elaboração do Croqui do lote) de PDA/PRA, através de entrevistas de campo, em todos 
os contratos, conforme preconiza a Portaria/INCRA/P/Nº 581, de 20 de Setembro de 2010; 

d)  Fiscalização “in loco” da Meta 2 (Planejamento e Sensibilização) de PDA/PRA, através 
de reuniões nos lote 1 (Tartarugalzinho) e lote 02 (Mazagão); 

e) Fiscalização “in loco” da Meta 1 de ATER (visitas técnicas individuais) em todos os 
contratos; 

f) Análise processual e emissão de parecer técnico para pagamento de fatura pelos serviços 
executados. 

DESEMPENHO DAS ATIVIDADES DA PRESTADORA  
A vigência desses contratos expirou no mês de novembro. No entanto, em decorrência de 

problemas enfrentados pela prestadora, a execução das metas ficou muito abaixo do programado, 
inclusive o início das atividades ocorreu somente no mês de janeiro/2013, dois meses após a 
assinatura dos contratos. Dessa forma, foi executada no serviço de PDA/PRA, somente a Meta 1 
(aplicação de Questionários Sócio, Econômico e Ambiental e elaboração do Croqui do lote) e a 
Meta 2 (Planejamento e Sensibilização) no lote 1 (Tartarugalzinho) e lote 2 (Mazagão). No serviço 
de ATER, foram executados o 1º lote de visitas técnicas individuais nos quatro núcleos 
operacionais, cujos boletins de assistência técnica foram lançados no Sistema Informatizado de 
ATER-SIATER. 
 Mesmo com o baixo percentual atingido na execução das metas previstas no PB/Contrato a 
equipe de ATER do Incra foi favorável a celebração de Termo Aditivo de prazo aos 04 contratos, 
por mais 12 meses, por entender de suma importância para as famílias a continuidade da prestação 
dos serviços, tendo em vista que eles são imprescindíveis para o desenvolvimento das famílias e dos 
assentamentos. Além disso, o estado do Amapá possui somente dois órgãos credenciados junto ao 
Ministério do Desenvolvimento Agrário-MDA para a prestação dos serviços que são o Rurap e o 
Instituto de Florestas do Amapá-IEF, desses apenas o Rurap atua na área específica de assistência 
técnica e extensão rural para agricultores familiares, não havendo, portanto, outra prestadora para 
executar tais serviços. 

Ainda em 2013 foi realizada a segunda chamada pública de Ater da UJ, a Chamada Pública 
de ATER Nº 01/2013 que apresentou como objetivo geral a contratação de entidades públicas e 
privadas para a execução dos serviços de ATER a 929 famílias assentadas em 07 Projetos de 
Assentamento sob a jurisdição da UJ, conforme quadro abaixo, no contexto da Política Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária-PNATER e o 
Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma 
Agrária-PRONATER. 
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Tabela 18 : Lote 1 – Contrato 028000/2013 
Núcleo Operacional Pedra Branca do Amapari 

Nº Código Nome Município Capac. Beneficiários Serviços 
01 AP0004000 PA PERIMETRAL P. BRANCA DO AMAPARI 600 190 ATES 
02 AP0028000 PA PEDRA 

BRANCA 
P. BRANCA DO AMAPARI 400 197 ATES 

03 AP0010000 PA S.  DO NAVIO SERRA DO NAVIO 250 67 ATES 
 03 PA's  Total 1.330 454  
Fonte : SR(21)AP/D/ATER 

 
Tabela 19 : Lote 2 – Contrato 027000/2013 

Núcleo Operacional  Calçoene 
Nº Código Nome Município Capac. Beneficiários Serviços 
01 AP0005000 PA  CARNOT CALÇOENE 306 135 ATES 
02 AP0031000 PA LOURENÇO CALÇOENE 266 80 ATES 
03 AP0037000 PDS IRINEU E FELIPE CALÇOENE 213 40 ATES 
 03 PA's  Total 785 255  

Fonte : SR(21)AP/D/ATER 

 
Tabela 20 : Lote 3 – Contrato 026000/2013 

Núcleo Operacional  Santana 
Nº Código Nome Município Capac. Beneficiários Serviços 
01 AP0011000 PA M.  DO PIACAÇÁ SANTANA 600 200 ATES 

 01 PA  Total 600 200  
Fonte : SR(21)AP/D/ATER 

 
A execução do serviço foi distribuída em 11 metas, compreendendo atividades individuais, 

coletivas e complementares, conforme quadro em anexo. 
METODOLOGIA DE EXECUÇÃO  

i. Atividades de ‘Leitura da Realidade’ : nos assentamentos onde foi contratada a realização 
de PDA ou PRA, foi previsto uma atividade de ‘atualização’ destes diagnósticos/planos, como 
forma de realizar uma ‘leitura da realidade’ necessária para iniciar um bom trabalho de ATER. 

ii. Atividades de Planejamento : foram previstas Oficinas de Planejamento nos Projetos de 
Assentamentos e também no Núcleo Operacional, objetivando envolver os atores do programa de 
ATER (Superintendência Regional, entidade executora e equipe técnica contratada e principalmente 
as famílias assentadas). Nesse momento deve-se planejar a realização das outras atividades 
previstas no contrato de forma que todos os envolvidos percebam quais são as suas 
responsabilidades e se apropriem do que vai ser feito, como vai ser feito, quando e por quem vai ser 
feito. 

iii. Atividades de Implementação dos Serviços de ATER : estão previstas atividades de: 
Visitas Técnicas, Elaboração de Projetos, Cursos de Capacitação, Mutirões, Reuniões, Dias de 
Campo, etc. 

iv. Atividades de Avaliação dos Serviços Realizados : estão previstas Oficinas de Avaliação e 
(Re) Planejamento que terão objetivo de avaliação conjunta com as famílias beneficiadas com o 
serviço de ATER do período previsto no contrato e servirá de subsídio para formulação dos serviços 
a serem contratados no próximo período. 

ATIVIDADES REALIZADAS  
i. Elaboração de Projeto Básico e lançamento de Edital da Chamada Pública/2013 e demais 

peças técnicas necessárias à contratação dos serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural, 
Social e Ambiental–ATER; 

ii. Formalização do processo Nº 54350.000772/2013 – 23, conforme previsto na Lei Nº 8.666 
de 21 de junho de 1993, no Art. 27 da Lei Nº 12.188, de 11 de janeiro de 2010 e no Decreto Nº 
7.215, de 16 de junho de 2010 ; 

iii.Publicação do Edital e Projeto Básico no sítio do Incra e no Diário Oficial da União (DOU) ; 
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iv. Avaliação da proposta encaminhada pela entidade executora, visando assim, a seleção da 
mesma, em conformidade com os critérios estabelecidos na legislação vigente. 

v. Emissão de relatório de análise e parecer técnico da equipe constituída pela Ordem de 
Serviço Nº 48/2013, o qual foi favorável à aprovação da proposta apresentada pelo Instituto de 
Desenvolvimento Rural do Amapá-Rurap, conforme os critérios estabelecidos no Edital e Projeto 
Básico da Chamada Pública de ATER/2013 ; 

vi. Publicação do resultado da seleção no sítio do Incra e no Diário Oficial da União (DOU) ; 
vii.Elaboração dos contratos referentes aos 03 lotes contemplados na Chamada Pública de 

ATER/2013 (Calçoene, Pedra Branca do Amapari e Santana), conforme relacionado em anexo, e 
assinatura pelas partes. 

DESEMPENHO DAS ATIVIDADES DA PRESTADORA  
Os três contratos da Chamada Pública de ATER 01/2013 foram assinados pelos 

representantes do Incra e do Rurap e publicados no DOU no dia 16/12/2013. O período da execução 
dos contratos será de 24 meses e até a conclusão deste relatório não temos dados físicos sobre o 
início das atividades desenvolvidas. 

d)  Educação do Campo: esta ação possui as seguintes sub-ações: Educação de Jovens e 
Adultos no Campo (EJA), Capacitação e Formação de Nível Médio e Superior para a 
Reforma Agrária e Concessão de Bolsas de Capacitação e Formação Profissional em 
Assistência Técnica, Pedagógica e Social, com exceção desta última que ainda não é executada 
pela UJ, as demais ações foram implementadas durante o exercício. 

Durante o período de janeiro a junho de 2013 foram retomadas as tratativas com a SEED 
para a formalização do projeto de Escolarização em anos iniciais do ensino fundamental para 600 
assentados. Diante da apresentação da proposta de convênio nº. 036219/2013 foram iniciadas as 
tramitações para a celebração do convênio que se efetivou em 30 de dezembro de 2013. Portanto, 
com o objetivo de garantir a execução do convênio firmado, foi inscrito em restos a pagar o valor de 
R$ 385.450,00 (trezentos e oitenta e cinco mil quatrocentos e cinqüenta reais) correspondente a 1ª 
parcela do convênio. 

Com referência a Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e Superior para 
a Reforma Agrária, foram realizadas ações para a efetivação da parceria com o IFAP (Instituto 
Federal de Ciência e Tecnologia do Amapá) para a realização do curso de Técnico em Meio 
Ambiente. O projeto foi formatado para 40 alunos, devido à demanda e a infraestrutura apresentada 
pela Instituição. O termo de Cooperação não foi firmado no ano de 2013 devido a não conclusão 
dos ajustes necessários solicitados em parecer técnico da D3. O IFAP colocou-se a disposição para 
realizar os ajustes no início do exercício de 2014 e está prevista a possível celebração para o ano de 
2014, com início do curso em julho. 
 
3.3.5. Principais atividades de controle do Gestor 
 

Na UJ persiste a preocupação do Gestor em assegurar a confiabilidade dos registros 
informatizados das informações referentes à atuação da SR em todos os programas e ações sob sua 
responsabilidade, inclusive, existem servidores oficialmente designados para acessar os sistemas 
informatizados do Incra (SIR, SIPRA, SISPROT etc). Além disso, a estrutura operacional da UJ 
está necessariamente alinhada às estratégias definidas pela direção da autarquia. 

A regularidade normativa dos processos instituídos na UJ, também é preocupação do Gestor, 
principalmente no que concerne a segregação das funções executados pelos servidores (CPL, 
contabilidade etc), a conferência e revisão processual é uma constante, além de outras atividades de 
controle exercidas no âmbito da UJ. 
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3.3.6. Indicadores 
 

a) Índice de acesso à água para consumo doméstico: em virtude da prioridade atual nos 
projetos de assentamento ser a implantação de estradas vicinais e, ainda, em função dos recursos 
modestos descentralizados para a UJ, esta não têm investido em obras de abastecimento de água. A 
UJ tem buscado parcerias com o Governo do Estado do Amapá e a Funasa, no sentido de solucionar 
o déficit de água potável nos assentamento sob sua jurisdição;  

b)  Índice de provimento de PDA/PRA: o contrato firmado com o Rurap, para realização 
do serviço de assistência técnica, dentre os quais estão a elaboração de 03 (três) PDA´s e 06 (seis) 
PRA´s, não apresentou os referidos produtos. O contrato foi aditivado até novembro/2014, quando 
se encerra o prazo para apresentação dos referidos estudos. Assim, o percentual de execução desta 
ação em 2013 foi zero. A estratégia para o cumprimento da meta desta ação consiste na cobrança e 
recebimento desses estudos; 

c) Índice de acesso à moradia nos assentamentos: no ano de 2013 foram construídas 37 
(trinta e sete) moradias em áreas de assentamento da reforma agrária. Foram assentadas 924 
(novecentos e vinte e quatro) famílias, o que produz um índice de acesso à moradia implementada 
no exercício igual a 4,22% (quatro vírgula vinte e dois por cento). Entretanto, convém registrar que 
no exercício de 2013 ocorreu uma mudança na operacionalização da ação de concessão de crédito, 
retirando do Incra a atribuição de efetuar a concessão dos créditos nas modalidades aquisição e 
recuperação de materiais de construção, e repassando-a ao Programa Nacional de Habitação Rural–
PNHR, a ser operado pela Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil, em conjunto com as 
entidades organizadoras (Lei 11.977/2009, Portaria Interministerial 78, 08/02/2013 e Nota Técnica 
DD/INCRA/N° 02/2013). Em virtude dessas mudanças não houve a construção de moradia pelo 
novo sistema, o que impactou negativamente o índice apurado nessa ação. Outro ponto a ser 
considerado é que das 924 famílias assentadas, 353 (trezentos e cinqüenta e três) refere-se a famílias 
reassentadas em lotes retomados, dos quais maioria já dispunha de moradia; 

d)  Número de contratos firmados pelas famílias com acesso ao Pronaf ou outra linha de 
crédito voltada à produção: com relação ao numero de contratos firmados pelas famílias com 
acesso ao PRONAF, os dados referentes ao exercício 2013, ainda não foram disponibilizados pelo 
MDA, contudo, no que diz respeito à competência da UJ no processo de acesso às linhas de créditos 
destinadas as famílias assentadas, foram emitidas 536 (quinhentos e trinta e seis) Declarações de 
Aptidão do Pronaf–DAP; 

e) Índice de provimento de Assistência Técnica: o índice obtido de 44,55% (quarenta e 
quatro vírgula cinqüenta e cinco por cento) se deu pelo fato de não ter sido considerado o numero 
total de famílias assentadas na contratação dos serviços de ATER, tendo em vista que este número 
não reflete a realidade dos lotes ocupados nos assentamentos. Contudo, a UJ vem tomando 
providencias visando a aplicação do que preconiza a IN/INCRA/N° 71/2012, sobre a supervisão 
ocupacional nos projetos de assentamento, que tem como um dos objetivos a retomada de lotes 
abandonados ou irregularmente ocupados para assentamento de novas famílias;  

f) Renda Média das famílias (por amostragem): 
g)  Índice de Parcelas Supervisionadas: no ano de 2013 a UJ supervisionou o total de 2.363 

(duas mil, trezentos e sessenta e três) famílias, num universo de 5.461 (cinco mil, quatrocentos e 
sessenta e uma) parcelas demarcadas topograficamente, gerando o índice de parcelas 
supervisionadas de 43,27% (quarenta e três vírgula vinte e sete por cento).  A meta institucional 
estabelecida para essa ação era de 1.990 (um mil e novecentos e noventa) parcelas, sendo superada 
no percentual  de 118,74 %.(cento e dezoito virgula setenta e quatro por cento); 

h)  Índice de consolidação de assentamentos: no exercício de 2013 não houve consolidação 
de assentamento no âmbito da UJ. Para o exercício de 2014 existe o planejamento para se avançar 
na consolidação dos assentamentos Piquiazal, Bom Jesus e Perimetral Norte, com base no Plano de 
Trabalho para consolidação, que tem como objetivo geral: Promover a consolidação dos projetos 
de assentamento criados há mais de vinte anos pelo Incra e que já se encontram em condições de 
serem inseridos nas demais políticas públicas de desenvolvimento local e regional e concluir 
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pendências relativas aos projetos de assentamento consolidados pela SR antes do ano de 2008. E 
como objetivos Específicos: 

i.Definir a situação fundiária do projeto de assentamento em termos de titularidade, com 
transferência das áreas de domínio público do Incra ou da União para as famílias assentadas, bem 
como a destinação dos bens remanescentes conforme a legislação em vigor; 

ii.Concluir a infraestrutura básica de competência do Incra para as famílias assentadas, 
proporcionando acesso a estradas 

iii.Articular parcerias com a finalidade de propiciar o acesso à: abastecimento de água e de 
energia elétrica. 

Atender às determinações do TCU exaradas no Acórdão N. 753/2008. 
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Quadro 10 - Indicadores do Macroprocesso Desenvolvimento de Projetos de Assentamento 
Indicador  Descrição  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Índice de acesso à água 
para consumo doméstico 

Expressa o provimento de água 
potável no exercício (encanada, de 
poço ou de cisterna) segundo o 
número total de famílias assentadas 
no exercício, permitindo assim 
avaliar a redução ou aumento do 
passivo existente. 

Porcentagem 

(número de famílias que tiveram o 
provimento de água para consumo 
doméstico – encanado, de poço ou de 
cisterna no exercício – dividido pelo 
número de famílias assentadas no 
exercício, no nível de agregação) 
multiplicada por 100. 

Número de famílias que tiveram 
o provimento de água para 
consumo doméstico no 
exercício – Conforme 
levantamento efetuado pelos 
técnicos responsáveis no 
acompanhamento e entrega das 
obras e SIR;. 

0 

Quantidade total de famílias 
assentadas no exercício – Sipra 
Rel. 229.  

Índice de provimento de 
PDA/PRA 

Expressa a quantidade Projetos de 
assentamento com PDA/PRA 
aprovados pelo INCRA 

Porcentagem 

(quantidade de Projetos de 
Assentamento com PDA e PRA 
aprovados pelo INCRA[9], dividido 
pela quantidade total de 
Assentamentos Jurisdicionados no 
nível de agregação) multiplicado por 
100. 

Quantidade de Assentamentos 
com PDA/PRA aprovado pelo 
INCRA – Fonte Módulo de 
montoramento.  

0 

Quantidade total de 
Assentamentos Jurisdicionados 
– Sipra – relatório 227.  

Índice de acesso à moradia 
nos assentamentos 

Expressa o acesso à moradia nos 
assentamentos no exercício, segundo 
o número total de famílias assentadas 
no exercício, permitindo assim 
avaliar a redução ou aumento do 
passivo existente.  

Porcentagem 

(número de unidades habitacionais 
efetivamente construídas no 
exercício, dividido pela quantidade 
total de famílias assentadas no 
exercício[11], no nível de agregação) 
multiplicada por 100. 

Número de unidades 
habitacionais efetivamente 
construídas no exercício – 
Conforme levantamento 
efetuado pelos técnicos 
responsáveis no 
acompanhamento e entrega das 
obras e SIR;  

4,22 

Número de famílias assentadas 
no exercício – Conforme 
constante do Sistema Sipra Rel. 
233. 

Número de contratos 
firmados pelas famílias 
com acesso ao Pronaf ou 
outra linha de crédito 
voltada à produção 

Expressa a quantidade de contratos 
firmados pelas famílias que 
acessaram as linhas de crédito 
voltadas à agricultura familiar. 

Unidades 

Número de contratos firmados pelas 
famílias com acesso a linha de 
crédito voltada aos PA(s) no 
exercício, no nível de agregação. 

Quantidade contratos firmados 
pelas famílias com acesso a 
linha de crédito voltada aos PA 
por exercício – Obtido junto ao 
MDA, instituições financeiras 
responsáveis e Assistência 
Técnica responsável pelo 

Sem 
informação 
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Projeto de Financiamento e SIR 

Índice de provimento de 
Assistência Técnica 

Expressa a quantidade famílias 
atendidas pela Assistência Técnica. 

Porcentagem 

(quantidade de famílias atendidas por 
Assistência Técnica, dividida pelo 
número de famílias no nível de 
agregação) multiplicado por 100. 

Quantidade de famílias 
atendidas por Assistência 
Técnica – Conforme o disposto 
nos instrumentos contratuais ou 
de convênio e SIR;  

44,55 

Número de famílias dos PA(s) – 
Conforme constante do Sistema 
Sipra relatório 229 em 
12.01.2013  

Índice de Parcelas 
Supervisionadas  

Expressa a proporção de parcelas 
supervisionadas nos termos do artigo 
11 da IN 47/2008. 

Porcentagem  

(quantidade de parcelas 
supervisionadas nos termos do artigo 
11 da IN 47/2008, dividido pela 
quantidade total de parcelas por nível 
de agregação) multiplicada por 100.  

Quantidade de parcelas 
supervisionadas – Conforme 
informação a ser controlada no 
sistema SIPRA/SIR. Quantidade 
total de parcelas por nível de 
agregação – Sistema 
SIPRA/SIR.   43,37 

Índice de consolidação de 
assentamentos 

Expressa a taxa de consolidação dos 
assentamentos. 

Porcentagem 

(número de famílias assentadas em 
PA(s) consolidados, dividido pelo 
número total de famílias existentes 
nos PA(s) criados pelo INCRA, no 
nível de agregação), multiplicado por 
100. 

Número de famílias assentadas 
em PA(s) consolidados, 
conforme NE 09/2001 – 
Conforme constante do Sistema 
Sipra e apurado pela Assistência 
Técnica.   
Número total de famílias 
existentes nos PA(s) criados 
pelo INCRA – Sipra Rel 229. 4,40 

Fonte: SR(21)AP/D 
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3.3.7. Para Superintendências localizadas na Região Norte e Nordeste 
 

Boa parte dos projetos de assentamentos do estado do Amapá apresenta grande deficiência 
no abastecimento de água potável para o consumo humano. A maioria das famílias assentadas ainda 
utiliza água proveniente de poços to tipo amazonas, que no mais das vezes não estão em condições 
salubres para o consumo. 

A UJ está com projeto piloto para levar água potável aos assentados do Projeto de 
Assentamento Agroextrativista Sucuriju, no município de Amapá, esse projeto ocorrerá em parceria 
com o Governo do Estado do Amapá, por meio da Secretaria de Estado da Ciência e Tecnologia–
SETEC, que fará a captação, dessalinização e tratamento e a UJ fará a rede de distribuição.  

Na mesma linha de parceria, foi realizado levantamento de campo em conjunto com a 
FUNASA, para elaboração de projetos de Sistema de Abastecimento de Água, para o PAAD Ilha do 
Brigue, localizado no Distrito do Bailique, município de Macapá, com perspectivas dos referidos 
projetos serem elaborados para os demais projetos de assentamentos da UJ. 

As áreas com maiores deficiências no provimento de água potável são as regiões 
ribeirinhas onde predominam áreas de várzea, com influência das marés. O orçamento da UJ para 
implantação de infraestrutura básica (abertura e recuperação de estradas vicinais, fornecimento de 
energia elétrica e abastecimento de água), são descentralizados pelo Incra-sede e liberados 
conforme Plano de Ação das SR’s, após a realização de ajustes no orçamento da autarquia, 
geralmente esses recursos não atendem a totalidade dos pleitos das superintendências regionais, 
fazendo com que algumas demandas sejam realizadas através de parcerias com outros órgãos. 

 
3.3.8. Para as Superintendências da Região Sudeste e Sul 
 

Não se aplica. 
 

3.3.9. Para as Superintendências com Jurisdição na Amazônia Legal 
 

As condições impostas para a validade do licenciamento são: 
a) publicação do recebimento das licenças ambientais em Diário Oficial do Estado e em 

jornal de grande circulação após 30 dias do recebimento;  
b)  requerimento da renovação 120 ou 30 dias antes da expiração da licença;  
c) informar ao órgão ambiental competente qualquer alteração nas especificação do projeto 

de assentamento confecção; e  
d)  fixação de placas informativas do licenciamento ambiental. 
As condicionantes acima descritas do licenciamento ambiental dos 23 PAs em vigor foram 

integralmente atendidas, salvo as referentes às placas informativas do licenciamento, sendo que 
21(PAs: Nova Colina, Nova Vida, Cruzeiro, Cedro, Ferreirinha, Bom Jesus, Igarepé Grande, Vila 
Velha do Cassiporé, Perimetral Norte, Serra do Navio, Maracá, Matão do Piaçacá, Lourenço, Nova 
Canaã, Carnot, Irineu e Felipe, Piquiá do Amapá, Munguba, Piquiazal, Pedra Branca e Corre Água) 
foram confeccionadas e colocadas nos respectivos imóveis e 2 (Santo Antonio da Pedreira e 
Pancada do Camaipi) foram encaminhadas para a confecção. 
 
 
4. Prestação Direta de Serviços ao Público 
 
4.1. Demonstração dos principais resultados obtidos no atendimento ao público externo 
 

a) Número de solicitações do público externo protocoladas; 
b)  Quantidade de processos distribuídos para análise; 
c) Quantidade de processos finalizados; e 
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d)  Metas estabelecidas para o exercício em análise e exercício seguinte. 
 As Superintendências Regionais do Incra, utilizam dois sistemas para registrar os 

atendimentos tanto do público externo como interno: 
a) O Sisprot-Sistema de Protocolo de Processos, que é utilizado para o registro da abertura e 

tramitação de processos administrativos formalizados na UJ; 
b)  O Sisdoc-Sistema de Protocolo de Documentos, utilizado como protocolo de documentos 

em geral e que não necessariamente ensejam abertura de processos administrativos. 
Esses sistemas não geram relatórios sobre a quantidade de solicitações protocoladas em cada 

nível de agregação. Porém, conforme levantamento realizado no Serviço de Protocolo constatou-se 
que foram formalizados 1.819 processos administrativos na UJ durante o exercício de 2013. 

Na UJ existe o controle manual de andamento de documentos oficiais (processos e demais 
documentos), mas, os dados lançados nesses livros de registro não são quantificados e qualificados 
de forma a gerar um relatório sobre o atendimento efetuado. 

Assim sendo, a UJ não tem como responder aos quesitos formulados nas letras “a”, “b” e 
“c”, bem como estabelecer metas para atendimento ao público. 

Deve-se destacar que com o advento da Lei nº 12.527/2011, o governo federal criou e-SIC-
Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão, que “permite que qualquer pessoa, física 
ou jurídica, encaminhe pedidos de acesso a informação para os órgãos e entidades do poder 
executivo federal”. 

Nesse sistema constam 4 registros de solicitações de informação para a UJ, essas 
solicitações foram devidamente respondidos. 

E a Sala da Cidadania da UJ, registrou no exercício de 2013 a expedição de 700 certidões 
aos assentados da reforma agrária dos assentamentos a seguir listados: 
 
Tabela 21: Registro de Certidão expedida – 2013 
Item Projeto de Assentamento Quantidade Certidão Expedida 

1 Anauerapucu 15 
2 Barreiro 4 
3 Bom Jesus 16 
4 Carnot 10 
5 Cedro 85 
6 Corre Água 9 
7 Cruzeiro 3 
8 Cujubim 6 
9 Dra. Mércia 4 
10 Ferreirinha 4 
11 Foz do Mazagão Velho 5 
12 Igarapé Grande 4 
13 Ilha do Brigue 10 
14 Ilha do Curuá 122 
15 Ilha do Franco 19 
16 ILha do Marinheiro 10 
17 Ipixuna Miranda 5 
18 Irineu e Felipe 4 
19 Itaubal 13 
20 Governador Janary 11 
21 Lourenço 26 
22 Manoel Jacinto 10 
23 Maracá 91 
24 Matão do Piaçacá 35 
25 Munguba 24 
26 Mutum 1 
27 Nova Canaã 22 
28 Nova Colina 17 
29 Nova Vida 23 
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30 Padre Josimo 5 
31 Pancada do Camaipi 13 
32 Pedra Branca 11 
33 Perimetral 13 
34 Piquiazal 9 
35 Resex Rio Cajari 1 
36 Santo Antonio da Pedreira 30 
37 São Benedito do Aporema 3 
38 Serra do Navio 3 
39 Vila Velha do Cassiporé 4 

Total 700 
Fonte: GAB/Sala da Cidadania 

 
4.2. Principais atividades de controle do Gestor 

 
Na UJ persiste a preocupação do Gestor em assegurar a confiabilidade dos registros 

informatizados das informações referentes à atuação da SR em todos os programas e ações sob sua 
responsabilidade, inclusive, existem servidores oficialmente designados para acessar os sistemas 
informatizados do Incra (SIR, SIPRA, SISPROT etc). Além disso, a estrutura operacional da UJ 
está necessariamente alinhada às estratégias definidas pela direção da autarquia. 

A regularidade normativa dos processos instituídos na UJ, também é preocupação do Gestor, 
principalmente no que concerne a segregação das funções executados pelos servidores (CPL, 
contabilidade etc), a conferência e revisão processual é uma constante, além de outras atividades de 
controle exercidas no âmbito da UJ. 

 
 

5. Gestão de Pessoas 
 
5.1. Distribuição de servidores 
 

No estado do Amapá a autarquia possui apenas 1 (uma) Superintendência Regional, sediada 
na capital do estado. Essa SR possui uma estrutura organizacional, composta por 4 Divisões, além 
do Gabinete da Superintendência, cada um destes possui as funções vinculadas a saber: 

I - Funções vinculadas ao Gabinete da Superintendência Regional – SR(00)G: 
a) Sala da Cidadania; 
b) Planejamento e Controle; 
c) Comunicação Social; e 
d) Ouvidoria Agrária. 
II - Funções vinculadas às Divisões nas Superintendências Regionais: 
a) Divisão de Administração – SR(00)A: 
1. Desenvolvimento Humano; 
2. Administração e Serviços Gerais; 
3. Orçamento e Finanças; e 
4. Contabilidade. 
b) Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária – SR(00)F: 
1. Cadastro Rural; 
2. Cartografia; 
3. Regularização Fundiária; e 
4. Regularização de Territórios Quilombolas. 
c) Divisão de Obtenção de Terras – SR(00)T: 
1. Obtenção de Terras; 
2. Implantação de Projetos de Assentamento; e 
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3. Meio Ambiente e Recursos Naturais. 
d) Divisão de Desenvolvimento – SR(00)D: 
1. Infra-estrutura; 
2. Desenvolvimento de Assentamentos; e 
3. Educação do Campo e Cidadania. 
Em 2013 os servidores estavam distribuídos da seguinte forma: Divisão de Administração 

28 servidores lotados; Divisão de Desenvolvimento 35 servidores; Divisão de Obtenção de Terras 7 
servidores; Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária 9 servidores; Gabinete  13servidores; e 
Procuradoria Regional com 2 servidores, sendo 1 deles ocupante do cargo de Procurador Federal, 
cedido pela AGU para atuar no âmbito da UJ. 

 
5.2. Clima organizacional e o ambiente de trabalho no âmbito da SR 
 

Para que o órgão funcione de maneira satisfatória e possa atender ao seu público com a 
eficiência desejada, os servidores são capacitados anualmente conforme demanda apresentada pelas 
divisões e também pelo Incra-sede. Mas, isto não é suficiente, pois, na Superintendência Regional 
continua um reduzido número de servidores (94), logo, essa deficiência faz com que as áreas fins 
(Divisões de Desenvolvimento, Obtenção e Ordenamento Fundiário), sejam priorizadas no que se 
refere à lotação de servidores. 

Comparando-se com o ano de 2012, houve incremento no quadro de pessoal com melhoria 
do suporte técnico da Ater, do meio ambiente, da contabilidade, dos recursos humanos, patrimônio 
e almoxarifado, CPL entre outros.  

Nesta Gestão houve avanço no que diz respeito à socialização de informações, pois, 
aumentou à freqüência de reuniões de trabalho, fazendo com que todos se sintam mais responsáveis 
pelo bom andamento da unidade e isso tem elevado a auto-estima e motivado os servidores a se 
tornarem mais comprometidos com o resultado das atividades que lhes são destinadas. 
  
5.3. Ações de disseminação de conhecimento e aprendizagem 
 

Anualmente a UJ programa e realiza a capacitação de seus servidores em eventos de 
interesse da autarquia, cuja demanda é solicitada pelas divisões, mas, existem também capacitações 
programadas e executadas pela sede. 

Em 2013 foram realizados os eventos de capacitação abaixo: 
 

Tabela 22: Capacitação de servidores 

Nº DE 
SERVIDORES 

(a) 
CURSO REALIZADO 

QTDADE DE 
HORA/AULA 

POR 
SERVIDOR 

(b) 

QTDE 
TOTAL DE 

HORA/AULA       
(a x b) 

2 Curso Completo e Prático sobre Licitações e Contratos 40 80 
7 Treinamento "Pregão Presencial c/ Formação de Pregoeiro" 12 84 
3 Oficina de Planejamento do Incra 2013-2014 16 48 
2 Formação de Pregoeiro - Pregão Eletrônico 14 28 
2 Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos 24 48 
1 Elaboração de Projeto Básico e Termo de Referência 16 16 
12 Encontro de Ambientação - Novos servidores 40 480 
1 Oficina de Capacitação dos Asseguradores do PRONERA 24 24 
2 Oficina de Planejamento - 2013 e 2014 - Belém 16 32 
53 Oficina de Planejamento - 2013 e 2014 - Macapá 6 318 
2 Curso Orçamento Público: Visão Geral 35 70 
12 Treinamento sobre Elaboração de Planilha de Preço Referencial 36 432 
1 Curso sobre Elaboração e Gestão de Qualidade de Vida 24 24 
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1 Seminário de Capacitação de Assessores Técnicos p/ 
Articulação Estadual Territorial 

24 24 

1 Treinamento sobre a Lei de Acesso a Informação 12 12 
1 Curso sobre Programa de Desenvolvimento de Gestores de 

Tecnologia da Informação  
133 133 

1 Curso Planejamento e Gestão do Patrimônio Público, as 
NBCASP e o Desfazimento de Bens 

16 16 

2 Workshop sobre Previdência Complementar do Poder 
Executivo 

12 24 

2 Curso Sistema de Concessão de Diárias e Passagens 24 48 
2 Capacitação para novos antropólogos 40 80 
2 Curso de Fiscalização Cadastral - SNCR  40 80 
2 Curso de Orçamento de Obras Públicas 32 64 
1 Curso de Planejamento Governamental e Gestão Orçamentária 

e Financeira 
30 30 

2 Encontro Nacional de Desenvolvimento de Projetos de 
Assentamentos e Gestão 

32 64 

3 Curso de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar 30 90 
1 Curso de SIAPE Extrator de Dados e DW 40 40 
1 Curso de Planejamento e Gestão de Compras 24 24 
3 Curso de SIPECAD 40 120 
1 Curso "Novo SCDP" 40 40 

126     2573 
Fonte: SR(21)AP/SDH 

 
Quando os servidores participam de capacitações, principalmente com ônus para o órgão, 

assinam um termo de compromisso, para multiplicar os conhecimentos adquiridos no evento aos 
demais servidores que atuam na área afim, porém, isso raramente acontece.  

Há o registro de uma oficina de planejamento em que 3 servidores participaram em outro 
estado, e esta foi multiplicada na superintendência com a participação de 53 servidores, que 
discutiram e elaboraram o planejamento de 2013/2014. 
 
5.4. Recursos humanos da unidade 
 
5.4.1. Composição do quadro de servidores ativos 

 
Quadro 11: Composição do quadro de servidores ativos. 

Tipologias dos Cargos Lotação Ingressos no 
Exercício 

Egressos no 
Exercício Autorizada Efetiva 

1.   Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) 94 9 17 16 

1.1.   Membros de poder e agentes políticos  0 0 0 0 

1.2.   Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 94 9 17 16 

1.2.1.    Servidores de carreira vinculada ao órgão 93 9 17 16 

1.2.2.    Servidores de carreira em exercício 1 1 0 0 

1.2.3.    Servidores de carreira em exercício provisório 0 0 0 0 

1.2.4.    Servidores requisitados de outros órgãos e esferas 0 0 0 0 

2.   Servidores com Contratos Temporários 0 0   

3.   Servidores sem Vínculo com a Administração Pública 1 1   

4. Servidores CLT ANS –Dec. 6.657/08 1 1   

5.   Total de Servidores (1+2+3) 96 9   

Fonte: SR(21)AP/A/SDH 
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5.4.2. Composição do quadro de servidores inativos e pensionistas 
 

Quadro 12: Composição do quadro de servidores inativos. 

Regime de Proventos / Regime de 
Aposentadoria  

Quantidade 

De Servidores Aposentados até 
31/12 

De Aposentadorias Iniciadas 
no Exercício de Referência 

1.          Integral 21 8 
1.1      Voluntária 20 7 
1.2      Compulsória 0 0 
1.3      Invalidez Permanente 1 1 
1.4      Outras 0 0 

2.          Proporcional 1 0 
2.1      Voluntária 1 0 
2.2      Compulsória 0 0 
2.3      Invalidez Permanente 0 0 
2.4      Outras 0 0 

3.          Totais (1+2) 22 8 
Fonte: RS(21)AP/A/SDH 

 
Quadro 13: Instituidores de Pensão - Situação apurada em 31/12. 

Regime de Proventos do Servidor Instituidor 
Quantidade de Beneficiários de Pensão 

Acumulada até 31/12 Iniciada no Exercício de 
Referência 

1.       Aposentado 1 0 
1.1.        Integral 0 0 
1.2.        Proporcional 1 0 

2.       Em Atividade 14 0 
3.       Total (1+2) 15 0 

Fonte: SR(21)AP/A/SDH 

 
5.4.3. Composição do quadro de estagiários e custos relacionados 
 
Quadro 14: Composição do quadro de estagiários e custos relacionados. 

Nível de 
escolaridade 

  

Quantitativo de contratos de estágio vigentes  Despesa no exercício  
1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre  (em R$ 1,00)  

1. Nível superior 6 6 6 6 R$35.754,97 
1.1 Área Fim 1 2 2 2 R$ 11.065,86 
1.2 Área Meio 5 4 4 4 R$ 24.689,11 
2. Nível Médio 7 7 7 6 R$ 27.709,76 
2.1 Área Fim 3 3 3 2 R$ 10.775,15 
2.2 Área Meio 4 4 4 4 R$ 16.934,61 
3. Total (1+2) 13 13 13 12 R$ 63.464,73 

Fonte: SR(21)AP/A/SDH 
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5.4.4. Custos associados aos servidores ativos, discriminados por elemento de despesa 
 
Quadro 15: Custos associados aos servidores ativos, discriminados por elemento de despesa. 

Tipologias/ Exercícios 
Vencimentos 
e Vantagens 

Fixas 

Despesas Variáveis 
Despesas de 
Exercícios 
Anteriores 

Decisões 
Judiciais 

Total 
Retribuições  Gratificações  Adicionais  Indenizações  

 Benefícios 
Assistenciais e 

Previdenciários  

 Demais 
Despesas 
Variáveis  

Membros de Poder e Agentes 
Políticos 

                    

Servidores de Carreira que não 
Ocupam Cargo de Provimento 
em Comissão 

5.773.927,74 259.712,46 490.398,76 203.024,08 1.126.495,20  344.275,49 672,15 34.453,51 36.854,09  8.269.813,48 

Servidores com Contratos 
Temporários 

                    

Servidores Cedidos com Ônus ou 
em Licença 

27.845,16 
 

 
2.320,43 

 
      

30.165,59 
 

Servidores Ocupantes de Cargos 
de Natureza Especial 

                    

Servidores Ocupantes de Cargos 
do Grupo Direção e 
Assessoramento Superior 

                    

Servidores Ocupantes de 
Funções Gratificadas 

  32.898,00      8.045,32         40.943,32 

Fonte: SR(21)AP/A/SDH 
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5.4.5. Locação de mão de obra mediante contratos de prestação de serviços 
 
Quadro 16: Locação de mão de obra mediante contratos de prestação de serviços. 

Unidade Contratante 
Nome: Superintendência Regional do INCRA Amapá - SR 21/AP 
UG/Gestão: 373039/37201 CNPJ: 00.375.972/0090-36 

Informações sobre os Contratos 

Ano do 
Contrato 

Área Natureza 
Identificação 
do Contrato 

Empresa Contratada 
Período Contratual de 

Execução das Atividades 
Contratadas 

Nível de Escolaridade Exigido 
dos Trabalhadores Contratados 

Sit. 
Quantidade de 
Trabalhadores 

(CNPJ) Início Fim F M S A P E P C 
2009 5 O 01000/2009 01.342.899/0001-93 2/2/2009 31/1/2014   X     X   4 3 
2009 7 O 01000/2009 01.342.899/0001-93 2/2/2009 31/1/2014   X     X   2 2 
2011 1 O 02000/2011 10.662.792/0001-13 30/6/2011 29/12/2014   X     X   6 6 
2012 3 O 01000/2012 07.178.322/0001-74 24/5/2012 23/5/2014     X   X   1 1 
2012 3 O 02000/2012 04.753.848/0001-42 2/7/2012 1/7/2014     X   X   2 2 
2012 11 O 04000/2012 07.252.663/0001-42 18/6/2012 17/6/2014   X     X   7 7 
2013 12 O 04000/2013 14.533.285/0001-30 15/1/2013 14/1/2014 X         X 9 9 
2013 12 E 05000/2013 01.342.899/0001-93 15/2/2013 14/5/2013 X         X 9 9 
2013 12 E 08000/2013 84.410.570/0001-40 15/5/2013 13/8/2013 X         X 9 9 
2013 12 E 13000/2013 10.330.342/0001-23 14/8/2013 10/2/2014 X     X     8 8 

Observações: Na coluna referente a "Área" o código 12 informado refere-se a serviços de limpeza e conservação predial. 
O Contrato nº 04000/2013, teve sua vigência suspensa em vista de Decisão Judicial proferida no processo nº 0000355-03.2013.4.01.3100 – 2ª Vara Federal / Seção Judiciária do 
Amapá, esta Regional ainda aguarda decisão de caráter definitivo do referido Juízo, motivo pelo qual foram feitas contratações emergenciais até decisão ulterior, tendo em vista 
que os serviços de limpeza e conservação predial são considerados essenciais e de caráter contínuo. 
LEGENDA  Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 
Área:           Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior. 
1.       Segurança; Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado. 
2.       Transportes; Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada. 
3.       Informática;              
4.       Copeiragem;              
5.       Recepção;              
6.       Reprografia;              
7.       Telecomunicações;              
8.       Manutenção de bens móvies              
9.       Manutenção de bens imóveis              
10.    Brigadistas              
11.    Apoio Administrativo – Menores Aprendizes              
12.    Outras                     
Fonte: Termo de Contratos e SIAFI. 
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5.4.6. Eventos relacionados à admissão, desligamento, concessão de aposentadoria e pensão 
ocorridos no exercício 

 
Quadro 17: Admissão, desligamento, concessão de aposentadoria e pensão. 

Tipos de Atos Número de eventos ocorridos no exercício 

Admissão 17 
Desligamento 7 
Concessão de aposentadoria 8 
Concessão de pensão 0 

Total 32 
Fonte: SR(21)AP/A/SDH 
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5.4.7. Prospecção das aposentadorias no curto e médio prazos e as estratégias de recomposição do pessoal 
 

Tabela 23: Servidores Aptos a Aposentar a Curto Prazo 
MAT.  NOME ANIVERSÁRIO 

DATA 
ADMISSÃO IDADE 

TEMPO DE 
SERVIÇO COMPULSÓRIA APOSENTAR 

ABONO (S-
sim N-não) 

725282 Adir Trindade Bentes 20/08/1946 01/04/1980 67 41 20/08/2016 20/08/2006 SIM 
1013625 José Paixão Dias 19/09/1948 21/01/1985 65 38 19/09/2018 17/01/2010 SIM 
725268 Nilto Santana Campos 10/03/1949 02/01/1976 64 37 10/03/2019 10/03/2009 SIM 
720349 João Rodrigues Filho 08/11/1949 11/08/1975 64 44 08/11/2019 01/01/2006 SIM 
725278 Júlio de Almeida Lopes 20/05/1950 05/05/1975 63 38 20/05/2020 25/04/2010 SIM 
1010679 Ildefonso Raimundo A. Pinon 23/01/1951 01/11/1975 62 38 23/01/2021 23/10/2010 SIM 
725283 Paulo Maciel Amanajás 14/01/1951 10/06/1980 62 37 15/12/2021 24/01/2012 SIM 
1009750 Edna de Castro Canuto 31/05/1951 23/04/1976 62 38 31/05/2021 17/08/2005 SIM 
718941 Maria de Nazaré da S. Alves 20/05/1952 15/03/1975 61 36 20/05/2022 06/04/2006 SIM 
1018971 José Conrado P. do Nascimento 19/02/1952 04/10/1988 61 36 19/02/2022 19/02/2012 SIM 
1019564 Américo Távora da Silva 10/12/1952 04/10/1988 61 36 10/12/2022 27/12/2012 SIM 
1040749 Tiago Ribeiro da Costa 07/07/1952 04/10/1988 61 38 07/07/2022 29/12/2011 SIM 
1012732 Geraldo Picanço de Lima 03/04/1952 01/07/198 61 35 03/04/2022 21/06/2013 SIM 
725260 Luiz Antonio Leite 02/05/1953 02/06/1975 60 36 02/05/2023 02/01/2013 SIM 
725256 Ana Raimunda Marinho Branco 07/10/1954 04/11/1977 59 35 07/10/2024 07/10/2007 SIM 
752104 José Damildes das N. Tavares 11/12/1954 14/01/1980 59 39 11/12/2024 23/05/2009 SIM 
725277 José Oneilton Tavares da Costa 15/04/1954 03/03/1975 59 37 15/04/2024 09/04/2011 SIM 
725286 Ângela Simei Ferreira Oliveira 03/10/1955 22/10/1981 58 31 03/10/2025 14/10/2011 SIM 
724954 Abigail Bastos B. de Oliveira 21/12/1958 02/04/1979 55 34 21/12/2028 13/04/2011 SIM 

Fonte: SR(21)AP/A/SDH 

 
Tabela 24: Servidores com Tempo Averbado – Médio Prazo 

MAT.  NOME ANIVERSÁRIO 
DATA 

ADMISSÃO 
IDADE 

TEMPO DE 
SERVIÇO 

COMPULSÓRIA APOSENTAR 
ABONO (S-
sim N-não) 

726776 João Aires da Silva 24/06/1950 22/02/1985 63 31 24/06/2020 22/02/2017 NÃO 
725280 Albino Alves de Souza 15/09/1954 25/03/1980 59 35 15/09/2024 02/01/2014 NÃO 
725258 Tadeu Pelaes dos Santos 08/08/1954 15/01/1980 59 35 08/08/2024 05/01/2014 NÃO 
726774 Inácio Marques S. Valente 03/03/1955 04/10/1988 58 34 03/03/2025 03/03/2015 NÃO 

Fonte: SR(21)AP/A/SDH 
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5.4.8. Indicadores Gerenciais sobre Pessoal 
 
a) Índice de abrangência de capacitação: na UJ, durante o ano de 2013, foram qualificados e 
capacitados 126 servidores, em 30 eventos, entre cursos, treinamentos e oficinas. Das demandas 
oriundas dos setores, 01 na área de sindicância, 1 na área de projeto básico de engenharia e obras e 
01 na área de orçamento e finanças, foram  indeferidas pela equipe da Coordenação Geral de Gestão 
de Pessoas/DA/INCRA/Sede. O motivo que justificou o indeferimento das solicitações foi à 
indisponibilidade de recursos orçamentários e financeiros. 

Ainda persiste o problema de rotatividade de servidores e de responsáveis de 
atividades/ações, situação que prejudica o planejamento das capacitações. Essa situação exige a 
cada ano repetições de capacitações nas mesmas áreas de conhecimento, mas com servidores 
diferentes, principalmente na área-meio.  
b) Índice de horas de capacitação: vide quadro abaixo. 
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Quadro 18: Indicadores Gerenciais sobre Pessoal. 

Indicador  Descrição Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Índice de 
abrangência de 
capacitação   

Expressa o alcance das 
ações de capacitação face a 
todo o corpo funcional. 

Percentagem 

(Quantidade de funcionários que participaram 
das atividades de capacitação, dividida pela 
quantidade total de funcionários (5.504) no 
nível de agregação.) multiplicado por 100. 

quantidade de funcionários que 
participaram das atividades de 
capacitação - informado pela Unidade 
Responsável pelos recursos humanos 
da Autarquia.  

134 

Índice de horas de 
capacitação  

Expressa o número de horas 
de capacitação por 
funcionários. 

Horas/funcionário 

Número total de horas de treinamentos 
recebidos pelos funcionários, dividido pela 
quantidade total de funcionários por nível de 
agregação. 

número de horas de treinamentos pela 
quantidade de funcionários - 
informado pela Unidade Responsável 
pelos recursos humanos da Autarquia.  

33 

Fonte: SR(21)AP/A/SDH 
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5.5. Análise crítica sobre a distribuição de servidores 
 
No exercício o quadro de servidores da UJ foi reforçado com o ingresso de 15 novos 

servidores oriundos do concurso de 2010, além de 1 servidor removido de outra SR e 1 servidor 
retornou ao órgão por decisão judicial. Em contrapartida houve a aposentadoria de 8 servidores, e a 
remoção de 4 servidores para outros estados, destes, 2 foram removidos ex-officio e 2 a pedido, 
além disso, 2 servidores pediram exoneração do cargo e houve ainda um pedido de 1 vacância. 

Vale ressaltar que dois servidores foram removidos sem o acordo da Superintendência.  
Não foram autorizadas nomeações para o cargo de engenheiro agrônomo, apesar de ter sido 

solicitado pela UJ. 
A UJ, finalizou o ano de 2013 com apenas 94 servidores, apenas 2 servidores a mais que a 

quantidade existente no exercício de 2012. 
a)  Quantidade de servidores frente às condições de acesso aos assentamentos, frente à 

quantidade de assentados, frente ao número de imóveis rurais sob jurisdição do Incra: na UJ 
em 2013 a lotação de servidores ocorreu da seguinte forma: 

 
Tabela 25: Quantidade de servidores por divisão 
Nível Cargo Local (Divisão e PFE) 

Gabinete A D F T PFE 

NS Administrador 2 0 0 0 0 0 
Analista Administrativo 1 5 0 0 0 0 
Analista em RDA 0 1 3 0 0 0 
Assistente Social 0 1 0 0 0 0 
Economista 0 1 0 0 0 0 
Engenheiro Agrimensor 0 0 0 0 0 0 
Engenheiro Agrônomo 0 0 6 2 4 1 
Engenheiro Civil 0 0 1 0 0 0 
Engenheiro Florestal 0 0 0 0 0 0 
Analista em RDA/Antropólogo 0 0 0 1 0 0 
Analista em RDA/Engenheiro Civil 0 0 2 0 0 0 
Analista em RDA/Engenheiro Florestal 0 0 1 0 1 0 
Fiscal de Cadastro e Tributação Rural 0 0 0 1 0 0 
Geógrafo 0 0 0 1 0 0 
Orientador de Projetos de Assentamento 0 0 1 0 0 0 
Técnico em Comunicação Social 0 0 0 0 0 0 
Procurador 0 0 0 0 0 0 
Cargo Comissionado sem vínculo 1 0 0 0 0 1 

Sub-Total 3 8 14 5 5 2 
NM Agente Administrativo 0 1 0 1 0 0 

Agente de Portaria 1 1 1 0 0 0 
Agt.de Ativ.Mar.e Fluvial 0 1 0 0 0 0 
Agt. Telec.e Eletricidade 1 0 0 0 0 0 
Agt.de Ativ.Agrop. Assentamento 0 0 1 0 0 0 
Agt.de Serv.de Engenharia 0 0 1 0 0 0 
Artífice 0 1 0 0 1 0 
Assistente de Administração 1 5 5 1 0 0 
Assistente Técnico 0 0 1 1 0 0 
Auxiliar de Administração 1 1 4 1 0 0 
Auxiliar Técnico 1 1 0 0 0 0 
Datilografo 0 0 1 0 0 0 
Desenhista 0 0 0 0 0 0 
Motorista 0 7 0 0 0 0 
Prog.de Educ.p/o TRA 1 0 0 0 0 0 
Radio Telegrafista 0 0 0 0 0 0 
Técnico Agrícola 1 0 4 0 1 0 
Técnico em Cadastro Rural 1 0 1 0 0 0 
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Técnico em Contabilidade 0 1 0 0 0 0 
Técnico em RDA 0 1 2 0 0 0 

Sub-Total 8 20 21 4 2 0 
Total Geral 13 28 35 9 7 2 

Fonte: SR(21)AP/A/SDH 

 
Analisando a proporcionalidade entre o número de servidores e de projetos de 

assentamentos, tem-se a média de 3 assentamentos para cada servidor que atua diretamente como 
responsável por projetos de assentamento. Porém, considerando-se todas as atividades realizadas 
pela Divisão de Desenvolvimento de Assentamentos, tem como público beneficiário o assentado da 
reforma agrária, então, em 2013 foram 35 servidores fazendo frente a 13.937 famílias assentadas, 
resultando na média de 399 famílias/técnico. 

Quanto à quantidade de técnicos que fazem frente aos 9.838 imóveis rurais do estado do 
Amapá cadastrados no Sistema Nacional de Cadastro Rural–SNCR, a Divisão de Ordenamento da 
Estrutura Fundiária, possuía, em 2013, 9 servidores lotados que atuaram diretamente com o 
ordenamento da estrutura fundiária do estado.  

b)  Adequabilidade do contingente de servidores, quanto à quantidade e perfil, 
relativamente às demais SR’s de curto, médio e longo prazos a serem adotadas pela Sede para 
correção de eventuais distorções: para efetuar a lotação dos servidores nomeados, a UJ priorizou a 
área-fim,  tendo em vista a grande carência de servidores especializados para fazer frente as 
atividades nas áreas de assistência técnica e extensão rural, cadastro rural, cadastro, seleção e 
homologação de famílias ao PNRA, crédito, demarcação topográfica, educação do campo, fomento 
à agroindustrialização e à comercialização, gestão ambiental, implantação de infraestrutura básica, 
reconhecimento, delimitação, desintrusão e titulação de territórios quilombolas, supervisão 
ocupacional, titulação, gestão ambiental e vistoria para obtenção de terras. 

Com relação ao perfil dos servidores, há uma grande quantidade de servidores ocupantes de 
cargos de nível intermediário, que atuam na área-fim, e realizam atividades que não exigem 
formação específica, mas, que são necessárias ao atingimento das metas atribuídas a UJ. 

No contexto da UJ cerca de 40% dos servidores são responsáveis por mais de uma 
atividade/ação, ocasionando a sobrecarga desses servidores. 

Quanto as distorções relativas à força de trabalho, a estratégia idealizada pela UJ para 
correção das mesmas foi substituir os cargos egressos com a nomeação de novos servidores 
oriundos do último concurso do Incra, pois, mas isso não ocorreu. A contratação dos novos 
servidores não causou o impacto desejado, pois, persistem na UJ os mesmos problemas relativos à 
força de trabalho qualificado, quais sejam, insuficiência de servidores e servidores responsáveis por 
muitas atribuições. 

c) Estratégia de reposição dos técnicos cedidos para trabalhar no Programa Terra 
Legal nos Estados da Região Amazônica, destacando o impacto operacional na Autarquia: a 
UJ previu que reposição dos servidores cedidos para o Programa Terra Legal, seria feita com a 
contratação dos novos servidores, mas, conforme explicado anteriormente a contratação não foi 
suficiente para suprir a necessidade existente. 

 “O Programa Terra Legal, quando foi implantado, não consultou e nem solicitou à 
superintendência sobre os servidores que poderiam ser cedidos. A superintendência apenas foi 
comunicada através da portaria, apresentada por servidores, de que não contava mais com os 
mesmos”. (SDH/A/SR(21)AP) 

“Do ponto de vista do serviço do desenvolvimento humano, deveria haver bom senso, por 
parte dos gestores do Incra–sede, como coordenação geral de gestão de pessoas e presidência, no 
sentido de ser mais criterioso na autorização de remoção dos servidores da SR. Em alguns casos, 
não levaram em conta as necessidade e prioridades da superintendência, que era surpreendida com 
remoções delegadas pela Sede. Enquanto os concursos públicos não forem regionalizados, não tiver 
concurso de remoção, os cargos atrelados a políticos sempre continuará na mesma situação, com 
relação a recursos humanos e não haverá estratégia que solucione o problema”. (SDH/A/SR(21)AP) 
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6. Planejamento, Execução e Controle Orçamentário, Patrimonial, Financeiro e Contábil 
 
6.1. Informações sobre as transferências mediante convênio, contrato de repasse, termo de 
parceria, termo de cooperação, termo de compromisso ou outros acordos, ajustes ou 
instrumentos congêneres 
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Quadro 19: Demonstrativo de Transferências recebidas e realizadas no exercício. 

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: Superintendência Regional do INCRA Amapá – SR 21/AP 

CNPJ: 00.375.972/0090-36 UG/GESTÃO: 373039/37201 

Informações sobre as Transferências  

Modalidade 
Nº do 

instrumento 
Beneficiário 

Valores Pactuados Valores Repassados 
Vigência Sit. 

Global Contrapartida  No Exercício 
Acumulado até o 

Exercício 
Início Fim  

 1 798598/2013 Estado do Amapá 1.727.186,74 62.718,64 0,00 0,00 30/12/2013 30/01/2016  1 

 1 799584/2013 Município de Macapá/AP 848.000,00 48.000,00 0,00 0,00 31/12/2013 26/12/2014  1 

LEGENDA  
Modalidade: Situação da Transferência: 

1 -     Convênio  1 -     Adimplente 
2 -     Contrato de Repasse 2 -     Inadimplente 
3 -     Termo de Cooperação 3 -     Inadimplência Suspensa  
4 -     Termo de Compromisso  4 -   Concluído  
  5 -     Excluído 
  6 -     Rescindido  
  7 -     Arquivado 

Fonte: Termos de Convênios e SICONV 
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Quadro 20: Informações sobre transferências realizadas. 
Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: Superintendência Regional do INCRA Amapá 

CNPJ: 00.375.972/0090-36 UG/GESTÃO: 373039/37201 

Situação Status Quantidade Valores Globais (R$) 

Instrumentos vigentes 

A aprovar 00 0,00 

A comprovar 00 0,00 

Total 00 0,00 

Instrumentos com prazo de 
vigência expirado (vencidos) 

A aprovar 01 700.000,00 

A comprovar 00 0,00 

Total 01 700.000,00 
Fonte: SR(21)AP/A/NCC 

 
 
6.2. Demonstração da situação do registro dos imóveis desapropriados no âmbito da SR 

 

A UJ não possui imóvel desapropriado. 
 

6.3. Demonstração da gestão dos créditos a receber 
 
Demonstração da gestão dos créditos a receber registrados nas contas contábeis 

1.2.2.4.9.10.00–Créditos a Receber de Parceleiros e 1.2.3.1.00.00–Empréstimos Concedidos, 
contemplando, no mínimo as seguintes informações: 

a) Plano de providências para o efetivo recebimento dos créditos registrados na 
referida conta contábil, indicando: 

i. cronograma com datas limite em cada fase; 
ii.atividades previstas e executadas em cada fase; 

iii.identificação do coordenador responsável. 
b)  Sobre os saldos: 

i.saldo da conta contábil em 31/12; 
ii.saldo vencido até o exercício de referência do relatório; 

iii.valor total das parcelas cujo vencimento se deu no exercício de referência; 
iv.valor total dos créditos recebidos no exercício. 

c) Sobre o tratamento da indimplência: 
i.quantidade de inscrições e valor total inscrito na Dívida Ativa da Fazenda Nacional, nos 

termos do § 3º do art. 2º da Lei nº 6.830/1980; 
ii.quantidade de inscrições e valor total inscrito no Cadastro Informativo de Créditos não 

Quitados do Setor Público Federal, nos termos do art. 1º da Portaria STN nº 685/2006. 
d)  Sobre a evidenciação contábil: 

i.critérios para a qualificação do crédito quanto às perspectivas de efetivo recebimento; 
montante registrado em conta contábil retificadora específica relativo à provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, em decorrência da qualificação de que trata o item anterior. 

“A conta 1.2.3.1.00.00–Empréstimos Concedidos , registra o montante relativo aos valores 
que o Incra tem a receber, oriundos dos lotes (parcelas) repassados aos assentados da reforma 
agrária. 
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Preocupada com a arrecadação dos valores repassados aos assentados, bem como no 
atendimento às recomendações dos Órgãos de Controle, a Presidência da Autarquia, determinou a 
implantação do SNCCI–Sistema Nacional de Cobrança do Crédito Instalação.   

Em agosto do 2013, foi concluído o Módulo Cadastro do SNCCI, permitindo às 
Superintendências Regionais iniciar o processo de alimentação dos créditos aplicados, após o 
saneamento processual em curso e recebimento do treinamento devido e senhas de acesso. Etapa 
necessária para iniciar a devida cobrança de forma sistematizada e sua conseqüente baixa contábil 
no siafi. 

Em continuidade ao SNCCI, logo após a conclusão do Módulo Cadastro, foi implantado o 
Módulo Cobrança, no qual será possível a emissão das guias de recolhimento, além de evidenciar a 
situação financeira individual dos assentados. 

Para iniciar o desenvolvimento do Módulo Cobrança, foram realizadas reuniões com o 
Banco do Brasil e com a Secretaria do Tesouro Nacional, visando dirimir questões quanto aos 
valores mínimos por GRU emitida, recebimento do arquivo retorno dos pagamentos efetuados pelos 
assentados, dentre outros assuntos inerentes à cobrança.  

Superadas as dificuldades relativas ao Módulo Cobrança, os trabalhos foram divididos em 3 
partes (iterações 1, 2 e 3), visando facilitar o desenvolvimento do aplicativo. As Iterações 1 e 2 
dizem respeito à geração da GRU e do processo de cobrança em si. A Iteração 3, focou os relatórios 
gerenciais, bem como o cálculo da provisão para devedores duvidosos.  

A previsão inicial para conclusão de todas as iterações (1, 2 e 3) foi 31 de março de 
2014. Contudo, em 26 de dezembro de 2013, foi editada a Medida Provisória 636, que dispõe 
sobre a liquidação de créditos concedidos aos assentados da reforma agrária, concede 
remissão nos casos em que especifica e dá outras providências; trazendo mudanças 
significativas ao desenvolvimento do Módulo Cobrança que estava em fase final de conclusão. 

Segundo os artigos 1º a 6º da referida MP ficam estabelecidos critérios e condições para 
remissões, liquidações e renegociações dos créditos, nas mais diversas modalidades, concedidos aos 
assentados da reforma agrária, no período de 10 de outubro de 1985 até 27 de dezembro de 2013. 

Diante desse fato, faz-se necessário uma readaptação de todos os procedimentos, tendo em 
vista que dos valores inscritos no SIAFI "inversão financeira" com valor aproximado de R$ 7,2 
bilhões. Em estudos já realizados pela Diretoria de Desenvolvimento e, diante das regras definidas 
no marco regulatório, estima-se que cerca de 30% serão remitidos, por estarem incluídos na 
previsão do art. 3º, ou seja, valores originalmente concedidos, em uma ou mais operações, somem 
até R$ 10.000,00 (dez mil reais) por beneficiário. 

Ressalta-se, inclusive, que desde o momento em que começou a ser desenvolvido o SNCCI, 
a Autarquia noticiou à Controladoria-Geral da União–CGU e ao Tribunal de Contas da União–
TCU, tendo sido realizadas desde 2011 inúmeras reuniões, onde foram apresentados os avanços, 
dirimidas dúvidas, de modo que todo o processo de construção do sistema, por mais complexo que 
se apresentasse, fosse de amplo conhecimento de todas as partes em tela citadas. 

Após o estudo acurado da Medida Provisória, novo cronograma de conclusão do Módulo 
Cobrança foi realizado, bem como foi apresentado ao TCU um plano de ação, considerando as 
necessidades de ajustes a serem realizados, conforme segue: 

Ação a ser implementada 
Prazo para 

implementação 
Responsável pela 
implementação 

Realização de Projeto-Piloto (SR-18/PB) para elaboração de metodologia de 
remissão e renegociação dos créditos em atendimento à Medida Provisória, 
bem como a elaboração de Roteiro Contábil a ser replicado nacionalmente. 

31/mar/2014 DA/DD 
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Publicação de listagem de Famílias Assentadas do Programa Nacional de 
Reforma Agrária que não receberam créditos. 
Público Estimado: 23.000 famílias 

20/abr/2014 DD 

Liquidação de Dívidas de Assentados do Programa Nacional de Reforma 
Agrária acima de R$ 10.000,00. 
Público Estimado: 9.888 famílias 

31/mar/2016 DD 

Renegociação de Dívidas decorrentes do Crédito Instalação – Habitação. 
Rebate de 96% e renegociação. 
Público Estimado: 60% das famílias 

31/dez/2017 DD 

Remissão de Famílias que receberam Crédito Instalação (estornados os 
Créditos Habitação) abaixo de R$ 10.000,00. 
Público Estimado: 99% das famílias 

31/mar/2016 DD 

Revisão e finalização das regras de negócio das Iterações 01 (cadastro de 
modalidades e operações) e 02 (emissão de GRU) em virtude da edição da 
MP 636/2013. 

30/jun/2014 DA 

Revisão e finalização das regras de negócio da Iteração 03 (relatórios 
gerenciais, remissão ou renegociação de dívidas e provisão para devedores 
duvidosos) 

31/dez/2014 DA/DD 

Fonte: DAF/Incra-sede 

Por fim, é importante frisa que após a realização do projeto piloto na SR-18 (Paraíba), serão 
realizadas atividades em mais 12 polos no Brasil, com a participação dos técnicos das SRs que não 
serão visitadas para aprenderem na pratica os procedimentos para as remissões, baixas contábeis na 
conta 1.2.2.4.9.10.00, manuseio do Sistema Nacional de Cobrança do Credito Instalação - SNCCI e 
demais procedimentos. A intenção destes polos é dá a iniciativa dos trabalhos com a metodologia: 
"aprenda a fazer fazendo". 

Relativo a conta 1.2.2.4.9.10.00 – Créditos a Receber de Parceleiros, atualmente o 
processo de arrecadação de tais créditos é feito em cada Superintendência Regional, a qual após 
realizar o cálculo do valor devido, emite GRU–Guia de Recolhimento da União e repassa ao 
assentado para pagamento.  

Os montantes arrecadados diretamente em 2013 foram os seguintes: 
Receitas Diretamente Arrecadadas

Código
GRU

250 13153000 Taxa de ocupação 28804-7 88.758                66.438           
250 16001300 Serviços administrativos 28830-6 50.852                206.429         
250 19192700 Multas previstas em contratos 28867-5 -                      25.113           
250 19199900 Outras multas 28848-9 234.506              439.611         
250 19189900 Multas e juros de mora de outras receitas 28891-8 -                      
250 19229900 Outras restituições 28852-7 3.982.024           5.319.221      
250 22190000 Alienação de outros bens móveis 28868-3 332.520              -                 
250 22210000 Alienação de imóveis rurais p/col. ref. agrária 28874-8 25.967.835         33.058.348    
280 23009900 Amortização de Emprestimos Diversos 48807-0 347.979              589.355         

31.004.474         39.704.515    TOTAL

Fonte Natureza Descrição da Natureza Previsto  Arrecad ado 

 
Inobstante à arrecadação superavitária e como forma de alavancar ainda mais a arrecadação 

própria, bem assim melhorar o atendimento aos assentados, a Presidência desta Autarquia 
determinou a criação de um aplicativo denominado – Módulo Cobrança do Título – integrado 
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ao Sistema Nacional de Cobrança do Crédito Instalação - SNCCI, cujo cronograma 
desenvolvimento é o seguinte: 

Ação a ser implementada 
Prazo para 

implementação 
Responsável pela 
implementação 

Estudo, compilação e atualização das normas atinentes ao à cobrança do título 31/12/2014 DA/PFE/PRESID 

Elaboração de requisitos para construção do Módulo Cobrança do Título 30/06/2015 DA/PRESI 

Confecção do Módulo Cobrança do Título 31/12/2015 DA/DE/PRESI 

Fonte: DAF/Incra-sede 

“Ressalte-se que este aplicativo permitirá um maior controle e agilidade na emissão da 
GRU, contribuindo sobremaneira para o aumento da arrecadação, além de facilitar o acesso pelo 
assentado das guias para pagamento e declaração de quitação de débitos”. (texto encaminhado pelo 
Incra-sede para compor o RG das SR’s). 
 
6.4. Principais atividades de controle instituídas pela área contábil e financeira da SR 

 
As atividades de controle instituídas pela área contábil e financeira da UJ são realizadas de 

acordo com o Regimento Interno (Portaria MDA/Nº 69/2006), que tem a atribuição de examinar os 
processos decorrentes de despesas legalmente empenhadas, na fase que antecede ao pagamento, na 
forma da legislação vigente, inclusive quanto à incidência de tributos; executa os lançamentos dos 
fatos contábeis, dos ajustes das contas da Unidade Gestora em consonância com o plano de contas 
da União, movimentado sempre em conjunto com o ordenador de despesas, a Conta Única do 
Tesouro, relacionada aos pagamentos e recebimentos, procedendo à conformidade mensal de 
operadores, conformidade contábil e conformidade diária dos lançamentos no Sistema Integrado de 
Administração Financeira–SIAFI. 

 
 

7. Estruturas de Governança e de Autocontrole da Gestão 
 
7.1. Informações sobre o funcionamento do sistema de controles internos administrativos da 
Superintendência 
 

O controle interno da UJ: 
a) Ambiente de controle: relativamente bem estruturado, no qual há entendimento geral 

sobre direitos e obrigações dos servidores no que diz respeito as suas atribuições no órgão e a 
necessidade de existir um controle efetivo na unidade; 

b)  Avaliação de risco: ainda é incipiente na UJ a prática de avaliação de riscos, porém essa 
lacuna, não impede que os riscos sejam verificados, conhecidos e avaliados, e que ações sejam 
adotadas no sentido dos mesmos não impactarem de forma negativa a atuação da UJ; 

c) Atividades de controle: a UJ possui ferramentas de controle informatizadas que são 
alimentadas por servidores oficialmente designados através de ordens de serviços. 

d)  Informação e comunicação: o sistema de comunicação na UJ é relativamente bem 
estruturado. Todos os servidores possuem e-mail pessoal da instituição, acesso a incranet e a 
internet, as comunicações ocorrem também por via escrita, diretamente para as divisões e 
servidores, ou para toda a unidade com afixação de documentos no mural. Além de reuniões de 
trabalho; 

e) Monitoramento: o sistema de controle da UJ é monitorado pela sede. 
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Quadro 21: Avaliação do Sistema de Controles Internos da UJ – SUPERINTENDÊNCIA 
REGIONAL. 

ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM 
AVALIADOS VALORES 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 
1. A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos 
objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. 

       X   

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os 
servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade.  

       X   

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.        X   

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta.         X  

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em 
documentos formais. 

         X 

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e servidores 
dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das instruções 
operacionais ou código de ética ou conduta. 

       X   

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das 
responsabilidades. 

        X  

8. Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da UJ.        X   

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados 
pela UJ. 

        X  

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 
10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.          X 

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da 
unidade. 

       X   

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos 
nos seus processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de ocorrência 
desses riscos e a conseqüente adoção de medidas para mitigá-los. 

       X   

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 
conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.  

   X       

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no 
perfil de risco da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo. 

   X       

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados em 
uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. 

       X   

16. Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos 
processos internos da unidade. 

       X   

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para 
apurar responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.  

        X  

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e 
valores de responsabilidade da unidade.  

         X 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 
19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os 
riscos e alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 

         X 

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam 
consistentemente de acordo com um plano de longo prazo. 

       X   

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de 
benefícios que possam derivar de sua aplicação. 

        X  

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão 
diretamente relacionadas com os objetivos de controle. 

         X 

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 
23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada 
e comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 

         X 

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente 
para permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas. 

       X   
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25. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, 
tempestiva, atual, precisa e acessível. 

       X   

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e 
indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz. 

        X  

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas 
as direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. 

       X   

Monitoramento 1 2 3 4 5 
28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua 
validade e qualidade ao longo do tempo. 

         X 

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas 
avaliações sofridas. 

         X 

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu 
desempenho. 

         X 

Análise Crítica: 
Para responder aos questionamentos acima o Gestor reuniu todos os Chefes de Divisão e seus substitutos, membros da 
CPL, e assessores. Os itens foram lidos, discutidos e escolhidos aqueles que mais se adequaram a realidade da UJ. 
Quanto aos itens 13 e 14, cabem esclarecimentos: 
13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de conformidade que podem 
ser assumidos pelos diversos níveis da gestão: a UJ conhece os níveis de riscos operacionais, mas, não é pratica a 
definição dos níveis de risco que podem ser assumidos. 
14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil de risco da UJ 
ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo: a UJ conhece os riscos operacionais, mas, não é feita 
a avaliação desses riscos. 
 
Escala de valores da Avaliação: 
(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da UJ. 
(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua minoria. 
(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ. 
(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua maioria. 
(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ. 
 
Fonte: SR(21)AP/GAB-Divisões 

 
7.2. Controles instituídos para garantir o cumprimento dos objetivos estratégicos 
 

Os principais instrumentos de controles instituídos para garantir o cumprimento dos 
objetivos estratégicos definidos para a UJ são: Plano de Compromisso de Ações e Metas do Incra 
para o biênio 2013/2014, Agenda de Gestão da SR, Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR, 
Plano de Ação e Trabalho, Controle de Ordens de Serviço, Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal-SIAFI, Cronograma de desembolso, controle de processos e 
controle de diárias. 
 
7.3. Controles instituídos pela Superintendência para assegurar a fidedignidade das 
informações 
 

Os principais controles instituídos pela UJ visando assegurar a fidedignidade das 
informações dos registros informatizados do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária-
Incra e corporativos da administração pública federal são as revisões e conferências das 
informações.  
 
7.4. Principais controles instituídos pela Superintendência para assegurar a boa e regular 
gestão dos créditos a receber de parceleiros e dos empréstimos concedidos 
 

Vide item 6.3. 
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7.5. Informações sobre as Tomadas de Contas Especiais 
 

A Comissão instituída para apuração de Tomadas de Contas Especiais (TCE), instauradas 
pela Superintendência Regional do Incra no Estado do Amapá, realizou em 2013 o seguinte: 

a) Conclusão da Tomada de Contas Especial através do processo nº 54350.000720/2012-76, 
Instituto de Meio Ambiente e de Ordenamento Territorial do Estado do Amapá; 

b)  Instituto de Estudos Sócio-Ambientais (IESA), processo nº 54350.000940/2008-13 em 
andamento; 

c) Processo nº 54350.0001696/2013-73 –TCU, consubstanciado no Acórdão 696/2006-
Plenário em apartado ao processo nº 54350.000716/2008-21 em andamento. 
 
 
8. Conformidades e tratamento de disposições legais e normativas 
 
8.1. Demonstração do cumprimento das determinações do TCU no exercício 
 
Quadro A.8.1.1 - Cumprimento das deliberações do TCU atendidas no exercício 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional do Amapá 4143 

Deliberações do TCU 

Deliberações Expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo 
Comunicação 
Expedida 

1 TC 032.391/2010-2 AC. Nº 1178/2013–TCU–Plenário 9.5 DE  

Órgão/Entidade Objeto da Determinação e/ou Recomendação Código SIORG 

Superintendência Regional do Amapá 4143 

Descrição da Deliberação 

9.5. determinar à Superintendência Regional do Incra no Estado do Amapá (SR(21)) que implemente, no prazo de 120 
dias, e informe ao Tribunal, as seguintes medidas: 
9.5.1. exigência de, no mínimo, três pesquisas de preços de diferentes fornecedores para a aquisição de bens de que 
tratam os processos de concessão de crédito, fazendo incluir essas pesquisas nos respectivos processos, conforme 
disposto no art. 22 da Norma de Execução Incra 67/2007; 
9.5.2. realização de pesquisa paralela de preços dos itens alimentação, equipamentos e materiais de construção, com 
vistas a aferir se as pesquisas de preços levadas a efeito pelas associações e/ou representantes dos beneficiários estão 
compatíveis com os preços praticados no mercado, bem assim faça exigir que conste nos documentos fiscais a marca 
do produto e/ou o tipo de madeira fornecida; 
9.5.3. elaboração e disponibilização aos beneficiários dos créditos destinados a aquisição de materiais de construção, 
os projetos das moradias com planta, especificações técnicas e orçamento completo, assinado por técnico habilitado, 
de forma a garantir o saneamento básico e o conforto térmico dos beneficiários, conforme disposto no art. 16, § 1º, V e 
VII, da Norma de Execução Incra 67/2007; 
9.5.4. constituição dos processos de concessão de crédito com toda a documentação prevista nos arts. 18, § 1º e 
incisos, 32, parágrafo único, e 33, da Norma de Execução Incra 67/2007; 
9.5.5. avaliação sobre o cumprimento do termo de compromisso formalizado, em 24/11/2010, entre a 
Superintendência Regional do Incra no Estado do Amapá (SR(21)) e o sr. Ivelton Morais Nunes para correção dos 
defeitos constatados na construção de moradias na localidade denominada Breu; 
9.5.6. observação da legislação referente à utilização do cartão de pagamento do governo federal, evitando falhas na 
execução de deszpesas por meio de suprimento de fundos, especialmente quanto aos documentos comprobatórios das 
despesas; 
9.5.7. implementação de controles para o acompanhamento de transferências voluntárias, especialmente quanto à 
concessão, à fiscalização da execução do objeto e à análise das prestações de contas; 
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Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Superintendência Regional do Amapá 4143 

Síntese da Providência Adotada 

9.5. determinar à Superintendência Regional do Incra no Estado do Amapá (SR(21)) que implemente, no prazo de 120 
dias, e informe ao Tribunal, as seguintes medidas: 
Itens 9.5.1., 9.5.2., 9.5.3., 9.5.4: os documentos referentes a estes itens foram anexados aos respectivos processos; 
Item 9.5.5: o Sr. Ivelton Moraes Nunes foi notificado para solucionar as pendências relativas a construção das 
habitações no PAE Maracá; 
Item 9.5.6: a orientação foi repassada a todos os detentores de cartão corporativo; 
Item 9.5.7: orientação implementada pelo Núcleo de Contratos e Convênios/A/SR(21)AP 

Síntese dos Resultados Obtidos 

Todas as determinações foram cumpridas no âmbito da UJ. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

Não ocorreu no período 

 

Quadro A.8.1.2 - Situação das deliberações do TCU que permanecem pendentes de atendimento 
no exercício 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional do Amapá 4143 

Deliberações do TCU 

Deliberações Expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo 
Comunicação 
Expedida 

      

Órgão/Entidade Objeto da Determinação e/ou Recomendação Código SIORG 

  

Descrição da Deliberação 

 

Justificativa Apresentada pelo seu não Cumprimento 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

  

Justificativa para o seu não Cumprimento:  

 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

 

 
Não ocorreu no período. 

 

8.2. Demonstração do cumprimento das recomendações do órgão de controle interno (CGU) 
no Relatório de Auditoria de Gestão do exercício anterior 
 
 
 



 

83 

 

Quadro A.8.2.1 - Relatório de cumprimento das recomendações do OCI 
Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional do Amapá 4143 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

1 Relatório nº 201202754 

1.1.1.2, 1.1.1.3, 
1.1.1.4, 1.1.1.5, 
1.1.1.6, 1.1.1.7, 
1.1.1.8, 1.1.1.9 e  
1.1.1.10.  Ofício nº 12.591/2013/CGU-Regional/AP 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

Superintendência Regional do Amapá 4143 

Descrição da Recomendação 

1.1.1.2 CONSTATAÇÃO 002 
Recomendação 001: 
Fazer constar nos Processos Administrativos de Concessão e Prestação de Contas do Crédito Instalação toda a 
documentação exigida no art. 22 da Norma de Execução nº 79, de 26/12/2008, inclusive os extratos bancários e de 
aplicação financeira das contas correntes dos respectivos processos de concessão. 
1.1.1.3 CONSTATAÇÃO 003 
Recomendação 001: 
Promover a juntada dos contratos não constantes dos processos administrativos de concessão e promover no SIPRA o 
cancelamento dos contratos que não foram assinados pelos beneficiários. 
1.1.1.10 CONSTATAÇÃO 004, 005, 006, 007, 008, 009 e 010 
Recomendação 001: 
Promover a regularização da prestação de contas apresentada, com a juntada dos documentos faltantes. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Superintendência Regional do Amapá 4143 

Síntese da Providência Adotada 

1.1.1.2 CONSTATAÇÃO 002 
Recomendação 001: a SR doravante cumprirá a presente recomendação.  
1.1.1.3 CONSTATAÇÃO 003 
Recomendação 001: a recomendação está sendo executada pelo Setor de Crédito da SR. 
1.1.1.10 CONSTATAÇÃO 10 
Recomendação 001: a recomendação está sendo executada pelo Setor de Crédito da SR. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

Os processos mencionado no RA se encontram-se saneados e instruídos. 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

Não ocorreu no período. 

 
Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional do Amapá 4143 

Recomendações do OCI 
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Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

1 Relatório nº 20124115 001 e 002 Ofício nº 12.592/2013/CGU-Regional/AP 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

Superintendência Regional do Amapá 4143 

Descrição da Recomendação 

Constatação 001 
Recomendação 001: 
Aprimorar os procedimentos de orientação dos assentados, de modo que se garanta que esses, ao optar por receber os 
recursos de Crédito Instalação, estejam cientes de que assumem uma dívida, ale dos critérios estabelecidos para 
pagamento. 
Recomendação 002: 
Aprimorar os procedimentos de orientação dos assentados, de modo que se garanta a efetiva participação desses no 
processo de decisão sobre a forma de aplicação dos recursos, em conformidade com o que dispõe o Inciso VIII do art. 
20 da Norma de Execução nº 79/DD. 
Constatação 002 
Recomendação 001: 
Realizar levantamento nos projetos de assentamentos para verificação da existência de lotes distribuídos pelo Programa 
Nacional de Reforma Agrária que se encontram vazios, promovendo a retomada dos respectivos lotes. 
Recomendação 002: 
Adotar medidas cabíveis para o ressarcimento dos valores aplicados pelos assentados provenientes do Programa Crédito 
Instalação que abandonaram os respectivos lotes. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Superintendência Regional do Amapá 4143 

Síntese da Providência Adotada 

Constatação 001 
Recomendação 001: a SR está trabalhando no sentido de instituir procedimentos para orientar os beneficiários do 
crédito instalação sobre o assunto, ou seja, estamos formulando cartilhas e banner’s com orientação sobre o crédito, 
esses documentos informarão que o crédito é um empréstimo e não uma doação, e também, estamos elaborando uma 
declaração para assinatura dos assentados, visando resguardar a Autarquia. 
Recomendação 002: a recomendação está sendo executada, uma vez que entregamos aos presidentes de associações e 
presidentes comissões, cópia da Norma de Execução nº 79, bem como, as demais instruções normativas. Também 
informamos, que todas as vezes que um crédito é programado para os assentamentos a equipe do Incra reúne com os 
beneficiários e presta orientações sobre a concessão do crédito, conforme as normativas vigentes, e além disso, no 
momento da assinatura do contrato de concessão do crédito o próprio assentado elabora o seu plano de aplicação 
individual, ou seja, ele diz ao Incra o que quer adquirir com o recursos do crédito que está lhe sendo repassado. 
Constatação 002 
Recomendação 002:  quanto a esta recomendação, informamos que as medidas já foram tomadas, conforme MEMO. 
187/Circular/DD de 10 de abril de 2013, cópia anexo. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

Não ocorreu no período. 

 
Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
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Superintendência Regional do Amapá 4143 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

1 Nota Técnica nº 2334/2013/CGU-Regional/AP  Ofício nº 32.116/2013/CGU-Regional/AP 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

Superintendência Regional do Amapá 4143 

Descrição da Recomendação 

2 - Ocorrências 
2.1. Constatações associadas ao Programa: 0137 – Desenvolvimento Sustentável de Projetos de Assentamento 
2.1.1. Ação: 0427 – Concessão de Crédito-Instalação às Famílias Assentadas. 
2.1.1.1. Fragilidade nos controles relativos às informações no SPIUnet bens de Uso Especial da União sob a 
responsabilidade da Unidade, especificamente em relação à atualização da avaliação periódica dos bens. 
OS: 201109231 Nº Constatação: 012 
RECOMENDAÇÃO  
Nº OS: 201109231 – Nº Constatação: 012 – Nº Recomendação: 001 
Proceder à imediata reavaliação do bem imóvel onde funciona a sede da SR21/INCRA/AP e à conseqüente atualização 
do registro no SPIUnet. 
Manifestação do Gestor: 
Nota Técnica Simplificada nº 22313, de 16/10/2012 
“Em relação ao Relatório de Auditório/Nota de Auditório/Nota Técnica nº 201109231, informamos que providências 
foram adotadas de acordo com as recomendações da equipe de auditoria, exceto o item 1.1.4.1 constatação 12, que 
solicitamos através do Oficio nº 639/2012/INCRA/AP de 20/09/2012 senhas para os servidores efetuarem a 
regularização de valores no referido sistema.” 
Analise do Controle Interno: 
Prorrogação concedida ao gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Prorrogação (solicitação Gestor) 
Prazo para Atendimento da Recomendação: 30/11/2012 
Manifestação do Gestor: 
Nota Técnica Simplificada nº 201305841, de 02/05/2013 
O imóvel não foi reavaliado no exercício de 2012, razão pela qual não podemos disponibilizar os documentos 
solicitados. Vale Informar que foi aberto o processo nº 54350.000969/2011-09 cujo objeto é a Regularização e 
Avaliação do Imóvel Patrimonial da Superintendência Regional do Amapá. Também foi solicitado através do Oficio nº. 
438/2012/Incra/AP, de 09/07/2012, a titularização do imóvel onde funciona a SR, haja vista se encontrar como parte 
integrante do loteamento “Cidade de Macapá”, mas até a presente data a solicitação não foi atendida, A SR 
providenciou ainda o georreferenciamento da área, bem como, o pagamento da ART junto ao CREA/AP. 
Análise do Controle Interno: 
A SR ainda não providenciou a regularização do imóvel objeto da constatação. (RIP 605001155007). 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração pela não implementação plena da recomendação 
Prazo para atendimento da Recomendação: 31/07/2013 
Manifestação do Gestor: 
Não houve. 
Análise do Controle Interno: 
Aguarda manifestação acerca de eventuais providencias adotadas pelo gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação) 
Prazo para Atendimento da Recomendação: 01/11/2013 
2.2. Constatações associadas ao Programa: 2120 – Programa de Gestão e Manutenção do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário  
2.2.1.1. Ação: 2000 – Administração da Unidade  
2.2.1.1. Licitações com critérios de sustentabilidade ambiental inexistentes ou não objetivos. 
OS 201305841 Nº Constatação: 009 
RECOMENDAÇÃO  
Nº OS: 201305841 – Nº Constatação: 009 – Recomendação: 001 
Exarar normativo interno para discriminar os responsáveis e a etapa dos processos relativos às aquisições na qual 
deverão ser considerados os critérios ou produzindo a justificativa ambiental; procedendo a sua inserção nos 
documentos convocatórios ou produzindo a justificativa para sua não utilização. O normativo interno deverá, ainda, 
estabelecer que, no caso de adoção, os critérios de sustentabilidade deverão ser objetivos, de forma a permitir a 
avaliação do cumprimento, ou não, pelos fornecedores contratados, dos critérios estabelecidos nos instrumentos 
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convocatórios. 
Manifestação do Gestor: 
Não houve. 
Análise do Controle Interno: 
Aguarda manifestação acerca de eventuais providencias adotadas pelo gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação) 
Prazo para Atendimento da Recomendação: 01/11/2013 
2.2.1.2. Planilha orçamentária da Concorrência n.º 04/2012 apresentou R$ 94.354,06 em valores cobrados em 
duplicidade 
OS: 201305841 Nº Constatação: 029 
RECOMENDAÇÃO  
Nº OS: 201305841 – Nº Constatação: 029 – Nº Recomendação: 001 
Exarar normativo interno de forma a deixar bem delineada a necessidade de a CPL exigir, em seus editais para licitação 
de obras, a composição detalhada dos percentuais de BDI utilizados pelos proponentes. 
Manifestação do Gestor: 
Não houve. 
Análise do Controle Interno: 
Aguarda manifestação acerca de eventuais providencias adotadas pelo gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação)  
Prazo para Atendimento da Recomendação: 01/11/2013 
RECOMENDAÇÃO  
Nº OS: 201305841 – Nº Constatação: 029 – Recomendação: 002 
Providenciar treinamento adequado para o pessoal atuante nas seções envolvidas com procedimentos de aquisição, 
sobretudo os servidores responsáveis pela elaboração de projeto básico, termo de referencia e editais. 
Manifestação do Gestor: 
Não houve. 
Análise de Controle Interno: 
Aguarda manifestação acerca de eventuais providencias adotadas pelo gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação)  
Prazo para atendimento da Recomendação: 01/11/2013 
RECOMENDAÇÃO  
N OS: 201305841 – Nº Constatação: 029 – Nº Recomendação: 003 
Exigir da contratada a apresentação do detalhamento do BDI utilizado na obra. A partir das informações a serem 
obtidas, a equipe de engenharia deve proceder ao cotejamento ente a composição dos custos unitários dos itens 
constituintes da planilha orçamentária e do BDI utilizado pela contratada, a fim de realizar avaliação sobre a existência, 
ou não, de redundância de itens e, ainda, se algum componente do BDI ultrapassou o percentual máximo estabelecido 
pela Administração. Na hipótese de ser detectada redundância de itens, ou componente do BDI com percentual a maior 
do que aquele estabelecido pelo BDI da administração, realizar a devida glosagem. Encaminhar à CGU-R/AP as 
conclusões sobre as análises produzidas pela SR-21/AP. 
Manifestação do Gestor: 
Não houve. 
Análise do Controle Interno: 
Aguarda manifestação acerca de eventuais providencias adotadas pelo gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação) 
Prazo para Atendimento da Recomendação: 01/11/2013  
2.2.1.3. Morosidade da UJ para a conclusão de processo de Tomada de Contas Especial. 
OS: 201305841 Nº Constatação: 035 
RECOMENDAÇÃO  
N OS: 201305841 – Nº Constatação: 035 – Nº Recomendação: 001 
Implementar critérios da condução de processo de Tomada de Contas Especial a fim de observar o prazo de no máximo 
90 dias para conclusão de TCE. 
Manifestação do Gestor: 
Não houve. 
Análise de Controle Interno: 
Aguarda manifestação acerca de eventuais providencias adotadas pelo gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação) 
Prazo para Atendimento da Recomendação: 01/11/2013 
RECOMENDAÇÃO  
N OS: 201305841 – Nº Constatação: 035 – Nº Recomendação: 002 
Proceder de imediato à conclusão da Tomada de Contas Especial n.º 54350.000338/2011-81. 
Manifestação do Gestor: 
Não houve. 
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Análise de Controle Interno: 
Aguarda manifestação acerca de eventuais providencias adotadas pelo gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação) 
Prazo para atendimento da Recomendação: 01/11/2013 
2.2.1.4. Emissão de empenho em momento anterior à definição do vencedor da Concorrência n.º 04/2012 
OS: 201305841 Nº Constatação: 020 
RECOMENDAÇÃO  
Nº OS: 201305841 - Nº Constatação: 020 - Nº Recomendação: 001 
Providenciar treinamento adequado para o pessoal atuante nas seções envolvidas com os procedimentos de aquisição, 
sobretudo os servidores responsáveis pela elaboração de projeto básico, termo de referencia e editais. 
Manifestação de Gestor: 
Não houve. 
Análise do Controle Interno: 
Aguarda manifestação acerca de eventuais providências adotadas pelo gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação) 
Prazo para Atendimento da Recomendação: 01/11/2013 
RECOMENDAÇÃO  
Nº OS: 201305841 – Nº Constatação: 020 – Nº Recomendação: 002 
Designar servidor para realizar levantamento, a partir de histórico da Unidade, do tempo médio necessário para 
instauração e conclusão de procedimento licitatório nas modalidades pregão, tomada de preços e concorrência, 
necessariamente considerando os prazos para interposição de recursos nas condições previstas na Lei n.º 8.666/1993. 
Manifestação do Gestor: 
Não houve 
Análise de Controle Interno: 
Aguarda manifestação acerca de eventuais providencias adotadas pelo gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação)  
Prazo para Atendimento da Recomendação: 01/11/2013 
2.2.1.5. Realização de licitação e gestão de contratos de serviços de TI em desconformidade com a IN 04/2010. 
OS: 201305841 – Nº Constatação: 023 
RECOMENDAÇÃO  
OS: 201305841 – Nº Constatação: 023- Nº Recomendação: 001 
Providenciar a capacitação adequada aos servidores envolvidos com a elaboração de termos de referencia e editais, bem 
como atuantes na fiscalização de contratos de TI. 
Manifestação do Gestor 
Não houve. 
Análise do Controle Interno: 
Aguarda manifestação acerca de eventuais providencias adotadas pelo gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação)  
Prazo para Atendimento na Recomendação: 01/11/2013 
RECOMENDAÇÃO  
Nº OS: 201305841 – Nº Constatação: 023 – Nº Recomendação: 002 
Considerando os registros de demandas efetuados no âmbito dos contratos n.ºs 0100/2012 e 0200/2012, realizar 
levantamento sobre a real quantidade de serviços de suporte de TI e administração de rede necessários à SR-21/AP. A 
partir de então, providenciar a confecção de novo termo de referencia, consoante a IN 04/2010, sobretudo no tocante à 
quantificação e mensuração dos serviços; de forma que ao fim da vigência do período atualmente contratado já estejam 
definidos os fornecedores selecionados em virtude da nova licitação. 
Manifestação do Gestor 
Não houve 
Analise de Controle Interno: 
Aguarda manifestação acerca de eventuais providências adotadas pelo gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação) 
Prazo para Atendimento da Recomendação: 01/11/2013 
RECOMENDAÇÃO  
Nº OS: 201305841 – Nº Constatação: 023 – Nº Recomendação: 003 
Providenciar documento informativo, a ser divulgado a cada servidor da SR-21/AP, sobre a necessidade de não haver 
relação de subordinação entre os prestadores de serviços terceirizados e os servidores da Entidade; bem como a 
impossibilidade de demandar serviços não previstos nos termos contratuais. 
Manifestação do Gestor: 
Não houve. 
Análise do Controle Interno: 
Aguarda manifestação acerca de eventuais providencias adotadas pelo gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação ) 
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Prazo para atendimento da Recomendação: 01/11/2013 
RECOMENDAÇÃO  
Nº OS: 201305841 – Nº Constatação: 023 – Nº Recomendação: 004 
Providenciar documento informativo, a ser divulgado a cada servidor da SR-21/AP, sobre a necessidade de os 
prestadores de serviços terceirizados que atuam na área de suporte de rede e suporte de TI serem demandados somente 
por meio de chamados de sistêmicos; sendo vedada a demanda verbal por serviços. 
Manifestação do Gestor: 
Não houve. 
Análise do Controle Interno: 
Aguarda manifestação acerca de eventuais providencias adotadas pelos gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação) 
Prazo para atendimento da Recomendação: 01/11/2013 
RECOMENDAÇÃO  
Nº OS: 201305841 – Nº Constatação: 023 – Nº Recomendação: 005 
Realizar glosa em virtude de atraso na implementação de sistema de abertura de chamados no âmbito do contatos 
01000/2012 e 02000/2012. 
Manifestação do Gestor 
Não houve. 
Análise do Controle Interno: 
Aguarda manifestação acerca de eventuais providencias adotadas pelo gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação) 
Prazo para atendimento da Recomendação: 01/11/2013 
2.2.1.6. Estrutura organizacional de apuração disciplinar deficiente. 
OS: 201305841 Nº Constatação: 036 
RECOMENDAÇÃO  
Nº OS: 201305841 – Nº Constatação: 036 – Nº Recomendação: 001 
Indicação de um servidor para ser responsável pelo gerenciamento da estrutura correicional da UJ. 
Manifestação de Gestor 
Não houve 
Análise do Controle Interno: 
Aguarda manifestação acerca de eventuais providencias adotadas pelo gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação) 
Prazo para atendimento da Recomendação: 01/11/2013 
RECOMENDAÇÃO  
Nº OS: 201305841 – Nº Constatação: 036 – Nº Recomendação: 002 
Estabelecimento de rotinas e comunicações do andamento dos procedimentos disciplinares à equipe responsável pela 
alimentação do CGU-PAD. 
Manifestação do Gestor 
Não houve. 
Análise do Controle Interno: 
Aguarda manifestação acerca de eventuais providencias adotadas pelo gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação) 
Prazo para atendimento da Recomendação: 01/11/2013 
RECOMENDAÇÃO  
Nº OS: 201305841 – Nº Constatação: 036 – Nº Recomendação: 003 
Providenciar planilha eletrônica, a ser alimentada pelo pessoal designado para operacionalização do CGU-PAD, apta a 
auxiliar a equipe no controle dos prazos legais relacionados à condução de procedimentos de apuração de 
responsabilidades. 
Manifestação do Gestor 
Não houve. 
Análise do Controle Interno: 
Aguarda manifestação acerca de eventuais providencias adotadas pelo gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação) 
Prazo para atendimento da Recomendação: 01/11/2013 
2.2.1.7. A unidade não registrou os atos de pessoal no SISAC 
OS: 201305841 Nº Constatação: 011 
RECOMENDAÇÃO  
Nº OS: 201305841 – Nº Constatação: 011 – Nº Recomendação: 001 
Designar um servidor para atue nos lançamentos do SISAC e treiná-lo sobre utilização do sistema. 
Manifestação do Gestor: 
Não houve. 
Análise do Controle Interno: 
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Aguarda manifestação acerca de eventuais providencias adotadas pelo gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação) 
Prazo para atendimento da Recomendação: 01/11/2013 
RECOMENDAÇÃO  
Nº OS: 201305841 – Nº Constatação: 011 – Nº Recomendação: 002 
Cadastrar os atos de concessão de aposentadoria emitidos em 2012. 
Manifestação do Gestor: 
Não houve. 
Análise do Controle Interno: 
Aguarda manifestação acerca de eventuais providencias adotadas pelo gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação) 
Prazo para atendimento da Recomendação: 01/11/2013 
2.2.1.8. Existência de cláusulas restritivas de competitividade no âmbito dos Pregões n.º s 05 e 06/2012 e Tomada 
de Preços n.º 01/2012. 
OS: 201305841 N Constatação: 019  
RECOMENDAÇÃO  
Nº OS: 201305841 – Nº Constatação: 019 – Nº Recomendação: 001 
Exarar normativo interno para o estabelecimento de instância de revisão sobre editais confeccionados; a ser 
desempenhada, preferencialmente, por servidor experiente na área de compras e com conhecimentos acerca da 
legislação e jurisprudência relacionada ao tema. 
Manifestação do Gestor: 
Não houve. 
Análise do Controle Interno: 
Aguarda manifestação acerca de eventuais providencias adotadas pelo gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação) 
Prazo para atendimento da Recomendação: 01/11/2013 
RECOMENDAÇÃO  
Nº OS: 201305841 – Nº Constatação: 019 – Nº Recomendação: 002 
Providenciar a capacitação/reciclagem dos conhecimentos dos servidores responsáveis pela confecção de editais, 
projetos básicos e termos de referencia. 
Manifestação do Gestor: 
Não houve 
Análise do Controle Interno: 
Aguarda manifestação acerca de eventuais providencias adotadas pelo gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação) 
Prazo para atendimento da Recomendação: 01/11/2013 
2.2.1.9. Ausência de efetividade ma execução da Ação 4320 – Fomento à Agroindustrialização e à 
Comercialização – Terra Sol, no exercício de 2012 
OS: 201305841 Nº Constatação: 022 
 
RECOMENDAÇÃO  
Nº OS: 201305841 – Nº Constatação: 022 – Nº Recomendação: 001 
Exarar normativos internos de forma a instituir o procedimento de verificar, quando da analise de projetos no âmbito da 
Ação 4320, se já existem os requisitos de infraestrutura mínimos ao funcionamento de PAEs, a exemplo de energia, 
fornecimento de água potável, etc. O normativo deve prever, ainda, que na hipótese de ser observada a inexistência dos 
requisitos, a SR-21/AP, por meio da seção mais especializadas na área correlata ao quesito faltante, deve realizar 
orientação dos proponentes quanto aos procedimentos ao pleno funcionamento da agroindústria sejam providenciados. 
Manifestação do Gestor: 
Não houve 
Análise do Controle Interno: 
Aguarda manifestação acerca de eventuais providencias adotadas pelo gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação) 
Prazo para atendimento da Recomendação: 01/11/2013 
RECOMENDAÇÃO  
Nº OS: 201305841 – Nº Constatação: 022 – Nº Recomendação: 002 
Identificar se, atualmente, a energia necessária ao funcionamento da Agroindústria Anauerapucu já está disponível. Em 
hipótese negativa, como forma de auxilio à AFTA e com vistas a dar efetividade às despesas da ação, providenciar 
expedientes a serem encaminhos à Companhia de Eletricidade de Amapá, solicitando brevidade para instalação dos 
equipamentos demandados pela AFTA. 
Manifestação do Gestor: 
Não houve 
Análise do Controle Interno: 
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Aguarda manifestação acerca de eventuais providencias adotadas pelo gestor. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração por decurso de prazo (sem manifestação) 
Prazo para atendimento da Recomendação: 01/11/2013 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Superintendência Regional do Amapá 4143 

Síntese da Providência Adotada 

2 - Ocorrências 
2.1. Constatações associadas ao Programa: 0137 – Desenvolvimento Sustentável de Projetos de Assentamento 
2.1.1. Ação: 0427 – Concessão de Crédito-Instalação às Famílias Assentadas. 
2.1.1.1. Fragilidade nos controles relativos às informações no SPIUnet bens de Uso Especial da União sob a 
responsabilidade da Unidade, especificamente em relação à atualização da avaliação periódica dos bens. 
OS: 201109231 Nº Constatação: 012 
RECOMENDAÇÃO : a recomendação foi atendida pela UJ, conforme os autos do processo nº 54350.000969/2011-09, 
cuja cópia segue anexa. 
2.2. Constatações associadas ao Programa: 2120 – Programa de Gestão e Manutenção do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário  
2.2.1.1. Ação: 2000 – Administração da Unidade  
2.2.1.1. Licitações com critérios de sustentabilidade ambiental inexistentes ou não objetivos. 
OS 201305841 Nº Constatação: 009 
RECOMENDAÇÃO : a UJ irá adequar os termos da ORDEM DE SERVIÇO/SR(21)AP/Nº 28, de 06/05/2013, que 
designou Grupo de Trabalho-GT, encarregado de implementar rotinas para inclusão de critérios de sustentabilidade 
ambiental nas suas aquisições de materiais e serviços, a fim de incluir mais essas recomendações. 
2.2.1.2. Planilha orçamentária da Concorrência n.º 04/2012 apresentou R$ 94.354,06 em valores cobrados em 
duplicidade 
OS: 201305841 Nº Constatação: 029 
RECOMENDAÇÃO 001: a UJ irá confeccionar ordem de serviço sobre a matéria. 
RECOMENDAÇÃO 002: a UJ vem promovendo a capacitação dos servidores que atuam nas diversas fases dos 
processos de aquisição, apenas no exercício de 2012 não houve capacitação nesse sentido, conforme se pode ver no 
quadro abaixo: 
 

2010 
SERVIDOR CURSO LOTAÇÃO OU 

FUNÇÃO 
Ana Lúcia Martel Nobre Licitações e Contratos Administrativos (na Visão do TCU) D/Pronera 
Elias Pinheiro Licitações e Contratos Administrativos (na Visão do TCU) Pregoeiro 

Maria José Ferreira da Silva Licitações e Contratos Administrativos (na Visão do TCU) D/Titulação 

Miguel Almeida Gomes 

V Congresso Brasileiro de Pregoeiros - Cenário de Mudanças: 
Legislações, regulamentações complementares e inovações 
tecnológicas 

Licença sem 
vencimento 

Vilçon Cavalcante Cardoso Licitações e Contratos Administrativos (na Visão do TCU) Div. Administração 

2011 
Antonio Augusto L. 
Oliveira 

Curso de Elaboração de Projeto Básico e Termo de 
Referência 

D/Demarcação 
Topográfica 

Elias Pinheiro 
Curso de Elaboração de Projeto Básico e Termo de 
Referência 

Pregoeiro 

2013 
Cristiane do Rosário 
Figueiredo 

Treinamento sobre "Pregão Presencial c/ Formação de 
Pregoeiro" 

A/Núcleo de Contratos e 
Convênios 

Cristiane do Rosário 
Figueiredo 

Curso de Elaboração de Projeto Básico e Termo de 
Referência 

A/Núcleo de Contratos e 
Convênios 

Elias Pinheiro Treinamento sobre "Pregão Presencial c/ Formação de 
Pregoeiro" 

Pregoeiro 

Elias Pinheiro Formação de Pregoeiro - Pregão Eletrônico Pregoeiro 
Elias Pinheiro Curso sobre Programa de Desenvolvimento de Gestores Pregoeiro 
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de Tecnologia da Informação  
Elias Pinheiro Curso de Planejamento Governamental e Gestão 

Orçamentária e Financeira 
Pregoeiro 

Gersuliano da Silva Pinto Curso Completo e Prático sobre Licitações e Contratos Membro/CPL e 
Pregoeiro 

Gersuliano da Silva Pinto Treinamento sobre "Pregão Presencial c/ Formação de 
Pregoeiro" 

Membro/CPL e 
Pregoeiro 

Jaciguara da Conceição dos 
Reis 

Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos Fiscal de Contratos 

José de Assis Martins Treinamento sobre "Pregão Presencial c/ Formação de 
Pregoeiro" 

Exonerado 

José de Assis Martins Formação de Pregoeiro - Pregão Eletrônico Exonerado 
Joval Farias da Costa Treinamento sobre "Pregão Presencial c/ Formação de 

Pregoeiro" 
Membro/CPL e 
Pregoeiro 

Maria José Souza Leite Treinamento sobre "Pregão Presencial c/ Formação de 
Pregoeiro" 

A/Chefe de Divisão 

Raimundo Alan K. B. Souza Treinamento sobre "Pregão Presencial c/ Formação de 
Pregoeiro" 

Membro/CPL e 
Pregoeiro 

Vilçon Cavalcante Cardoso Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos Fiscal de Contratos 
Em 2013, foi realizada capacitação para servidores que trabalham com a elaboração de Projeto Básico e Termo de 
Referência, e 01 servidora da área do Núcleo de Contratos e Convênios, participou do Curso de Elaboração de Projeto 
Básico e Termo de Referência, apesar da mesma não elaborar projeto e sim termo de referência, mas o curso era casado. 
Outro curso, o de Planejamento Governamental e Gestão Orçamentária, contou com a participação de um servidor que 
atua no Núcleo de Tecnologia da Informação, que além de acompanhar contrato, elabora projeto básico. 
Também houve uma tentativa de participação de 02 servidores da área de engenharia no “Treinamento sobre Projeto 
Básico de Obras e Serviços de Engenharia”, foram procedidas às inscrições, mas o Incra-Sede indeferiu o pedido 
conforme Informação/DAH-3/Nº 530/2013 da Coordenação Geral de Gestão, por falta de recursos (segue anexa a cópia 
da informação). Ainda há demanda de capacitação no tema referido na recomendação, porém, ficará para a 
programação de 2014. 
RECOMENDAÇÃO 003: a UJ irá notificar a empresa contratada a apresentar o detalhamento referente ao BDI, e 
após, efetuará as análises cujas conclusões serão encaminhadas a essa CGU/AP. 
2.2.1.3. Morosidade da UJ para a conclusão de processo de Tomada de Contas Especial. 
OS: 201305841 Nº Constatação: 035 
RECOMENDAÇÃO 001: os critérios serão implementados conforme recomendação desse órgão de controle. 
RECOMENDAÇÃO 002: a TCE a que se refere o questionamento foi concluída no mês de maio do corrente, e 
encaminhada ao Incra-sede e depois à SFC/CGU-PR, em 04/07/2013 (seguem anexos a cópia do relatório da Comissão 
de TCE e do SISPROT). 
2.2.1.4. Emissão de empenho em momento anterior à definição do vencedor da Concorrência n.º 04/2012 
OS: 201305841 Nº Constatação: 020 
RECOMENDAÇÃO 001: Vide resposta à Recomendação: 002 – Nº Constatação: 029 - Nº OS: 201305841, 
retromencionada. 
RECOMENDAÇÃO 002: a UJ irá designar um servidor para efetuar o estudo. 
2.2.1.5. Realização de licitação e gestão de contratos de serviços de TI em desconformidade com a IN 04/2010. 
OS: 201305841 – Nº Constatação: 023 
RECOMENDAÇÃO 001: A UJ possui 01 servidor de cargo efetivo lotado na área de TI, esse servidor, foi capacitado 
pela UNIFAP, em novembro de 2011, no “Módulo Elaboração de Projeto Básico e Termo de Referência” do curso de 
“Gestão Pública”. Em junho de 2013, concluiu o mesmo concluiu o curso de “Programa de Desenvolvimento de 
Gestores de Tecnologia da Informação-DGTI”, promovido pela ENAP, com uma CH de 133, cujo conteúdo foi o 
seguinte:  
1.Elaboração do Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI), CH: 40 horas 
2.Planejamento da contratação de Tecnologia da Informação (PCTI), CH: 40 horas 
3.Seleção de Fornecedores de Tecnologia da Informação (SFTI), CH: 32 horas 
4.Gestão de contratos de Tecnologia da Informação (GCTI), CH: 40 horas 
Além disso, o mesmo participou dos cursos de “Pregão Eletrônico” e de “Legislação Aplicada à Logística de 
Suprimentos”, promovidos pela ENAP. 
Todavia, a UJ deverá durante o ano de 2014 promover a capacitação dos demais servidores envolvidos nos processo de 
contratação de TI, incluindo a PFE/AP. 
Também está previsto para o início do ano vindouro, a participação do servidor no curso de “Fiscalização de 
Contratação Pública”, a ser realizado pela UNIFAP, este era para ter ocorrido em outubro de 2013, mas, foi adiado. 
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RECOMENDAÇÃO 002: O levantamento da quantidade de serviço de TI demandado já foi realizado e todos as dados 
já fazer parte dos Estudos Técnicos Preliminares do Planejamento da Contratação de Nova solução de TI para prestação 
de serviço de suporte de informática, conforme segue: 
PERÍODO DE 01/02 a 25/10/2013 
 
CHAMADOS FECHADOS - PROBLEMAS X ÁREAS DE ATENDIMENTO 

QUANTIDADE  SETOR ÁREA DE ATENDIMENTO  

595 COMPUTADOR SUPORTE TECNICO 

470 IMPRESSORA SUPORTE TECNICO 

165 CORREIO ELETRONICO SUPORTE TECNICO 

154 REDE WINDOWS SUPORTE TECNICO 

86 MULTIMIDIA SUPORTE TECNICO 

49 MONITORAMENTO SUPORTE TECNICO 

46 INFRAESTRUTURA SUPORTE TECNICO 

12 SEGURANCA DA INFORMACAO SUPORTE TECNICO 

TOTAL  1577 

  
PERÍODO DE 01/02 a 25/10/2013 
 
CHAMADOS FECHADOS - FÁBRICA X ÁREAS DE ATENDIMENTO 

QUANTIDA
DE 

FÁBRICA  
ÁREA DE 

ATENDIMENTO  

313 Terra Legal Suporte Técnico 

103 SDH - Serviço de Desenvolvimento Humano Suporte Técnico 

93 Obtenção Suporte Técnico 

92 NTI - Núcleo de tecnologia da Informação Suporte Técnico 

85 Delegacia do MDA Suporte Técnico 

77 Contabilidade e Finanças Suporte Técnico 

74 Desenvolvimento - Sala Técnicos Suporte Técnico 

73 Gabinete Suporte Técnico 

61 CPL - Comissão Permanente de Licitação Suporte Técnico 

55 Brasil Quilombolas Suporte Técnico 

45 Administração Suporte Técnico 

45 Assistência Técnica do PDA Suporte Técnico 

35 Cartografia Suporte Técnico 

33 Credito Suporte Técnico 

32 Patrimônio Suporte Técnico 

31 Transporte Suporte Técnico 

26 PPCAD - Plano de Prevenção, Combate e Alternativas ao Desmatamento Suporte Técnico 

23 Desenvolvimento - Chefia Suporte Técnico 

22 Sala da Cidadania - Atendimento Suporte Técnico 

22 Titulação Suporte Técnico 

21 Cadastro Suporte Técnico 
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21 Terra Sol Suporte Técnico 

19 Engenharia Suporte Técnico 

19 Gabinete - Superintendência Suporte Técnico 

19 Planejamento Suporte Técnico 

19 Protocolo Suporte Técnico 

17 Sala de Videoconferência e Treinamento Suporte Técnico 

15 Comissão Suporte Técnico 

15 Fundiário Suporte Técnico 

15 Sala da Cidadania - Ouvidoria Suporte Técnico 

14 Auditório Suporte Técnico 

14 Contratos e convênios Suporte Técnico 

9 Procuradoria Suporte Técnico 

7 Sala de Ativos de Redes Suporte Técnico 

6 Pronera Suporte Técnico 

3 SGI - Sistema de Gestão da Informação Suporte Técnico 

2 Almoxarifado Suporte Técnico 

2 Documentação da Mulher Suporte Técnico 

TOTAL  1577 

  
  

Período: 01-02-2012 a 25-10-2013 
Total de horas válidas no período: 6250 
Total de chamados fechados no período: 1577. 
 

Resposta em até 0.5 horas: 1514 chamados = 
96.01
% 

 

Resposta em até 1 horas: 48 chamadoss =  3.04%  
Resposta em mais de 1 horas: 15 chamados =  0.95%  

Solução em até 4 horas: 1564 chamados = 
99.18
% 

 

Solução em até 6 horas: 8 chamados =  0.51%  
Solução em mais de 6 horas: 5 chamados =  0.32%  

Tempo de Resposta X SLA definidos 

Resposta dentro do SLA: 1576 chamados 
99.94
%  

Resposta até 20% acima do SLA: 1 chamados 0.06% 
 

Resposta acima de 20% do SLA: 0 chamados 0% 
 

Tempo de resposta não definido para o setor: 0 chamados 0% 
 

Tempo de Solução X SLA definidos 

Solução dentro do SLA: 1563 chamados 
99.11
%  
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Solução até 20% acima do SLA: 3 chamados 0.19% 
 

Solução acima de 20% do SLA:: 11 chamados 0.7% 
 

Tempo de solução não definido para o 
problema: 

0 chamados 0% 
 

Tempo de Solução a partir da 1.ª resposta 

Solução dentro do SLA: 1567 chamados 
99.37
%  

Solução até 20% acima do SLA: 2 chamados 0.13% 
 

Solução acima de 20% do SLA:: 8 chamados 0.51% 
 

Tempo de solução não definido para o 
problema: 

0 chamados 0% 
 

Tempo de Solução recalculado 

Solução dentro do SLA: 1563 chamados 
99.11
%  

Solução até 20% acima do SLA: 3 chamados 0.19% 
 

Solução acima de 20% do SLA:: 11 chamados 0.7% 
 

Tempo de solução não definido para o 
problema: 

0 chamados 0% 
 

Quadro de chamados por tempo em cada status 

STATUS TEMPO 
PERCENTUA
L 

Em atendimento 398:07:37 50.6490% 
Aguardando atendimento 387:55:25 49.3510% 

Quadro chamados por tempo de dependência de atendimento 

DEPENDÊNCIA TEMPO 
PERCENTUA
L 

À ÀREA TÉCNICA 786:03:02 100.0000% 

 PERÍODO DE 01/02 a 25/10/2013 
CHAMADOS FECHADOS x CATEGORIAS DE PROBLEMAS 

Critério de exibição: Área= SUPORTE TECNICO 

  

Qtde 
Área de 

Atendimento 
Tipo de incidente Tipo de Manutenção Área Responsável 

304 Suporte Técnico Outros Corretiva/Preventiva/Adaptativ Suporte/Adm. Redes 

252 Suporte Técnico Instalação Urgente Suporte 

211 Suporte Técnico Instalação de programas Urgente Suporte 

128 Suporte Técnico Orientação ao usuário Corretiva/Preventiva/Adaptativ Suporte/Adm. Redes 

62 Suporte Técnico 
Alterar senha de login de 
usuário 

Normal Adm. Redes 

55 Suporte Técnico Configurar Adaptativa Suporte/Adm. Redes 
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50 Suporte Técnico Outros Rotina Adm. Redes 

49 Suporte Técnico Ligar videoconferência Urgente Suporte 

44 Suporte Técnico Contas de e-mail Corretiva/Preventiva/Adaptativ Adm. Redes 

35 Suporte Técnico Alterar senha de e-mail Corretiva Adm. Redes 

34 Suporte Técnico Formatação Corretiva Suporte 

31 Suporte Técnico Acesso a pastas compartilhadas Normal Suporte/Adm. Redes 

28 Suporte Técnico Manutenção Corretiva Suporte 

27 Suporte Técnico Criar login no Domínio SR21 Urgente Adm. Redes 

25 Suporte Técnico Troca de equipamento Corretiva Suporte 

22 Suporte Técnico Implantação do Ocomon Rotina Adm. Redes 

22 Suporte Técnico Troca Urgente Suporte 

22 Suporte Técnico Instalação de projetor de vide Normal Suporte 

17 Suporte Técnico Outros Corretiva/Preventiva/Adaptativ Adm. Redes 

17 Suporte Técnico Internet Corretiva/Preventiva/Adaptativ Adm. Redes 

17 Suporte Técnico Compartilhar Urgente Suporte/Adm. Redes 

15 Suporte Técnico Autenticação no domino SR21 Urgente Suporte/Adm. Redes 

14 Suporte Técnico Outros Urgente Adm. Redes 

14 Suporte Técnico Criar conta de e-mail Urgente Adm. Redes 

12 Suporte Técnico Orientação ao usuário Corretiva/Preventiva/Adaptativ Adm. Redes 

12 Suporte Técnico Troca de toner/cartucho Corretiva Suporte 

10 Suporte Técnico Envio/Recebimento de e-mail Corretiva/Preventiva/Adaptativ Adm. Redes 

10 Suporte Técnico Rede sem fio Corretiva/Preventiva/Adaptativ Adm. Redes 

9 Suporte Técnico Verificar sala de ativos de re Preventiva Adm. Redes 

7 Suporte Técnico Limpeza Preventiva Suporte 

6 Suporte Técnico Mudança de setor Adaptativa Suporte 

4 Suporte Técnico 
Verificar conf. 
videoconferência 

Rotina Adm. Redes 

3 Suporte Técnico Revisar e atualizar antivírus Urgente Suporte 

2 Suporte Técnico Orientação ao usuário Normal Suporte/Adm. Redes 

2 Suporte Técnico Permissão de acesso a sites Normal Adm. Redes 

2 Suporte Técnico 
Entrar em cont. com 
empr/garan 

Urgente Adm. Redes 

2 Suporte Técnico 
Entrar em cont. com 
EMBRATEL 

Urgente Adm. Redes 

1 Suporte Técnico Teste de conexão de rede Corretiva/Preventiva/Adaptativ Adm. Redes 

1 Suporte Técnico 
Entrar em cont. com INCRA-
SEDE 

Urgente Adm. Redes 

TOTAL  1578 

 Em razão de problemas apontados pela Controladoria Geral da União em auditoria (201305841/014, Item 100) foi 
aberto o processo nº 4350.000549/2013-86 protocolado em 12 de junho de 2013, para seleção de fornecedor de TI para 
prestação de serviço de suporte de informática conforme a IN 04 de 2010. O planejamento da nova contratação está 
sendo realizado com base nas INs/SLTI/MP e nas orientações do: 
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1.Guia de boas práticas em contratação de soluções de tecnologia da informação - Riscos e controles para o 
planejamento da contratação - versão 1.0 (2012, p.53) – TCU 
2.Guia Prático para Contratação de Soluções de Tecnologia da Informação V 1.1 – SLTI 
3.Livro O NOVO MODELO DE CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÕES DE TI PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 
Editora Fórum - Augusto Sherman Cavalcanti 
RECOMENDAÇÃO 003: em atenção a presente recomendação foi emitido documento para todas as divisões, além de 
e-mail e informativo fixado nos murais do Incra, cuja cópia segue anexa. 
RECOMENDAÇÃO 004: em atenção a presente recomendação foi emitido documento para todas as divisões, além de 
e-mail e informativo fixado nos murais do Incra, cuja cópia segue anexa. 
RECOMENDAÇÃO 005: As empresas não implantaram o sistema no período previsto no edital porque o Incra-sede 
atrasou o envio de uma equipe de Técnicos de Brasília para realizar a reunião inicial de alinhamento entre o Incra e as 
contratadas. O Incra demorou a definir o local de instalação do sistema de abertura de chamados, o que levou os 
fornecedores a aguardarem as orientações do Incra. 
2.2.1.6. Estrutura organizacional de apuração disciplinar deficiente. 
OS: 201305841 Nº Constatação: 036 
RECOMENDAÇÃO 001: a UJ irá designar um servidor para essa função. 
RECOMENDAÇÃO 002: a UJ está elaborando documento sobre as rotinas de acompanhamento dos procedimentos. 
RECOMENDAÇÃO 003: a UJ após a designação do servidor responsável pelo CGU-PAD, irá determinar ao mesmo 
com orientação da área de TI, elabore a planilha eletrônica para acompanhar e controlar os procedimentos de apuração 
instaurados. 
2.2.1.7. A unidade não registrou os atos de pessoal no SISAC 
OS: 201305841 Nº Constatação: 011 
RECOMENDAÇÃO 001: Em junho de 2013 a UJ designou a servidora Maria do Socorro Palheta Baia, lotada no 
Serviço de Desenvolvimento Humano/Div. Administração, para lançar as informações no SISAC, porém, ainda não 
houve treinamento da mesma. Na consulta junto à responsável pelo SISAC no Incra-Sede, foi informado que não existe 
treinamento no SISAC. Após o mês de julho de 2013, não se tivemos conhecimento de capacitação por outros órgãos, 
para solicitar a participação da participação da servidora. As dúvidas nos lançamentos das informações foram dirimidas 
com a gestora do SISAC do Incra-Sede por e-mail. 
RECOMENDAÇÃO 002: a UJ já cadastrou 100% dos atos de concessão de aposentadoria emitidos em 2012. 
2.2.1.8. Existência de cláusulas restritivas de competitividade no âmbito dos Pregões n.º s 05 e 06/2012 e Tomada 
de Preços n.º 01/2012. 
OS: 201305841 N Constatação: 019  
RECOMENDAÇÃO 001: é rotina na UJ encaminhar à Procuradoria Federal Especializada/PFE/AGU (órgão de 
consulta jurídica) todos os processos licitatórios formalizados para análise prévia de minutas de termos de referência, 
projetos básicos e editais de licitações, só após a análise do setor jurídico e do atendimento de suas recomendações o 
processo segue a tramitação para realização do certame licitatório. 
RECOMENDAÇÃO 002: Em 2013 a Superintendência não deixou de capacitar servidores em Elaboração de Projeto 
Básico e Termo de Referência, conforme já foi citado nas respostas das recomendações acima, e considerando as 
informações atualizadas, já que os eventos de capacitação aconteceram em 2013. Mas por conta dos recursos escassos e 
a suspensão de capacitação com ônus, por parte da Coordenação Geral de Gestão de Pessoas, ainda permanece demanda 
nessa área. 
O recurso para capacitação no Plano de Compromisso da Superintendência é insuficiente para atender a necessidade, 
levando em conta a área meio e fim. 
A Superintendência capacita um número considerável de servidores, sem ônus, conta com a parceria de outros órgãos. 
Nos últimos anos a meta de servidores capacitados ultrapassou o previsto. 
Vide também a resposta à Recomendação: 002 – Nº Constatação: 029 - Nº OS: 201305841, retromencionada. 
2.2.1.9. Ausência de efetividade ma execução da Ação 4320 – Fomento à Agroindustrialização e à 
Comercialização – Terra Sol, no exercício de 2012 
OS: 201305841 Nº Constatação: 022 
RECOMENDAÇÃO 001: o Incra publicou em 27/08/2008 a Norma de Execução nº 76, que estabelece os 
procedimentos referentes à implantação de projetos da ação de Fomento a Agroindustrialização, a Comercialização e 
Atividades Pluriativas Solidárias-Terra Sol. Um dos requisitos para que os projetos apresentados sejam aprovados é a 
existência de viabilidade técnica e econômica do projeto, essa viabilidade é analisada pela área técnica das SR’s. Na 
viabilidade técnica deve constar a existência das infraestruturas necessárias para implantação das agroindústrias, não 
sendo a necessária a edição de um normativo por parte da SR, pois, a matéria já é regulada pelo órgão central.  
RECOMENDAÇÃO 002: a UJ juntamente com a associação representativa do PAE Anauerapucu enviaram 
documento a CEA solicitando o fornecimento de energia elétrica à agroindústria de açaí. Assim sendo a CEA já efetuou 
a instalação de transformadores no local e atualmente a agroindústria já possui energia para o seu pleno funcionamento. 
A UJ programou a inauguração da agroindústria para o dia 05/12/2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 
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Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

Não ocorreu no período. 

 
Quadro A.8.2.2 - Recomendações da OCI Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 

Superintendência Regional do Amapá 4143 

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

    

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

Superintendência Regional do Amapá 4143 

Descrição da Recomendação 

 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Superintendência Regional do Amapá 4143 

Justificativa para o seu não Cumprimento 

 

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

 

 
Não ocorreu no período. 
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9. Ouvidoria 
 
9.1. Demonstração dos registros feitos por intermédio da Ouvidoria no âmbito de atuação da 
Superintendência, contemplando a quantidade de cada tipo de registro (denúncia, pedido de 
informações, etc.), prazos de atendimentos, proporção de registros não atendidos. 
 

No exercício de 2013, foram recepcionados na Ouvidoria Agrária da UJ, 27 requerimentos, 
dos quais 20 eram denúncias de conflito relativo à invasão de limites em áreas de assentamento, 
essas denúncias foram encaminhadas à Divisão de Desenvolvimento para vistoria no sentido dirimir 
o conflito. Esses registros não foram atendidos no exercício; 7 denúncias foram encaminhadas ao 
Escritório Local da SRFA, para vistoria no sentido dirimir o conflito, também não foram atendidas, 
e houve ainda 2 pedidos de informação sobre transferência de terras da união para o estado. 

A Ouvidoria Agrária realizou apenas duas vistorias nos municípios de Cutias do Araguari e 
Mazagão, a fim de verificar denúncia de invasão por parte da empresa AMCEL nos limites dos 
denunciantes, essas vistorias foram acompanhadas por técnicos da Divisão de Desenvolvimento, 
por se tratar de área que está sob estudo para criação de assentamento rural. 

Os requerimentos acima referenciados serão atendidos no exercício de 2014, pois, constam 
na programação da Divisão de Desenvolvimento e da SRFA. 
 
9.2. Principais resultados no tratamento de registros feitos pela Ouvidoria relacionados a 
invasões de terras e conflitos no campo 

 
Quanto a invasões de terras, essas, em número de 5, ocorreram no município de Macapá, e a 

Ouvidoria Agrária atuou prestando informações ao Ministério Público Estadual relativas quem 
pertencia o domínio das áreas. 
 
 
10. Correição 
 
10.1. Consolidação das informações sobre os Processos Administrativos Disciplinares (PAD) 
instaurados no âmbito da Superintendência, incluindo informações sobre a obrigação da 
Superintendência de registro de tais Processos no Sistema CGU-PAD. 

Conforme informado no Relatório de Gestão 2012, a atividade correcional na autarquia é 
exercida de forma descentralizada, uma vez que são autoridades instauradoras: o Presidente do 
Incra, o Chefe de Gabinete,os Diretores e os Superintendentes Regionais. 

Na estrutura organizacional das Superintendências Regionais não existe uma unidade 
específica com atribuição tratar sobre as atividades disciplinares. Contudo o artigo 132 do 
Regimento Interno da autarquia atribui aos Superintendentes Regionais a competência para 
instauração de procedimentos disciplinares, dentro da sua área de atuação. 

Assim, o sistema vigente não permite que a gestão da apuração das denúncias e das 
representações contra servidores da autarquia seja exercida plenamente, uma vez que não existe 
uma unidade seccional, conforme preconiza o Decreto nº 5.480, de 30/06/2005. 

Não obstante, a autarquia tem se esforçado para registrar nos sistemas informatizados 
disponíveis - CGU-PAD - as informações relativas ao andamento das apurações disciplinares, em 
busca de obter o maior controle possível sobre as diversas apurações e seus resultados. 

Na UJ foi constituída através de ordem de serviço uma equipe encarregada de alimentar o 
Sistema CGU/PAD, que fazem os lançamentos a partir das portarias que são encaminhadas para a 
equipe. 

No exercício de 2013 foram instaurados os seguintes procedimentos: 
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Tabela 26: Comissões de CPAD instaladas em 2013 
COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 

COMISSÃO PRAZO MEMBROS ASSUNTO PROCESSO SITUAÇÃO 
LANÇADO NO 

CGU-PAD – SIM (S) 
E NÃO (N) 

CPAD/P/Nº 17, de 29 de 
abril de 2013 – BS Nº 18, de 
06/05/13. 
P. Prorrogação nº 30, de 
27.06.2013  – B.S Nº24 , de 
01.07.13  

60  dias 
 

Antônio P. Santos,  
Manoel S. L. Mareco e 
Gilvan V. Cardoso 

Apurar possíveis 
irregularidades  

54350.000956/2007-45 

Prazo até 04/07/2013 - Processo 
finalizado, mas PFE solicitou que o 
processo seja refeito com base no 
proc. Principal  182/2001-67, que 
não foi localizado. 

NÃO: o processo não 
foi lançado em virtude 
de não ter sido 
localizado o processo 
principal (denúncia) 

CPAD/P/Nº 47, de 07 de 
outubro de 2013 – B.S Nº 
41, de 14/10/13 60 dias 

José D. N. Tavares, 
Cristiane R. Figueiredo 
e Geovane G. da Silva 

Apurar denúncia de 
irregularidades ref. ao 
servidor Oziel Artur 
Barros Borges 

54350.000511/2011-41 

Prazo até 12/12/2013 - A Comissão 
foi instalada, mas não deu inicio 
aos trabalhos por motivo de doença. 
O Presidente da Comissão foi 
submetido a uma cirurgia.  

SIM: o processo foi 
lançado no CGU-PAD. 

Fonte: SR(21)AP/A/SDH 
 

Tabela 27: Comissões de Sindicância instaladas em 2013 
PROCESSO DE INQUÉRITO ADMINISTRATIVO 

COMISSÃO PRAZO MEMBROS ASSUNTO PROCESSO SITUAÇÃO 
LANÇADO NO 

CGU-PAD – SIM (S) 
E NÃO (N) 

                                                                                                                             
P. Nº 45, de 03 de outubro 
de 2013 – B.S Nº 40, de 
07/10/13  

      
60 dias 

Iberê G. Andrade 
José D. N. Tavares e 
João Aires da Silva 

Apurar irregularidades 
no Projeto de 
Assentamento Bom 
Jesus dos Fernandes 

54350.000707/2010-55 Prazo até 05/12/2013 - A Comissão 
não encerrou os trabalhos 
apuratórios por motivo de não 
haver diária para os servidores 
serem deslocados até a área a ser 
investigada. 

Este processo não foi 
encaminhado à Equipe 
do CGU-PAD.  

Fonte: SR(21)AP/A/SDH 

A UJ dispõe de um aparato precário para promover apurações de possíveis irregularidades ocorridas em seu âmbito, às dificuldades vão desde a 
infraestrutura física precária até a existência de poucos servidores capacitados para trabalhar nas apurações. 


